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RESUMO 

 

FRANCISCO, Eliana Aparecida. As narrativas populares na construção da cartografia do Jd. 

Irene/zona sul de SP. Tese (Doutorado), Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

Para além dos dados estatísticos, cada lugar demonstra uma realidade social que, para ser 

apreendida, necessita de observação e escutas atentas às diferentes formas de narrativas que 

constituem o processo histórico local, despida de preconceitos, e, ao mesmo tempo em que se 

apresenta a face micro dessa realidade, há uma interface macro com a realidade social mais 

ampla. Assim, quando analisamos os indicadores sociais e os situamos dentro da perspectiva 

de territórios de inclusão ou exclusão, oportunizamos a construção de réguas de leituras das 

realidades, mas, ao utilizar as narrativas dos atores desses territórios, é possível construir um 

“corpo”, um “rosto”, uma teia de significados capaz de dar sentidos e historicidade aos 

indicadores. Diante disso, esta pesquisa teve como objetivo descrever e estudar, a partir de 

narrativas orais, a história do desenvolvimento do bairro Jardim Irene, localizado na periferia 

da zona sul de São Paulo e suas práticas sociais. De natureza qualitativa, a investigação 

utilizou o método cartográfico feito a partir das observações, entrevistas e rodas de conversas 

com a participação de moradores da primeira à terceira geração do bairro, privilegiando, desta 

forma, o tempo cronológico e geracional das falas. Concluímos que as narrativas podem 

apresentar a forma de ser de um dado lugar, descrevendo os significados de um fazer coletivo, 

que a partir de uma territorialidade, pautada na convivência e na afetividade, impulsiona a 

vivência que, ao longo do tempo, ganham um caráter de pertencimento e identidade.  

 

 

Palavras-chave: narrativas, afetividade, convivência, territorialidade, cartografia, práticas 

sociais. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

In addition to the statistical data, each place demonstrates a social reality that, in order to be 

grasped, requires careful observation and listening to the different forms of narratives that 

constitute the local historical process, free of prejudice, and at the same time as micro face of 

this reality, there is a macro interface with the wider social reality. Thus, when we analyze the 

social indicators and place them within the perspective of territories of inclusion or exclusion, 

we make it possible to construct rules for reading reality, but by using the narratives of the 

actors of these territories, it is possible to build a “body”, a “Face”, a web of meanings 

capable of giving meaning and historicity to the indicators. Given this, this research aimed to 

describe and study, from oral narratives, the history of the development of Jardim Irene 

neighborhood, located in the outskirts of the south of São Paulo and its social practices. 

Qualitative, the research used the cartographic method made from observations, interviews 

and conversation wheels with the participation of residents of the first to the third generation 

of the neighborhood, thus privileging the chronological and generational time of the speeches. 

We conclude that the narratives can present the way of being of a given place, describing the 

meanings of a collective doing, which from a territoriality, based on coexistence and 

affectivity, drives the experience that, over time, gain a character of belonging and identity. 

 

Keywords: narratives, affectivity, coexistence, territoriality, cartography, social practices. 
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INTRODUÇÃO   

Se queres ser universal, começa por pintar a tua aldeia. 

(Leon Tolstoi, escritor russo) 

Ter nascido, crescido e atuado profissionalmente na periferia são os motivadores deste 

estudo. De fato, o primeiro espaço de trabalho como assistente social ocorreu no ano de 2000, 

no âmbito da política de assistência social, no Clube da Turma M’Boi Mirim1, localizado no 

Distrito de Jardim Ângela, periferia da zona sul da Cidade de São Paulo. Esse trabalho 

ocorreu após ter concluído a graduação em Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC-SP) no ano de 1999. 

Iniciar a carreira em um espaço voltado para as atividades de cultura, esporte e lazer 

foi essencial para a construção de minha identidade profissional, pois, nesse local, 

trabalhávamos em interação constante com profissionais de diversas áreas, com o desafio de 

construir uma proposta de intervenção para o Serviço Social, tendo como público uma média 

de mil crianças e adolescentes atendidos. 

Num primeiro momento, havia a expectativa de um Serviço Social para atender às 

demandas internas de maneira assistencialista e com uma postura profissional de mero 

executor de tarefas. O desafio foi, primeiro, descontruir uma visão errônea da profissão e 

construir um espaço de atuação profissional, não só executivo, mas também propositivo. Para 

isso, foi necessário um mergulho no cotidiano de trabalho, na história da instituição e na 

dinâmica do território. Assim, realizamos um longo processo de escuta e observação e de 

identificação de espaços para assim estabelecer um fazer profissional. 

A atuação do Serviço Social, portanto, foi se constituindo e se ampliando. Atendíamos 

às crianças e aos adolescentes, suas famílias e à comunidade, razão pela qual foi necessária a 

contratação de mais uma assistente social e a abertura de campo de estágio; além disso, 

também nos articulamos com o movimento social de efetivação de direitos sociais da região e 

com o poder público local, por meio da administração regional de Campo Limpo (hoje 

subprefeitura do M’Boi Mirim), bem como seus serviços e atores, dentre eles, os agentes da 

assistência social e da saúde, como também da segurança pública, dentre outros. 

Sobre essa atividade, importante abordar os saberes trazidos por Marilda V. Iamamoto 

(2005), em seu livro O Serviço Social na Contemporaneidade: Trabalho e Formação 

                                                             
1 O Clube da Turma M´Boi é administrado pela Organização Não Governamental (ONG) Serviço Social Bom 

Jesus de Piraporinha, por meio de convênio com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do 

governo do Estado de São Paulo. 
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Profissional. Nessa obra, a autora afirma que um dos principais desafios que o assistente 

social vivencia no presente é desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir 

propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas 

emergentes no cotidiano.  

Acreditamos ser necessário, para isso, estreitar a interface entre formação e atuação 

profissional, pois há campos de trabalho para serem explorados e construídos. Por isso, em 

nosso percurso profissional, havia o desafio constante de criar alternativas de intervenção, 

sempre mediatizadas pela instituição empregadora e as demandas da população atendida.  

Entretanto, me questionava se haveria a possibilidade de criar outras formas 

interventivas para além do já instituído. E, ao atuar e circular pelos territórios, ou seja, ao 

efetivar a ida a campo, participar de reuniões, audiências, fóruns, realizar visitas domiciliares, 

institucionais, ou simplesmente andar por ruas, becos e vielas, observando a realidade das 

periferias, ouvindo as histórias dos mais velhos, foi possível verificar que há um tecer de uma 

prática social para além dos meandros institucionais e das meras relações de vizinhança. 

Isso posto, apresentamos as constatações desta pesquisa, que visou descrever e 

estudar, a partir de narrativas orais, a história do desenvolvimento do bairro Jardim Irene, 

localizado na periferia da zona sul de São Paulo, na divisa com o município de Embu das 

Artes - “a minha aldeia” - suas práticas sociais, apontando mediações para a intervenção do 

Serviço Social, seguindo a linha de pesquisa Serviço Social: Identidade, Formação e Prática. 

Assim, salientamos que as motivações desta temática vêm de minha trajetória de vida 

e prática profissional; de minha inserção no movimento social existente na região de Capão 

Redondo e Jardim Ângela, que vão desde ações em comunidades eclesiais de base, passando 

pelo movimento de mulheres; criança e adolescente; cultura; e de defesa dos direitos 

humanos; como também da realização regular de rodas de conversas e de estudos com os 

moradores do bairro Jardim Irene. 

A proposta consistiu em ouvir os moradores do bairro e, a partir das suas narrativas, 

traçar os marcos do desenvolvimento local e suas práticas sociais, compondo, a partir dos 

significados das falas dos sujeitos, um enredo, uma aproximação da importância do registro 

da “história vista de baixo” (THOMPSON, 1966, p. 279), em que se valoriza os relatos das 

experiências de vida, desvendando o movimento da realidade social. 

Desse modo, partimos da premissa de que, dentro de dado território, o lugar, uma 

expressão do espaço, reproduz a totalidade social, como afirma Milton Santos (2014), em seu 

livro Da Totalidade ao Lugar, na medida em que essas transformações são determinadas por 

necessidades sociais, econômicas e políticas. Assim, o espaço reproduz-se, no interior da 
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totalidade, quando evolui em decorrência do modo de produção e de seus momentos 

sucessivos, como também influencia a evolução de outras estruturas. 

Essa forma de reprodução social é demarcada pelo processo de produção, no contexto 

de uma sociedade capitalista. Assim, a dinâmica social de determinado local influencia a 

evolução de outras estruturas e, por isso, o entendimento das expressões sociais manifestadas 

no cotidiano da vida das pessoas monta um rico mosaico da realidade social em que vivem. 

“A história, na verdade das coisas, se passa nos quadros locais, como eventos que o 

povo recorda e a seu modo explica. É aí, dentro das linhas de crenças coparticipadas, 

de vontades coletivas abruptamente eriçadas, que as coisas se dão. (RIBEIRO, 2015, 

p. 201).” 

As histórias narradas pelos sujeitos vão se entrelaçando e montando um amplo painel 

da realidade social e a forma de traduzi-las dependerá da proposta da coleta dos relatos 

(VÉRAS, 2003).  

Por isso, apreender o jeito de ser dos diversos territórios de uma localidade, representa 

analisar como se expressa o espaço a partir dos significados dados aos lugares vividos. Assim 

sendo, a fonte oral é um instrumento essencial de apreensão do significado do saber vivido. 

Como relata Mia Couto em seu livro, Se Obama Fosse Africano? 

“Sou biólogo e viajo muito pela savana do meu país. Nessas regiões encontro gente 

que não sabe ler livros. Mas que sabe ler o seu mundo. Nesse universo de outros 

saberes, sou eu o analfabeto. Não sei ler os sinais da terra, das árvores e dos bichos. 

Não sei ler nuvens, nem o prenúncio das chuvas. Não sei falar com os mortos, perdi 

contato com os antepassados que nos concedem o sentido da eternidade. Nessas 

visitas que faço à savana, vou aprendendo sensibilidades que me ajudam a sair de 

mim e a afastar-me das minhas certezas. Nesse território, eu não tenho apenas 

sonhos. Eu sou sonhável.” (COUTO, 2011, p. 14-15). 

Assim, na busca de uma linguagem que nos possibilite adentrar num repertório de 

interpretações do vivido, mergulhamos no universo da oralidade, compreendendo que, “fontes 

orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar 

fazendo e o que agora pensa que fez” (PORTELLI, 1997, p. 31). 

Dessa forma, nos aproximamos do entendimento da cultura local, partindo do 

pressuposto de que cultura é um emaranhado de significações tecidas pelo próprio homem. 

Aponta Geertz (2008, p. 4) que a cultura deve ser tratada "não como uma ciência 

experimental em busca e leis gerais, mas como uma ciência interpretativa, à procura do 

significado". 

Os territórios, conhecidos a partir das narrativas de seus habitantes, nesse sentido, 

transcendem o delineamento de escalas numéricas ou gráficas e contribuem com as estratégias 

de criação de mediações entre o direito e a demanda, o local e o global (SANTOS, 2014).   
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Para além dos dados estatísticos, cada lugar demonstra uma realidade social que, para 

ser apreendida, necessita de observação e escuta atentas às diferentes formas de narrativas que 

constituem o processo histórico local, despida de preconceitos, e, ao mesmo tempo em que se 

apresenta a face micro dessa realidade, há uma interface macro com a realidade social mais 

ampla. 

Assim, quando analisamos os indicadores sociais e os situamos dentro da perspectiva 

de territórios de inclusão ou exclusão, oportunizamos a construção de réguas de leituras das 

realidades, mas, ao utilizar as narrativas dos atores desses territórios, é possível construir um 

“corpo”, um “rosto”, uma teia de significados capaz de dar sentidos e historicidade aos 

indicadores, como o de vulnerabilidade social.  

 Nesse sentido, o relatório Oxfam (2017, p. 11) aponta que,  

“Segundo projeções do Banco Mundial, entre 2010 e 2030, ainda que os 40% mais 

pobres tenham um incremento de renda 2% acima da média geral anual, restariam 

em todo o mundo cerca de 260 milhões de pessoas abaixo da pobreza. Reside aqui o 

tamanho de nosso desafio para a próxima década: fazer com que os mais pobres se 

apropriem das maiores parcelas de crescimento econômico, reduzindo o abismo que 

divide sociedades e compromete democracias no mundo. “ 

As características dos territórios dialogam constantemente com a dinâmica social mais 

ampla, assim como aponta o relatório da Oxfam2, ou seja, há um desafio global, mas que se 

manifesta localmente, como também aponta Milton Santos (2014) em seu livro Espaço e 

Método, em que diz que o movimento dialético entre a forma e conteúdo, a que o espaço, 

soma dos dois, preside, é, igualmente, o movimento dialético do todo social, apreendido na e 

por meio da realidade geográfica. E cada localização é, pois, um momento do imenso 

movimento do mundo, apreendido em um ponto geográfico, um lugar.  

Por isso mesmo, cada lugar está sempre mudando de significação, graças ao 

movimento social: a cada instante, as frações da sociedade que lhe cabem não são as mesmas 

(SANTOS, 2014). 

Nesse contexto, compreender a cartografia do território significa pensar a dinâmica 

local nessa interface com a dinâmica global, e por meio das narrativas colhidas de seus atores, 

é possível conhecer as mudanças que ocorrem não só no espaço geográfico, mas também no 

entendimento e nas estratégias criadas pelos sujeitos para se adaptarem a um mundo cada vez 

                                                             
2A Oxfam Brasil faz parte, desde 2014, de uma confederação global que tem como objetivo combater a pobreza, 

as desigualdades e as injustiças em todo o mundo. A Confederação Oxfam conta com 19 organizações, que 

atuam em 93 países. Com mais de 10 mil funcionários e 55 mil voluntários pelo mundo, contribui para aliviar a 

vida de milhões de pessoas em situação de emergência e contribuir para a transformação social com base nos 

direitos humanos e no desenvolvimento justo e igualitário (Disponível em: https://www.oxfam.org.br/quem-

somos/oxfam-brasil. Acesso: em 15 fev. 2018).  

 

https://www.oxfam.org.br/quem-somos/oxfam-brasil
https://www.oxfam.org.br/quem-somos/oxfam-brasil
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mais interligado, não só no seu processo de produção de riqueza, mas também na sua 

produção de pobreza.  

Ademais, esse movimento de avanços e retrocessos de garantias de direitos impacta a 

dinâmica local, os enredos das vidas dos sujeitos, como também impacta a direção social da 

sociedade, como aponta relatório também produzido pelo OXFAM (2017, p. 7): 

A redução de desigualdades permite aumentar o acesso a direitos básicos. Dentro do 

Brasil, quanto menor a desigualdade de renda, maior a garantia a serviços essenciais 
como oferta de água ou de médicos, menores as taxas de mortalidade infantil e 

maior a expectativa de vida ao nascer. Combater desigualdades é também o caminho 

para vivermos em uma sociedade menos violenta, já que a exclusão social está 

diretamente relacionada ao aumento da violência, seja na cidade ou no campo. Por 

fim, a boa saúde de uma democracia depende de sociedades igualitárias: quanto 

maior a desigualdade e a interferência indevida de elites na definição de políticas, 

menor é a crença das pessoas na capacidade da democracia melhorar suas condições 

de vida, e menor é a crença na democracia em si.  

O relatório da Oxfam apresenta, como pode se depreender da leitura do texto acima, 

como os processos de redução de desigualdades aumentam o acesso a direitos básicos e, ao 

mesmo tempo, fazem crescer a crença das pessoas na democracia. Para além de monitorar os 

indicadores sociais, é fundamental ouvir as pessoas e perceber, nas nuances, no miúdo da vida 

cotidiana, como essa realidade vêm impactando a visão e o diálogo com o mundo, nessa 

dinâmica do local para o global e vice-versa. 

Pensando nisso, desponta em nosso horizonte o Serviço Social, uma profissão 

interventiva que busca constantemente lapidar as estratégias de leitura de realidade, a partir da 

escuta qualificada da fala dos sujeitos, mas, para além de uma ação mecânica, o ato de ouvir, 

é necessária a compreensão das diferentes linguagens expressas nas falas: “as línguas servem 

para comunicar. Mas elas não apenas ‘servem’. Elas transcendem essa dimensão funcional. 

Às vezes, as línguas fazem-nos ser.” (COUTO, 2011, p.13). 

Quando se registra a fala num contexto de construção da cartografia de um dado 

território, tem-se que se trata de uma expressão não só da forma de ser de um lugar, mas 

também das pessoas que lá residem; assim, o lugar, para além do espaço comum, é uma 

estratégia de afirmação individual e coletiva. 

O lugar pode também ser pensado como a base, como o chão da pesquisa.  
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O Chão da Pesquisa 

O mundo é diferente da ponte pra cá. 

(Racionais MC’s) 

Este é um trecho da música Da Ponte pra Cá, do álbum Nada como um Dia após o 

outro Dia, de 2002, do grupo de rap3 Racionais MC’s4 e apresenta a narrativa de denúncia de 

uma cidade desigual. Dito de outro modo, denuncia que há mundos muito diferentes em uma 

mesma cidade!  

Ainda nessa mesma letra, merece atenção o trecho “não adianta querer, tem que ser, 

tem que pá [...] não adianta querer ser, tem que ter pra trocar”, que traz um alerta para uma 

desafiadora realidade social; de uma sociedade pautada em valores de mercado em detrimento 

de valores tão essenciais como o direito à vida. 

Assim, o cotidiano da vida nas periferias apresenta uma forma de ser e estar, inserido 

num processo contínuo de produção e reprodução da vida, que dialoga constantemente entre 

as dinâmicas global e local. 

Na vida de todos os dias, a sociedade global vive apenas por intermédio das 

sociedades localmente enraizadas, interagindo com o seu próprio entorno, refazendo 

todos os dias essa relação e, também, sua dinâmica interna, na qual, de um modo ou 

de outro agem sobre todos. (SANTOS, 2000, p. 122). 

E, para além da dimensão geográfica, a forma de ocupação desse espaço vivido 

constrói identidades, que se solidificam numa forma de ser localmente e no estabelecimento 

de um comportamento ético que pauta as relações sociais. 

                                                             
3 “O rap tem como origem a música negra norte-americana, que incorporou a sonoridade africana, baseada no 

ritmo e na tradição orais. [...] Ele surge junto a outras linguagens artísticas, como a das artes plásticas, a do 

grafite, da dança – o break – e da discotecagem – o DJ. Juntas tornaram- se os pilares da cultura hip-hop, 

fazendo da rua o espaço privilegiado da expressão cultural dos jovens pobres. O rap, palavra formada pelas 

iniciais da expressão rhythm and poetry (ritmo e poesia), tem como fonte de produção a apropriação musical, 

sendo a música composta pela seleção e combinação de partes de faixas já gravadas, a fim de produzir uma nova 

música. “Mixando” os mais variados estilos da black music, o rap cria um som próprio, pesado e arrastado, 

reduzido ao mínimo, no qual são utilizados apenas bateria, scratch (giro manual do disco sob a agulha no sentido 

contrário, produzindo efeitos próprios) e voz. Mais tarde, essa técnica seria enriquecida com o surgimento do 

sampler. Desde então, o rap aparece como um gênero musical que articula a tradição ancestral africana com a 

moderna tecnologia, produzindo um discurso de denúncia da injustiça e da opressão a partir do seu enraizamento 
nos guetos negros urbanos.” (DAYRELL, 2002, p. 125-126). 

4 “Racionais MC’s é um grupo de rap da periferia da zona sul da cidade de São Paulo, Capão Redondo. Formado 

no final da década de 1980, os Racionais se tornaram, ao longo dos últimos anos, o mais conhecido grupo de rap 

do país, com enorme popularidade na periferia das grandes cidades brasileiras e de grande ressonância também 

na classe média. Especialmente a partir de 1997, quando lançam Sobrevivendo no Inferno, os integrantes, suas 

letras e músicas se tornam nacionalmente conhecidos. O nome do grupo, Racionais MC’s, foi inspirado no disco 

do cantor Tim Maia,  Racional. O quarteto paulista (Mano Brown, KL Jay, Ice Blue e Edi Rock) é da segunda 

geração do rap paulistano, depois de Black Juniors, Thaíde e DJ Hum, MC Jack, NDee Naldinho e Pepeu, que 

faziam uma mescla de rap, rock e samba.” (SILVA, 2012, p. 82). 
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Desta forma, são estabelecidas, no dia a dia do processo de constituição da história de 

um dado lugar, as marcas das diversas práticas sociais e consolidadas ao longo do tempo.  

A apropriação do território diz respeito ao aspecto interventivo realizado pelos 

homens, criando e recriando significados em torno dessa apropriação cotidiana. 

Neste sentido, utiliza-se também o termo territorialidade, como uma maneira 

singular de se apropriar, fazer uso da terra, do território. (KOGA, 2003, p. 38). 

E cada lugar desenvolve uma “maneira singular” de apropriação do uso do território. 

Assim, pergunta-se: Qual a importância das práticas sociais para o entendimento do processo 

de ocupação do espaço vivido? Como tais práticas dialogam com o entendimento do processo 

interventivo do Serviço Social? 

Dirce Koga, em seu livro Medidas de Cidades: Entre Territórios de Vida e Territórios 

Vividos (2003), aponta que a dimensão territorial, nos seus aspectos objetivos e subjetivos, 

traz elementos que permitem uma perspectiva de totalidade da questão social: já que trabalha 

não somente com os aspectos das necessidades, como se refere às próprias relações 

estabelecidas entre os sujeitos e seu cotidiano de vivência, essa relação dinâmica contrapõe-se 

à corriqueira e simplista noção de necessitados ou carentes, como comumente se referem as 

políticas direcionadas aos pobres, que os destituem da condição de sujeitos. 

Assim, a dinâmica do cotidiano da vida social traz em si toda uma historicidade que 

permeia as relações na sociedade brasileira, e nos remete a um passado escravocrata de mais 

três de séculos, uma das marcas da identidade nacional e que permeia todo o tecido social.  

Dessa forma, as relações sociais no Brasil, em seu processo histórico, apresentam o 

viés da desigualdade racial marcado inicialmente por uma ordem escravocrata, que, após a 

abolição, é substituído por uma ordem hierárquica e desigual, que se mantém até os dias 

atuais e que mantém a população negra, em sua maioria, numa situação de vulnerabilidade e 

exclusão. 

De fato, ao nos debruçarmos sobre o contexto histórico nacional verificamos que este 

processo de construção de uma ordem social está pautada em uma “ordem hierárquica” e 

manifesta-se então, num primeiro momento, em uma postura de Estado, na busca da 

efetivação de um processo histórico de branqueamento da população brasileira, na 

implementação de diversas políticas, para motivar a vinda de imigrantes para o País, 

desprezando, dessa forma, a força de um grande contingente populacional negro5.  

                                                             
5 “A agregação de pretos e pardos e sua designação como negros justificam-se duplamente. Estaticamente, pela 

uniformidade de características socioeconômicas dos dois grupos. Teoricamente, pelo fato de as discriminações, 

potenciais ou efetivas, sofridas por ambos os grupos, serem da mesma natureza. Ou seja, é pela sua parcela preta 

que os pardos são discriminados. A justificativa teórica é obviamente mais importante, pois ao fornecer uma 

explicitação para a origem comum das desigualdades dos pretos e dos pardos em relação aos brancos, coloca os 
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O Brasil encontra-se entre as maiores economias do mundo e foi considerado, ao 

longo de várias décadas, o país da “democracia racial”. Entretanto, embora nunca 

tenha se consolidado no país um regime de segregação racial legal e formal, a 

realidade brasileira é outra. As distinções e desigualdades raciais são contundentes, 

facilmente visíveis e de graves consequências para a população afro-brasileira e para 

o país como um todo. (HERINGER, 2002, p. 58, grifo do autor). 

Dessa forma, no território das periferias, esse processo de construção de uma 

sociabilidade, pautada em uma errônea visão do que seja democracia, mascarada em 

cordialidade perante o véu da mestiçagem, deixa suas marcas percebidas ainda nos dias de 

hoje. E, nesses territórios, uma fonte importante de narrativa é a música; destacamos o rap 

como forma potente de apresentação da vida cotidiana; através da fonte oral, registram-se 

histórias que possuem como pano de fundo um contexto social resultante dos impactos de um 

projeto societário. 

Na música a Fórmula Mágica da Paz (1997), os Racionais MC’s apresentam o 

seguinte retrato: 

2 de Novembro era finados. Eu parei em frente ao São Luís do outro lado. E durante 

uma meia hora olhei um por um. E o que todas as senhoras tinham em comum. A 

roupa humilde, a pele escura, o rosto abatido pela vida dura. Colocando flores sobre 

a sepultura (podia ser a minha mãe que loucura). Cada lugar uma lei, eu tô ligado, 

no extremo sul da Zona Sul tá tudo errado. Aqui vale muito pouco a sua vida. A 

nossa lei é falha, violenta e suicida. Se diz que, me diz que, não se revela. Parágrafo 

primeiro na lei da favela. Legal... Assustador é quando você descobre que tudo deu 
em nada e que só morre pobre. A gente vive se matando irmão, por quê? 

(RACIONAIS, 1997). 

De fato, ao observar o cotidiano de um cemitério público, o do Jardim São Luís, 

localizado na periferia da zona sul da cidade de São Paulo, aponta quem são as principais 

vítimas da violência: “A roupa humilde, a pele escura, o rosto abatido pela vida dura”. Nota-

se, portanto, a cartografia do território sendo delineada e demonstrando qual é a densidade 

demográfica, a partir do quesito cor/raça das pessoas que vivem nessa localidade; quais os 

impactos de uma sociedade desigual. Assim, para além dos números, os relatos orais 

apresentam os significados da vida em suas múltiplas faces. 

Essa forma de narrativa apresenta como a forma de ser de um dado território 

transcende a explicação apenas de determinado lugar, pois “a cada momento a totalidade 

existe como realidade concreta e está ao mesmo tempo em processo de transformação” 

(SANTOS, 2014, p. 45). Assim, a fala “assustador é quando você descobre que tudo deu em 

nada e que só morre pobre” é um desabafo a partir da observação de uma realidade que, 

                                                                                                                                                                                              
dois grupos como beneficiários legítimos de quaisquer ações que venham a serem tomadas no sentido de reverter 

o quadro histórico vigente dessas desigualdades.” (OSÓRIO, 2003, p. 24). 
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muitas vezes, é apresentada como fato consumado; em que a banalização da vida começa a 

fazer parte do cenário social, levando a um sentimento de apatia e naturalização da violência. 

Por isso, ao propormos um olhar para as narrativas que traçam cartografias, ou seja, 

que desenham a forma e o conteúdo de um determinado lugar, pretendemos problematizar os 

dados estatísticos que estabelecem narrativas oficiais de descrição de fatos, e que permeiam 

estratégias de intervenção. 

 Assim, buscamos desvendar uma prática social que naturaliza o ser e o estar de uma 

sociedade hierárquica que naturaliza consensos e homogeneíza papéis sociais, em que se 

organizam processos interventivos institucionais com um significativo caráter do “para” em 

detrimento do “com”, ou seja, do construir estratégias de respostas conjuntamente. 

E nesse movimento de um fazer social, observa-se uma dinâmica de relações sociais 

permeada por uma marca de violência estrutural que, transcorridos os períodos do Brasil 

Colônia, Brasil Império e o atual Brasil República, mantém-se intacta na base das estruturas 

social e econômica do país.  

Quando é analisado o contexto social das periferias, essa dinâmica materializa-se nos 

contornos e relevos não só da paisagem, mas no valor existencial de diversas trajetórias de 

vidas. E, nesse contexto, enfatiza-se que a população negra, em sua maioria, depois da 

abolição, vive subsidiada pelas políticas públicas de assistência, mas, devido aos nefastos 

efeitos da escravização de outrora, permanece desprovida de recursos e condições dignas de 

sobrevivência. Por isso, ainda hoje, vive na base da pirâmide social.  

Para compreender tal fenômeno, GUIMARÃES (1999) descreve que, mesmo quando 

se esgotam as variáveis de status e classe social nos modelos explicativos (renda, 

escolaridade, naturalidade, local de residência, etc.), persiste um inexplicável resíduo 

substantivo, que só pode ser atribuído à própria cor ou raça dos indivíduos. 

Esse inexplicável resíduo substantivo chama-se racismo e, de maneira sutil e 

camuflada, exclui e segrega, impossibilitando a ascensão social dos negros. Com efeito, a 

hierarquia racial no Brasil, durante muito tempo, pautou-se na ideia de que, quanto mais clara 

a cor da pele, mais acesso à mobilidade social teria o indivíduo, tornando-se, assim, um dos 

determinantes da condição social dos negros, que, historicamente, se apresentam como 

excluídos em potencial e eternos candidatos a cidadãos. 
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Isso posto, os indicadores sociais revelam que a desigualdade racial não é externa à 

desigualdade de classe, mas articulada, desvelando uma hierarquização social apoiada no tripé 

classe, raça e gênero, como será mais adiante explicitado. 

Estrutura da tese 

O presente estudo está organizado em três capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais. No Capítulo I analisa-se o contexto da formação das periferias com base 

em um percurso de reflexão sócio-histórica, tendo como centralidade a questão racial e seus 

impactos na dinâmica social dos bairros periféricos das grandes cidades. 

No Capítulo II são apresentadas e analisadas as narrativas impulsionadoras do 

processo de constituição do bairro Jardim Irene e suas marcas, com o objetivo de realizar um 

diálogo com os aspectos sociais dos distritos que compõem a região de Campo Limpo e 

M´Boi Mirim. 

No Capítulo III, apresentam-se o processo e a análise dos dados coletados e a 

construção da cartografia territorial, a partir das narrativas das práticas sociais constantes no 

bairro. Busca-se identificar novas perspectivas interventivas para o Serviço Social. 

E, por fim, as reflexões das Considerações Finais consideram o processo de pesquisa e 

suas contribuições para a ação interventiva do Serviço Social no território. 
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CAPÍTULO I: A Periferia enquanto Centro 

 

Quero acreditar, apesar de tudo, no surgimento de vidas que tenham valor. Que 

seja possível arrancar da vida aquilo que não herdamos, e adquirir por vontade 

própria o que não nos foi transmitido. [...] Tenho um sonho, e o caráter revoltoso 

desse ato mental me aquece e me dá forças. Penso. Respiro. Revolto-me. Sou o fim 

dos tempos que eles não veem chegar, o dia em que se saberá que o singular excede 

o plural, que o segundo só tem chance s permitir a emergência do primeiro.  

(Léonora Miano)6 

Quando nos propomos a falar da periferia enquanto centro, objetivamos realizar um 

movimento de leitura de realidade tendo esse lugar como ponto de partida e de chegada, indo 

do singular para o plural, como aponta MIANO (2009), “que o segundo só tem chance se 

permitir a emergência do primeiro”.  

O trecho da epígrafe consta de seu livro, Contornos do Dia que Vem Vindo, que conta 

a trajetória de uma menina chamada Musango, moradora de Mboasu, um país africano 

imaginário devastado pela guerra. Nesse país imaginário, os pais não conseguem cuidar de 

seus filhos e os expulsam de casa, acusando-os de serem a causa de todos os males. Assim, o 

livro narra a trajetória dessas crianças. 

Acompanhamos, então, a busca de Musango, determinada a reencontrar sua mãe, para 

assim compreender a sua própria história, e o seu olhar perante um contexto social marcado 

pela violência, prostituição e superstição religiosa. 

Ao voltarmos em busca da compreensão da periferia, seguimos o mesmo movimento 

de retorno de Musango; um movimento poético e dialético. 

Isso porque, debruçar-se sobre a periferia e suas complexidades, significa perceber os 

reflexos de uma sociedade geradora de múltiplas realidades. De uma sociedade que, 

historicamente, traça linhas dicotômicas entre “centro versus periferia”; “direitos versus não 

direitos” e entre “nós versus eles”. 

Assim, verificam-se, nesses territórios, muitas “ausências” (de serviços públicos, por 

exemplo), mas, ao mesmo tempo, estão repletos de “presenças”, que insistem em construir 

possibilidades de existência dentro de um contexto social, pautado em um projeto societário 

que socializa e distribui, de forma desigual, simultaneamente, riqueza e pobreza e que 

                                                             
6 Léonora Miano nasceu em 1973, em Douala, na costa de Camarões. Nessa cidade, viveu a infância e 

adolescência, antes de partir para a França, em 1991, país onde reside desde então. O trecho citado é da sua obra 

Contornos do Dia que Vem Vindo, publicado em 2009 pela editora Pallas, como parte das comemorações do Ano 

da França no Brasil. 
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descortinam a densidade das relações sociais pautadas por desigualdades propositais, ou, 

melhor dizendo, desigualdades estruturais. 

O Brasil é analisado e entendido como um país de capitalismo tardio, que só 

conseguiu ser viável na medida em que mantém a força de trabalho em padrões constantes de 

super exploração e espoliação urbana. A partir desse pressuposto, compreendemos a periferia 

como fruto da acumulação econômica e especulação urbana, constituindo-se como “o 

aglomerado distante do centro onde passa a residir a crescente mão de obra necessária para 

girar a maquinaria econômica” (KOWARICK, 1979, p. 31). Propomos, assim, a construção 

de um percurso sócio-histórico de leitura desse território existencial chamado de “periferia”, 

que abarca diferentes linguagens e possibilita nos aproximarmos das diferentes formas de 

narrativas, como a música, poesia, os relatos orais, que a descrevem e atribuem significados. 

[...] os significados levam a uma vida dupla. Eles são produzidos pela sociedade e 

têm seu histórico no desenvolvimento da linguagem, na história do desenvolvimento 

das formas da consciência social; [...] Nessa sua existência objetiva, os significados 

obedecem a leis sócio-históricas e, ao mesmo tempo, à lógica interior de seu 

desenvolvimento. Porém, apesar de toda a riqueza inexaurível, toda a diversidade 

dessa vida dos significados, eles permanecem escondidos dentro de outra vida e em 

outro tipo de movimento – seu funcionamento nos processos da atividade e 

consciência de indivíduos específicos, ainda que possam existir somente por meio 

desses processos. Nessa sua segunda vida, os significados são individualizados e 

“subjetivados” apenas no sentido de que seu movimento no sistema das relações 

sociais não está neles diretamente contido; eles entram em outro sistema das 

relações, outro movimento. Mas a coisa notável é que, ao fazer isso, não perdem a 

sua natureza sócio-histórica, a sua objetividade. (LEONTIEV, 1980, p. 68). 

 

Ancorados nesse conceito de Leontiev, essas narrativas serão olhadas a partir das 

suas singularidades, que atribuem sentido e significado ao movimento de construção do real, 

“na medida em que objetivamente e subjetivamente são também âmbitos de um mesmo 

processo, o de transformação do mundo e constituição dos humanos” (BOCK; 

GONÇALVES, 2009, p. 60). 

Segundo Vigotski (2001, p. 94), o significado é a forma ideal, espiritual da 

cristalização da experiência e da prática social da humanidade. E o sentido, conforme 

descreve Leontiev (1992, p. 209), na perspectiva pessoal, “representa não uma consciência 

individual oposta à consciência social (significados), mas sim minha consciência do social”.  
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Desse modo, ao falarmos da periferia, destacamos a linguagem do rap como uma das 

formas de cartografia antropológica do cotidiano dos bairros periféricos: 

Esse lugar é um pesadelo periférico. Fica no pico numérico. De dia a pivetada a 

caminho da escola. A noite vão dormir enquanto os manos “decola” Na farinha...! 

Na pedra...! [...] Aqui a visão já não é tão bela... Não existe outro lugar... Periferia... 

Gente pobre... [...] Muita pobreza, estoura a violência... Nossa raça está morrendo 

mais cedo... Não me diga que está tudo bem... [...] Periferia é periferia... Que horas 
são, não sei responder... Periferia é periferia... Milhares de casas amontoadas... 

Periferia é periferia... Vacilou, ficou pequeno pode acreditar... Periferia é periferia... 

Em qualquer lugar... Gente pobre... (RACIONAIS. Periferia é Periferia, 1997). 

No trecho acima transcrito, o rapper chama a atenção para o cotidiano da vida nas 

periferias, “em qualquer lugar [...] periferia é periferia”, ou seja, as pessoas que atuam nos 

espaços periféricos comungam cotidianamente de experiências de pobreza, violência; muitas 

pessoas dividindo o mesmo espaço geográfico; sentimento de medo, já que essas pessoas 

aparecem nas estatísticas como integrantes de um segmento populacional que mais morre,  já 

que são as que mais ocupam e marcam presença nesse território.  

Notam-se também considerações sobre o Estado de Direito nesses espaços, “de dia a 

pivetada a caminho da escola”, mas não somente dele. Percebe-se também a presença de um 

Estado Paralelo7, no trecho “a noite [...] os manos decola”, ou seja, quando a letra da música 

aborda o uso de drogas entorpecentes ilícitas, revela a existência de uma organização de poder 

erigida à margem do Estado de Direito, um Estado Paralelo, demonstrando a dualidade da 

vida cotidiana, presente nas relações sociais das pessoas que aí residem. Assim, utilizando a 

linguagem poética da música, segundo Marco Aurélio Paz Tella8 (1999, p. 60), o rapper 

transmite seu discurso a partir das experiências vividas pelos jovens negros das periferias, 

pois  

 [...] todas as dificuldades enfrentadas por esses jovens são colocadas no rap, 

encaradas de forma crítica, denunciando a violência – policial ou não, o tráfico de 

drogas, a deficiência dos serviços públicos, a falta de espaços para a prática de 

esportes ou de lazer e o desemprego. 

                                                             
7 Referimo-nos ao Estado Paralelo como o poder do tráfico de drogas, que, segundo Marcelo Navarro de Morais 

(professor de Ciência Política  e coordenador do projeto de Assistência Jurídica ao Preso - Ajupre da Faculdade 
Assis Gurgacz, Cascavel/PR), em seu artigo, Uma Análise da Relação entre o Estado e o Tráfico de Drogas: O 

Mito do ‘Poder Paralelo’,  alguns aspectos a serem analisados fazem do tráfico de drogas varejista uma atividade 

útil e necessária para a manutenção do status quo estatal, na sua configuração inicial de um ente criado para a 

“pacificação” social. Há inúmeros interesses do Estado e das classes sociais que o dirigem na manutenção dessa 

atividade, especialmente se a maior parte do tráfico de drogas varejista se perpetuar ilícito e circunscrito às 

favelas e bairros pobres das cidades.  

8 Professor adjunto do curso de bacharelado de Antropologia, campus IV e do Programa de Pós-graduação em 

Antropologia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). É líder do Grupo de Estudos e Pesquisa em 

Etnografias Urbanas (Guetu), UFPB/campus IV. 
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Temos, nessa forma de narrativa, o folhetim de um enredo social pautado em 

desigualdades históricas, e, para entendê-las na sua profundidade, nos é exigida uma 

retrospectiva do nosso processo de constituição de Estado-Nação, que faremos logo mais. 

Darcy Ribeiro, no seu livro, O Povo Brasileiro: A Formação e o Sentido do Brasil, 

apresenta-nos a coexistência paradoxal de duas realidades no contexto da sociedade brasileira, 

em que “uma prosperidade empresarial, que às vezes chegava a ser a maior do mundo, e uma 

penúria generalizada da população local” (RIBEIRO, 2015, p. 327), sempre coexistiram.  

O ruim aqui, e efetivo causal do atraso, é o modo de ordenação da sociedade, 

estruturada contra os interesses da população, desde sempre sangrada para servir a 

desígnios alheios e opostos aos seus. Não há, nunca houve aqui um povo livre 

regendo seu destino na busca de sua própria prosperidade. O que houve e o que há é 

uma massa de trabalhadores explorada, humilhada e ofendida por uma minoria 

dominante, espantosamente eficaz na formulação e manutenção de seu próprio 

projeto de prosperidade, sempre pronta a esmagar qualquer ameaça de reforma da 
ordem social vigente. (RIBEIRO, 2015, p. 330). 

Desse modo, ao refletirmos sobre o processo histórico brasileiro, vamos 

desvendando um nexo causal que vai para além das desigualdades produzidas por um dado 

modelo de desenvolvimento, e nos remete ao nosso processo de colonização.  

Com exceção das “colônias de povoamento” da Nova Inglaterra, cuja ocupação 

estruturou-se para uma produção voltada para o autoconsumo, os demais núcleos 

foram arquitetados pelo capital metropolitano, de molde a organizar uma produção 

em larga escala de artigos tropicais: são as “colônias de exploração”, que, no caso 

brasileiro, aparecem de forma exemplar. (KOWARICK, 1987, p. 19, grifos do 

autor). 

 

Assim, para entender os impactos de um “projeto de prosperidade”, partindo dessa 

analogia de Darci Ribeiro (2015), pautado pelos interesses de uma minoria dominante, se faz 

necessário compreender as consequências históricas do colonialismo vigentes até os dias 

atuais, e, de maneira correlata, buscamos, na forma de uma narrativa textual, colocar a 

periferia na centralidade da análise, entendendo que nela reside o mais visível testemunho 

histórico deste projeto. 

Construção histórica de espaços de exclusão, também denominados de espaços 

periféricos. 

No processo histórico do Brasil, consta a transição contínua de regimes de governos, 

da Colônia à Independência, do Império à República, sem mudanças nas estruturas de poder. 

Por esse motivo, observam-se, em nossa sociedade, largas lacunas de enfrentamento de 
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questões que nos são muito caras, como é o caso dos impactos de um longo processo de 

escravização de pessoas, na trajetória do País.  

Essa questão é central para explicar que a criação e manutenção de espaços 

periféricos relaciona-se com o desenho da economia brasileira, que, por sua vez, tem total 

relação com os ciclos econômicos do passado e com o emprego da mão de obra escrava.  

A Foto 1 demonstra a utilização de mão de obra negra escravizada, para exploração 

econômica do café, no conhecido Ciclo do Café (1870 até o início do século XX), 

principalmente na Região Sudeste e, sobretudo, no Estado de São Paulo. 

 

Foto 1 - Partida para a colheita de café do Vale do Paraíba (1885). 

        Fonte: Acervo do Instituto Moreira Sales. Imagem: Marc Ferrez9/ Coleção Gilberto Ferrez. 

Acerca das práticas escravagistas no Brasil, a imagem da Foto 1 retrata 

trabalhadores/as escravizados/as indo para as lavouras de café do Vale do Paraíba, em 1885, 

três anos antes da assinatura da Lei Áurea. Chamam a atenção as condições, pois todos estão 

                                                             
9 Marc Ferrez foi o mais importante fotógrafo brasileiro do século XIX. Filho de franceses, nasceu na cidade do 
Rio de Janeiro, em 7 de dezembro de 1843. Participou de várias Exposições Universais em Paris/França, na 

Filadélfia/Estados Unidos da América e em Amsterdã/Holanda, locais onde teve seu trabalho premiado em 

diversas ocasiões. Como fotógrafo da Marinha Imperial, retratou as comemorações do fim da Guerra do 

Paraguai, Revolta da Armada, entre outros eventos. Ficou conhecido por retratar as mudanças urbanísticas no 

Rio de Janeiro, paisagens e tipos urbanos e por ser pioneiro da fotografia em cores no Brasil. Produziu diversos 

filmes, entre eles, Nhô Anastácio Chegou de Viagem, considerada a primeira comédia cinematográfica 

brasileira. Após a morte de sua esposa, em 1914, muda-se para Paris, e só volta para o Brasil em 1920. Já doente, 

morre no dia 12 de janeiro de 1923. (Disponível em: https://ims.com.br/titular-colecao/marc-ferrez/. Acesso em: 

15 mai. 2019). 

https://ims.com.br/titular-colecao/marc-ferrez/
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descalços, com seus/suas filhos/as, lado a lado, vivenciando as mesmas condições indignas de 

trabalho e vida. 

Vistas e tratadas como propriedade, essas pessoas eram exploradas em longas jornadas 

de trabalho, para gerar riqueza pela renda capitalizada da sua condição de escravizados. Seus 

corpos eram objeto de espoliação e mais-valia, e mesmo nos processos de transição de 

regimes de governo, da Colônia à República, mantiveram-se na base da pirâmide social, até os 

dias atuais. 

E onde estão aqueles corpos escravizados de outrora, aqueles corpos cujas 

experiências sociais e econômicas passaram pela extrema vulnerabilidade, pela violência e 

pela exclusão praticada reiteradamente? Estão, majoritariamente, inseridos nos espaços 

contemporâneos de vulnerabilidade, violência e exclusão: as periferias, como demonstraremos 

mais adiante.  

Com efeito, sabe-se que o processo de escravização da população negra trazida de 

África inicia-se nas primeiras décadas do século XVI, quando começaram a desembarcar por 

aqui as primeiras pessoas escravizadas, originárias de diversas nações do continente africano, 

que, em solo brasileiro, foram forçadas a trabalhar em grandes propriedades monocultoras. 

Assim, o sistema escravocrata brasileiro fez da mão de obra escravizada o seu 

instrumento fundamental para a manutenção dos ciclos econômicos vividos no Brasil, como o 

da cana-de-acúcar (segunda metade do século XVI até o final do século XVII); o ciclo do 

ouro (século XVIII) e, por fim, o ciclo do café (1870 até o início do século XX), dentre 

outros, como nos ensina Celso Furtado.10 

Por isso, é importante trazermos para a centralidade das reflexões sobre as relações 

sociais brasileiras, a questão racial, visto que, para além dos impactos de uma sociedade 

regida por normas capitalistas de desenvolvimento, o Brasil foi o país que mais importou 

pessoas escravizadas11 - cerca de 4 milhões de africanos!  

Além disso, estudos apontam que cerca de 10% dessas pessoas morriam na travessia, 

ou seja, 400 mil pessoas tiveram como túmulo o Oceano Atlântico, mas, como bem pontua o 

Prof. Dr. Hélio Santos, 

                                                             
10 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil: edição comemorativa: 50 anos/Celso Furtado; 

organização Rosa Freire d’Aguiar Furtado.  São Paulo: Companhia das Letras. 

11 “É necessário ter claro que o tráfico humano foi uma atividade fundamental para o capitalismo mercantilista, o 

qual acumulou de forma extraordinária o capital que alavancaria o comércio e a subsequente riqueza de países 

como Portugal, Espanha, França, Inglaterra e Holanda.” (SANTOS, 2001, p. 68). 
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É evidente que esse número em muito se amplia quando consideramos as crianças 

nascidas das escravas em terras brasileiras. (O termo “criolo” está dado aos negros 

nascidos nas Américas coloniais.) Milhões de criolos, aqui nascidos, se somaram aos 

4 milhões trazidos pelos navios tumbeiros12 que aportaram às costas brasileiras. A 

travessia se inicia por volta de 1534 (ano em que Portugal invade a Guiné) e se 

prolonga até 1850. Por mais de três séculos o tráfico negreiro campeou solto. 

(SANTOS, 2001, p. 65, grifo do autor). 

 

 Assim, SANTOS13 (2001, p. 65) em seu livro A Busca de um Caminho para o Brasil: 

A Trilha do Círculo Vicioso’, ensina que a escravidão brasileira não se confunde com a 

escravidão colonial, nos demais países, ou seja, a escravidão havida no Brasil foi o que tornou 

o país possível, como aqui se transcreve: “Ela domou com o suor, e sobretudo com o sangue 

negro, a hostil natureza tropical”.  

Com efeito, o tráfico negreiro durou mais de três séculos e, segundo SANTOS (2001), 

isso representa 64% do tempo de vida do nosso país, portanto, para cada três anos de história, 

dois estão preenchidos pelo vil comércio de africanos escravizados! 

Importante lembrar que nesse período era legítimo e legal negociar corpos e vidas de 

pessoas negras vindas ao País em situação de escravidão, tendo o Estado brasileiro recolhido 

tributo sobre a venda dessas pessoas, conforme comprova a Imagem 1. 

 

                                                             
12 Os “navios negreiros ou navios tumbeiros (de tumba – sepultura ou caixão)” foram embarcações que fizeram a 

travessia do Atlântico transportando mercadorias para troca no continente africano; homens e mulheres do 

continente africano para as colônias europeias no novo mundo; e produtos como açúcar e café, dentre tantos 

outros, para o continente europeu. Esse modelo de negócio ficou conhecido como comércio triangular, cuja 

principal atividade foi o tráfico negreiro, um dos negócios mais lucrativos do mundo à época, enviando cativos 
para sustentar as produções nas plantations ou explorações do ouro, como foi o caso do Brasil. (Disponível em: 

https://www.slavevoyages.org. Acesso em: 12 mai. 2019). 

13 Mineiro de Belo Horizonte, Hélio Santos estudou e deu aulas por muito tempo em São Paulo, onde se tornou 

mestre em Finanças e doutor em Administração pela FEA-USP, até radicar-se em Salvador/Bahia, onde leciona 

hoje no Mestrado em Desenvolvimento Humano (Disponível em: 

https://globaleditora.com.br/autores/biografia/?id=3881. Acesso em: 12 mai. 2019). Pesquisador da temática 

sociorracial no Brasil, foi coautor de várias obras na sua especialidade e publica regularmente artigos sobre 

desenvolvimento humano e diversidade. É também consultor de Gestão da Diversidade de várias organizações, 

entre elas Itaú-Unibanco, Abril, CPFL e Ford Foundation.  

https://www.infoescola.com/geografia/oceano-atlantico/
https://www.infoescola.com/brasil-colonia/comercio-triangular/
https://www.infoescola.com/historia/trafico-negreiro/
https://www.infoescola.com/historia/plantation/
https://www.slavevoyages.org/
https://globaleditora.com.br/autores/biografia/?id=3881
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Imagem 1 - Imposto de meia siza recolhido aos cofres públicos quando havia venda de 

pessoas escravizadas 

 

Fonte:  Tribunal de Justiça do Paraná. (Disponível em https://www.tjpr.jus.br/documentos-museu/ 

/asset_publisher/2Kkl/document/id/425341?inheritRedirect=false. Acesso em: 3 jul. 2019). 

Tal processo imprimiu marcas profundas na construção do processo civilizatório 

brasileiro e podem ser, ainda hoje, percebidas quando se estuda como ocorre a inserção da 

população negra nos espaços sociais e econômicos.  
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Ainda no tocante ao período em que se praticava, no Brasil, a escravização de pessoas 

negras vindas de África, tem-se que a super-exploração do trabalho pautava a relação de 

senhores e escravos. Os primeiros impunham jornadas de 12 a 16 horas, dependendo do 

processo de trabalho, assim 

Em 1872, faltando 16 anos para o final da escravidão, a expectativa de vida de um 

escravo era de 18 a 23 anos. Esse fato provocava uma alta rotatividade no plantel de 

escravos, o que assegurava a existência permanente de uma equipe forte e jovem. 

Enquanto existisse fartura de mão de obra africana para abastecer as Américas, 

negras e negros podiam “estourar” de trabalhar à vontade. Afinal, para cada “peça” 

tombada, providenciava-se uma nova. (SANTOS, 2001, p. 69, grifos do autor). 

 

Agora, porque trazer essa questão para uma conversa sobre “periferia”? 

Porque a periferia é uma construção sócio-histórica de um projeto de nação voltado 

para atender aos interesses das elites que, independentemente de qual seja o regime de 

governo, sempre adéquam o seu processo de acumulação de capital à ordem vigente, 

excluindo de seus interesses uma parcela da população e, como afirma Carril (2006, p. 54),  

As relações fundantes da condição social do negro na cidade encontram-se na 

constituição das relações escravistas e também no regime de trabalho livre, 

configurando o modo específico de operação do capitalismo brasileiro. Mediado 

pela extração da renda do trabalho escravo, o sistema colonial promoveu as bases da 

formação do capital para o fazendeiro, que criava e recriava a si próprio, a própria 

escravidão e a grande propriedade, estruturando um processo contínuo de 
acumulação colonial, mas com alicerces capitalistas.  

  

Corroborando o que se afirma acima, dados do último Censo de 2010, realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), indicam que o País conta com cerca de 

220 milhões de pessoas, das quais 56% se declaram brancos; 43,1%, pardos; 7,6%, pretos; 

1,1%, amarelos; e 0,4%, índios. Observa-se que 50,7% da população brasileira é representada 

pelo contingente populacional negro (pretos e pardos). 

Acerca dos números percentuais apresentados e da distinção entre os termos “pretos” e 

“pardos”, Marta Antunes, da gerência técnica do Censo Demográfico (IBGE), explica: 

O termo pardo remete a uma miscigenação de origem preta ou indígena com 

qualquer outra cor ou raça. Alguns movimentos negros utilizam preto e pardo para 

substituir o negro e alguns movimentos indígenas usam indígenas e pardos para 

pensar a descendência indígena. É uma categoria residual, mas que é a maioria. 

(RETRATOS n. 11, 2018, p. 17). 

 

Nesse sentido, quando nos debruçamos sobre os dados estatísticos relativos à 

densidade demográfica do País, pela perspectiva da desigualdade racial, verificamos que a 

população negra, mesmo compondo um número expressivo do contingente populacional, tem 
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a sua mobilidade social marcada pelo lugar em que se encontra na hierarquia social. A 

exemplo, seguem os dados da Imagem 2. 

 

Imagem 2- Dados da desigualdade entre a população de pretos e pardos e de brancos 

Fonte: Agência IBGE14. 

Os dados demográficos sobre a condição social da população brasileira demonstram a 

estrutura contemporânea das desigualdades raciais e o papel da raça na transmissão 

intergeracional das desigualdades, que, ao longo do tempo, se reatualizam e ganham novas 

roupagens, nos meandros das relações sociais cotidianas, como é o caso da taxa de 

desocupação, que se mostra muito mais acentuada entre pessoas negras e pardas do que entre 

a população branca. 

Por outro lado, 63,8% das crianças negras e pardas, com idades entre 5 e 7 anos, já 

trabalhavam, enquanto entre as crianças brancas com a mesma idade o percentual baixava 

para 35,8%. Por fim, o índice de analfabetismo entre a população negra e parda é 

sensivelmente maior do que entre a população branca e, consequentemente, a renda média de 

salários entre brancos é maior do que entre as pessoas negras e pardas.  

Com menor renda, a população negra e parda tem como destino, sua maioria, a 

periferia, como demonstra a Mapa 1. 

                                                             
14IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE mostra as cores da desigualdade. Disponível em: 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/21206-ibge-mostra-as-

cores-da-desigualdade.  Acesso em: 3 jul. 2019. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/21206-ibge-mostra-as-cores-da-desigualdade
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/21206-ibge-mostra-as-cores-da-desigualdade
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Mapa 1- Percentual de negros por subprefeitura 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. (Disponível em: http://g1.globo.com/sao-

paulo/noticia/2015/09/parelheiros-tem-78-vezes-mais-negros-que-pinheiros-diz-levantamento.html. 

Acesso em: 3 jul. 2019). 

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/09/parelheiros-tem-78-vezes-mais-negros-que-pinheiros-diz-levantamento.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/09/parelheiros-tem-78-vezes-mais-negros-que-pinheiros-diz-levantamento.html


37 

 

Para entender essa dinâmica, um passo importante é promover uma aproximação aos 

estudos científicos e acadêmicos sobre relações raciais, para verificar a complexidade desse 

debate no Brasil e a relação entre raça, desigualdade social e estratificação social. 

Os estudos sobre relações raciais, nos 1930, pautaram-se por um discurso negativista 

de que havia um grande contingente negro na sociedade brasileira. O maranhense Raimundo 

Nina Rodrigues (1862-1906), professor de Medicina Legal na Bahia desenvolveu uma 

proposta de estudo numa perspectiva evolucionista etnocêntrica e de higienização social, pois, 

nesse período, havia o temor de que a miscigenação levasse à degeneração.   

Nos anos 1930 e 40, esses estudos têm continuidade por Arthur Ramos (1903-1949), 

médico legista com formação em psiquiatria, que lecionou na Faculdade de Medicina da 

Bahia e, depois, ensinou Antropologia na Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. 

Fortemente influenciado por Herskovits15 (1895-1963) abandona o etnocentrismo e adota o 

conceito de cultura e relatividade cultural. Influenciado também por Lévi-Burl16, com suas 

teses acerca da mentalidade pré-lógica primitiva, seus estudos tratam da questão racial 

brasileira e definem a população negra como culturalmente inferior e passível de ser 

aculturada.  

Nesse mesmo período, os estudos de Gilberto Freyre17 (1900-1987) enfatizam as 

contribuições positivas de africanos e ameríndios à cultura brasileira, subvertendo assim as 

suposições racistas de analistas sociais contemporâneos.  Sua obra, Casa Grande & Senzala, 

rompe com os preconceitos anteriores, ao assumir como positiva a mistura de raças, mas 

acaba por transformar seu trabalho numa das mais importantes obras de mistificação, acerca 

das relações raciais no Brasil, ao explicar tal fenômeno como resultante de uma singularidade 

do caráter português.  

Apesar de sua obsessão pela ideia de que a miscigenação havia se tornado o calcanhar 

de Aquiles do Brasil, Freyre acabou por acreditar que a mistura de raças produzira 

uma “unidade de opostos” entre os estoques raciais, incluindo os senhores brancos e 

os escravos negros. Nos anos 40, referiu-se ao Brasil como uma “democracia étnica”, 

onde o termo “étnica” pode ter sido usado em lugar da noção cientificamente falsa de 

                                                             
15 Melville Jean Herskovits (1895-1963), antropólogo americano, recebeu o grau de mestre em 1921 e PhD. em 

1923, com a dissertação O Lado Complexo em África do Leste. Lecionou na Universidade do Noroeste (1927-

1963), onde fundou o primeiro programa da universidade dos EUA nos estudos africanos (1951). 

16 Lévi-Bruhl (1987-1939) é doutor em filosofia com a tese: A Ideia de Responsabilidade. Nomeado diretor de 

estudos na Sorbonne/França, em 1900. Obras: A Filosofia de Auguste Comte (1900); A Alma e a Ciência dos 

Costumes (1903); A Mentalidade Primitiva (1922); A Experiência Mística e os Símbolos entre os Primitivos 
(1938). 

17  Gilberto Freyre (1900-1987) é sociólogo, historiador e ensaísta. Considerado um dos mais importantes 
sociólogos do século XX. Em seus estudos, apresenta uma interpretação do Brasil sob os ângulos da sociologia, 

antropologia e história.  
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raça. Ao usar “democracia”, estava se referindo à conotação espanhola do termo, que 

significava irmandade ou relações sociais fluídas, mais que uma referência a um tipo 

de instituição política. (TELLES, 2003, p. 51, grifos do autor). 

 

Para Carlos Hasenbalg18 (1942-2014), nos estudos das relações raciais pautadas na 

linha de pesquisa desenvolvida por Gilberto de Freyre, há um olhar para as diferenças raciais 

de forma fluida e condicionada pela classe social; desta maneira tira-se a ênfase da 

discriminação racial e seus efeitos sobre a mobilidade social dos não brancos (HASENBALG, 

1988, p.164). 

Dessa forma, os estudos tendem a analisar as relações raciais no País, segundo Carlos 

Hasenbalg (1988),  com os seguintes recortes: 1) Há preconceito no Brasil, mas está baseado 

na classe mais do que na raça; 2) A forte consciência de diferenças de cor não está relacionada 

à discriminação; 3) Os estereótipos depreciativos e os preconceitos contra os negros se 

manifestam verbalmente mais do que no comportamento; e 4) Outras características, como a 

riqueza, a ocupação e a educação são mais importantes do que a raça, na determinação de 

padrões de relações interpessoais. 

Nos anos 1940 e 50, com uma nova geração de sociólogos, integrada por Florestan 

Fernandes19, Octávio Ianni20 e Fernando Henrique Cardoso21, discípulos de Roger Bastide22, 

                                                             
18 Carlos A. Hasenbalg é PhD em Sociologia pela Universidade da Califórnia, em Berkeley, vice-reitor do 

Centro de Estudos Afro-Asiático (CEAA) e professor da Iuperj. Publicou Discriminação e Desigualdades 

Raciais no Brasil e outros trabalhos na área de relações raciais. O Centro de Estudos Afro-Asiáticos tornou-se 

uma referência nacional e internacional para pesquisadores e ativistas no campo das relações raciais, 

desigualdades raciais e combate ao racismo, no Brasil.  

19 Florestan Fernandes (1920-1995) foi um político, sociólogo e ensaísta brasileiro, considerado fundador da 

Sociologia Crítica, no Brasil. Foi deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores. Publicou os seguintes livros: 

 A Integração do Negro nas Sociedades de Classe (1964); Capitalismo Dependente e Classes Sociais na 
América Latina (1973); A Revolução Burguesa no Brasil (1975); entre outros. 

20 Octavio Ianni (1926 -2004) formou-se em Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 

USP, em 1954. Integrou o corpo de assistentes da faculdade, na cadeira de Sociologia I, da qual Florestan 

Fernandes era o titular. Aposentado pelo AI-5 (e proibido de dar aulas na USP), foi para a Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); integrou a equipe de pesquisadores do Centro Brasileiro de 

Análise e Planejamento (Cebrap). Algumas de suas obras: Cor e Mobilidade Social em Florianópolis (1960, em 
colaboração com Fernando Henrique Cardoso); Homem e Sociedade (1961, em colaboração com Fernando 

Henrique Cardoso); Metamorfoses do Escravo (1962); Industrialização e Desenvolvimento Social no Brasil 

(1963); Política e Revolução Social no Brasil (1965); Estado e Capitalismo no Brasil (1965); O Colapso do 

Populismo no Brasil (l968). 

21 Fernando Henrique Cardoso (1931- ) é sociólogo, professor universitário, político e escritor brasileiro. Foi 

ministro das Relações Exteriores, ministro da Fazenda e Presidente do Brasil por dois mandatos, de 1995 até 

2002.  

 
22 Roger Bastide (1898-1974), sociólogo francês, em 1938 integrou a missão de professores europeus à recém-

criada Universidade de São Paulo para ocupar a cátedra de sociologia. No Brasil, estudou durante muitos anos as 

religiões afro-brasileiras, tornando-se um iniciado no candomblé da Bahia. Uma de suas obras mais importantes 
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surge outra escola de estudos das relações raciais com novas abordagens e novos instrumentos 

teóricos e metodológicos.  

A partir dessa nova perspectiva de pesquisa, os temas passaram a ser: relações sociais, 

conflitos e relações de classes, desvendando as reais dimensões sociais. Questiona-se o mito 

da democracia racial construído a partir da leitura dos textos de Freyre e conclui-se que o 

racismo é generalizado na sociedade brasileira, “embora atribuísse à escravidão e a seus 

efeitos sociais e psicológicos a dificuldade que os negros teriam em competir com os brancos 

nos mercados de trabalho de sociedades de industrialização recente” (TELLES, 2003, p. 20). 

Florestan Fernandes, em suas pesquisas, apresenta um diagnóstico social e econômico 

dos negros, nas décadas imediatamente posteriores à abolição, vinculado à discriminação e 

preferência por trabalhadores brancos europeus, como uma explicação de deficiência cultural, 

em que é sublinhada a falta de preparação dos ex-escravos para os papéis de homens e 

trabalhadores livres. O preconceito e a discriminação racial eram incompatíveis com a ordem 

competitiva estabelecida por uma sociedade capitalista, prevendo seu desaparecimento com o 

desenvolvimento do capitalismo. 

É importante salientar que, partindo de Gilberto Freyre a Florestan Fernandes, temos, 

no Brasil, duas gerações de pesquisas sobre relações raciais. A primeira geração sustentava o 

argumento de que o Brasil era, de modo único, uma sociedade que incluía os negros. A 

segunda geração de estudiosos, desafiava a teoria de democracia racial, argumentando que o 

Brasil se caracterizava pela exclusão racial.  

Com os estudos de Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva23, professores do 

Instituto Universitário de Pesquisa do Rio de Janeiro (IUPERJ), no final dos anos 1970, surge 

um novo marco para os estudos críticos das relações raciais brasileira. Ambos elaboraram 

uma série de estudos sobre a desigualdade racial em matéria de renda, educação, ocupação e 

mortalidade infantil, ao longo dos anos 1980, concluindo que o racismo era compatível com o 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil. 

Para Carlos Hasenbalg, a dominação racial e o status inferior dos negros persistem, 

porque o racismo adquiriu um novo sentido, desde a Abolição, e continua a servir aos 

                                                                                                                                                                                              
é O Candomblé da Bahia, reeditada em 2001 pela Companhia das Letras. Outra obra que merece destaque é As 

Américas negras: As Civilizações Africanas no Novo Mundo, editada pela Edusp em 1974. 

23 Nelson do Valle Silva é PhD em Sociologia pela Universidade de Michigan; pesquisador titular do 

Laboratório de Computação Científica (LNCC) do CNPq. Professor visitante do Iuperj e autor de vários 

trabalhos na área de estratificação e mobilidade social. 
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interesses materiais e simbólicos dos grupos dominantes brancos que desqualificam os 

correntes não brancos. 

Ora a raça teve negado seu papel na geração de desigualdades raciais, ora o 

preconceito foi reduzido a um fenômeno de classe, no qual a raça é apenas um 

indicador secundário do status social, ou a discriminação constituiria um simples 

legado cultural de um passado já distante. Nenhuma das principais perspectivas 

sobre relações raciais no Brasil considerou com seriedade a possibilidade da 
coexistência entre racismo e desenvolvimento capitalista industrial. (HASENBALG, 

1988, p. 166). 

 

Observa-se que a situação socioeconômica da população negra, na sociedade brasileira 

contemporânea, resulta de um processo de composição de um projeto societário elitista 

transversalizado por um racismo estrutural. 

Assim, há, na composição do revelo das periferias, a pressão de um modelo de 

desenvolvimento atrelado a uma forma de distribuição de ocupação do espaço urbano, 

alimentado por um racismo estrutural, que segrega e subjuga um contingente significativo da 

população aos interesses particulares de uma minoria de olho nas idas e vindas do mercado 

transnacional. 

Para elucidar a forma da segregação socioespacial atual de São Paulo é necessário 

verificar a natureza da conformação recente dos espaços urbanos denominados até 

agora periféricos pelas análises do crescimento da cidade. O modelo passa pela ideia 

de que se tratava de lugares onde terrenos da cidade foram incorporados pela 

especulação imobiliária com vistas ao financiamento privado para a classe 

trabalhadora. Logo, implicavam dois fatores: a existência de renda para a compra do 

terreno por parte do trabalhador e também para a construção com recursos próprios, 
e a força de pressão social para obrigar o poder público a realizar benfeitorias nos 

bairros. Claro está que nesse empreendimento capitalista as populações urbanas de 

menor renda obtinham sua moradia a custo elevado, enquanto a abertura de lotes se 

fazia em ritmo acelerado, incluindo a clandestinidade de muitos deles. (CARRIL, 

2006, p. 88). 

Olhar para a periferia para além de um “empreendimento capitalista”, portanto, nos 

convoca a realizar uma busca da nossa trajetória histórica enquanto sociedade, como fez 

Musango, pois até ontem - há 131 anos -, se podia legalmente explorar, vender, castigar 

pessoas, vistas como meras mercadorias e peças de uma cadeia produtiva.  

Assim, a periferia é também o espaço da memória e de resistência a esse projeto 

societário. Suas construções, a disposição do espaço, a forma de ocupação do território vivido 

é o registro material de um modo de vida da nossa sociedade violentamente desigual. Por isso, 

é importante olhar para a periferia como espaço de memória, porque, como diz um provérbio 

africano: “Quando não souber para onde ir, olhe para trás e saiba pelo menos de onde você 

vem”.  

Ver a periferia como a composição de um grande enredo coletivo de diversas 

trajetórias de vidas que compõem o ser e o estar do tecido social brasileiro, é apreendê-la 
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como amplo mosaico em constante movimento, ou seja, um monumento vivo da nossa 

história. 

A palavra latina monumentum remete para a raiz indo-européia men, que exprime 

uma das funções essenciais do espírito (mens), a memória (memini). O verbo monere 
significa ‘fazer recordar’, de onde ‘avisar’, ‘iluminar’, ‘instruir’. O monumentum é 

um sinal do passado. Atendendo às suas origens filológicas, o monumento é tudo 

aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a recordação, por exemplo, os atos 

escritos. (LE GOFF, 1990, p. 535, grifos do autor). 

Jacques Le Goff (1990), em seu texto Documento/Monumento, coloca que o que 

sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma escolha efetuada quer 

pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer pelos 

que se dedicam à ciência do passado e do tempo que passa, os historiadores. Afirma também 

que o monumento tem como características o ligar-se ao poder de perpetuação, voluntária ou 

involuntária, das sociedades históricas (é um legado à memória coletiva) e o reenviar a 

testemunhos que só numa parcela mínima são escritos. 

Analisando essa perspectiva do olhar para o monumento como o “poder de 

perpetuação” e de “reenviar testemunhos”, apresentamos dois monumentos, entre outros, na 

América Latina, que são vistos como representações materiais do período escravocrata.  

O monumento Círculo de Crianças (Im. 3) está localizado no Parque de Esculturas 

Subaquáticas da Baía de Moilinere, em Granada, um país caribenho colonizado 

primeiramente pelos franceses (1650 a 1762) e depois pelos ingleses, em 1783. A escultura de 

26 crianças em círculo, de mãos dadas, é localmente interpretada como uma lembrança aos 

escravos que morreram afogados, num período de perseguição aos navios negreiros, quando, 

em 1807, o parlamento britânico decretou o fim do tráfico negreiro. 

Imagem 3 - Círculo de crianças 

        Fonte: Disponível em: https://www.underwatersculpture.com/. Acesso em: 07 fev. 2019 

https://www.underwatersculpture.com/
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Para além dessa simbologia, a escultura Círculo de Crianças, também nomeada de 

Vicissitudes, foi feita em 2006 pelo escultor britânico Jason de Caires Taylor24, e compõe um 

acervo de 75 esculturas que cobrem uma área de 800 metros com uma profundidade de 5 a 8 

metros, e simboliza unidade e resiliência, pois, para Taylor, somos inscritos e formados pelos 

nutrientes que absorvemos. 

Outra fonte de registro histórico é o Cais do Valongo, descoberto em 2011, durante 

as obras de revitalização da zona portuária do Rio de Janeiro (Im.4). Lá foram encontrados 

amuletos e objetos de cultos originários do Congo, Angola e Moçambique, países africanos.  

Imagem 4 - Cais do Valongo, no Rio de Janeiro,  

considerado o maior porto de escravizados das Américas do século XIX25 

FONTE: Disponível em: https://ensinarhistoriajoelza.com.br. Acesso em: 21 mar. 2019.  

O Cais do Valongo foi construído em 1811, funcionou durante 20 anos como local de 

desembarque e comércio de escravizados, até que, em 7 de setembro de 1831, é promulgada 

uma lei proibindo o tráfico transatlântico de pessoas negras. Estima-se que nesse cais 

desembarcaram de 500 a 1 milhão de africanos escravizados. 

                                                             
24 Jason de Caires Taylor é um escultor britânico e criador do primeiro parque de esculturas subaquáticas do 

mundo - o Moilinere Underwater Sculpture Park - e um museu subaquático. (Disponível em: 

https://www.underwatersculpture.com/. Acesso em: 17 fev. 2019). 

25 Disponível em: https://ensinarhistoriajoelza.com.br. Acesso em: 21 mar. 2019. 

https://ensinarhistoriajoelza.com.br/
https://www.underwatersculpture.com/
https://ensinarhistoriajoelza.com.br/
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Destacamos que esse cais é um importante registro do nosso período escravocrata, e, 

ao ser desenterrado, retiramos a “pá de cal” que havíamos jogado nas marcas e na memória 

desse espaço da nossa história. 

Com esses dois exemplos de monumentos, queremos enfatizar o seu caráter político, 

enquanto construções sociais, pois são portadores de linguagem, de uma forma da identidade 

social, que pode ao mesmo tempo celebrar o passado como também denunciá-lo.  

Nessa maneira dialética de leitura da realidade é que queremos olhar para a periferia, 

vendo-a como um registro histórico, em pleno movimento, do nosso modo de vida capitalista 

e estruturalmente racista. 

A periferia: uma construção social, econômica e política 

Alvorada lá no morro, que beleza, ninguém chora, não há tristeza, ninguém sente 

dissabor. O sol colorindo é tão lindo, é tão lindo. E a natureza sorrindo, tingindo, 

tingindo. 

(Cartola, Alvorada)  

 

O Brasil, na alvorada do dia 14 de maio de 1888, se vê perante uma sociedade que 

declara extinta a escravidão, mas não extingue as relações sociais pautadas na dialética da 

Casa Grande e Senzala, assim, a condição social dos negros é mantida de forma contínua nas 

bases da produção e reprodução do capital no campo e na cidade. 

Procuremos entender o dia seguinte ao da abolição. Mais de 700 mil pessoas foram 

colocadas de uma só vez em disponibilidade num mercado de trabalho fictício. 

Fictício porque, após 350 anos de escravidão, o que tínhamos no Brasil era um 

desemprego estrutural imenso. A magnitude numérica desse fato foi tão aguda que 
ainda hoje se faz sentir os seus efeitos danosos à população negra. (SANTOS, 2001, 

p. 79). 

Ao alvorecer do dia após a abolição, negros e negras partiram da senzala para as 

margens; em sentido físico, para a periferia das grandes cidades; quanto ao sentido social, 

para a subalternidade. Muitos ex-escravos mantiveram-se nas fazendas continuando a 

vivenciar as mesmas condições de trabalho, agora recebendo um mísero salário, porque, em 

um cenário de grande oferta de mão de obra, tinham seus valores muito reduzidos. 

Assim, uma massa de trabalhadores ex-escravos passaram a ter que negociar as suas 

condições de vida e de trabalho numa sociedade que até então os via como propriedade de 

alguém, e que agora buscam sobreviver perante um quadro social de desamparo e exclusão. 

Além disso, decretar o fim formal, ou seja, o fim legal da escravidão não assegurou, 

entretanto, a inclusão das pessoas negras e, de modo contrário, a sociedade brasileira, que ali 
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se formava, foi sendo construída e estruturada a partir de uma ideologia colonial que tinha no 

sistema escravocrata seu alicerce. Em seus estudos, IANNI (2005)26 busca elucidar melhor a 

questão, explicando que o negro foi incorporado à sociedade brasileira como força de trabalho 

escravo e que, durante os séculos em que durou o escravismo, a sociedade foi dividida entre 

senhores e escravos. Os primeiros, proprietários de terras e de direitos. Os segundos, 

trabalhadores sem voz, detentores apenas de obrigações.  

Noutro giro, as elites brasileiras (proprietários, intelectuais, clero, forças armadas, etc.) 

para dissimular o racismo e as hierarquias sociais, criaram uma ideologia que pregava a 

inexistência de racismo, mas, ao contrário dela, observa-se que sempre prevaleceram, no 

tecido social do Brasil, as relações hierarquizantes, que não permitem a todas as pessoas 

vivenciarem a experiência da cidadania e, dentre essas pessoas, encontram-se os negros e as 

negras. 

Nesse contexto, e para compreender como ocorreu a inserção das pessoas negras na 

sociedade brasileira, Florestan Fernandes, em sua obra A Integração do Negro na Sociedade 

de Classes27, examinou sob quais condições essa população, depois da abolição formal, 

buscava novas formas de sobrevivência e observou que o vínculo dos negros com a sociedade 

que estava em formação era muito precário, pois lhes faltava um elemento essencial: o 

domínio das “técnicas sociais e culturais do ambiente”.28 

E isso ocorreu porque, ao longo dos séculos de escravização, foram retirados dos 

negros os suportes perceptivos e cognitivos necessários para que pudessem ter bases sólidas, 

e, com isso, se organizassem a fim de compartilhar do (novo) comportamento humano vigente 

à época que, diante da anunciada modernização do Brasil, exigia de toda a sociedade um novo 

proceder.  

Assim, a população negra encontrava-se, na ocasião, vulnerável, em virtude desse 

contexto, em que tais desdobramentos e consequências são percebidos ainda nos dias de hoje.  

De outra sorte, o que se observa, portanto, é que o Estado brasileiro se especializou em 

criar atos normativos (leis e decretos) fortalecendo a hierarquia social posta, que colocava o 

homem, o não negro, em lugar de privilégio e destaque, fortalecendo os contornos do racismo 

de nosso País.   

                                                             
26IANNI, Octavio et al. O negro e o socialismo. São Paulo: Perseu Abramo, 2005. Coleção Socialismo em 

Discussão, p. 10-13. 
27 FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes. São Paulo: Dominus, 1965, p. 56. 

28 FERNANDES, op. cit., p. 60. 
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Além disso, o que se verifica é que, no País pós-abolição, iniciou-se o 

desenvolvimento de um aparato militar, em todo o território nacional, para reprimir aqueles 

que de escravos-trabalhadores adquiriram agora o status de trabalhadores-escravos, ou seja, 

nota-se que o processo de construção social brasileiro foi de reprimir, em vez de incluir esse 

grande contingente populacional de pessoas negras.  

Fato inegável é que o Estado brasileiro não criou uma política habitacional, 

educacional, de saúde, e muito menos de trabalho, capaz de transformar a população negra em 

cidadãos plenos e, nesse sentido, “a transição da escravidão para a liberdade ocorreu, assim, 

sem ter havido ações efetivas comprometidas com a extinção dos efeitos danosos do 

escravismo” (SANTOS, 2001, p. 76).   

Santos (2001, p. 81) explica que, nas primeiras décadas do século XX (1916), o País 

mantinha-se como “um imenso hospital”, assolado por doenças como a sífilis, lepra, as 

endemias regionais e a tuberculose. Tais endemias recaiam principalmente sobre a população 

negra, pois inexistia a assistência médica pública. “Esse rol imenso de males, físicos e 

psicológicos, foi acelerado em função da falta de oportunidade e do racismo. O que parece 

extraordinário é o fato de esse grupo racial, hoje, dizer presente. Este, sim, é o verdadeiro 

‘milagre brasileiro’”.  

A forma como ocorreu o processo de extinção da escravatura agravou o caos das 

cidades, e os problemas já existentes se ampliaram. Sem política habitacional, multiplicaram-

se pelo País as favelas, os cortiços e os mocambos. Da senzala, o povo negro se dirigiu para as 

submoradias e nelas permaneceu até os dias atuais. 

Não existe exemplo melhor do que o da cidade maravilhosa para ilustrarmos 

o caos urbano do país. [...] Para compreender tudo o que ocorre hoje é 

necessário, preliminarmente, observar o que ocorreu no passado da cidade. 

Em meados do século XIX – 1850 – a cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro já era uma das maiores do mundo. Possuía então cerca de 300 mil 

habitantes. [...] O Rio de Janeiro era, também, a maior cidade escravagista 

do mundo. Tinha então aproximadamente 170 mil pessoas escravizadas. A 
relação era de mais de um escravo para cada cidadão. [... A topografia da 

cidade maravilhosa é que permitiu o surgimento do que chamamos, 

poeticamente, morro.  [...] de uma olhada no entorno da cidade [...] a mais 

bonita do mundo em termos naturais e também uma das mais feias do ponto 
de vista social e moral. (SANTOS, 2001, p. 81-82). 

Essa realidade perdurou por décadas e séculos e, segundo dados do IBGE, entre 1991 

e 2010, a população residente em favelas ou “aglomerados subnormais”29, conforme 

                                                             
29  Para o IBGE, “aglomerados subnormais” representam um conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades 

habitacionais ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou 

particular) dispostas, em geral, de forma desordenada e densa, e apresentando carência em serviços básicos. 
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nomenclatura do instituto, aumentou em mais de 60%, ou seja, 11,4 milhões de pessoas. 

Citando as duas maiores cidades brasileiras, tem-se que, na cidade do Rio de Janeiro, 22% da 

população vive em favelas, cerca de 1.393.314 pessoas, assim, a cada 100 mil cariocas, 

22.160 estão em favelas. A cidade de São Paulo possui o segundo percentual, pois 11% da sua 

população reside em favelas. 

Demonstraremos, a seguir, como a criação e manutenção das moradias subnormais 

denunciam a segregação espacial como forma de estruturação da sociedade. 

A segregação espacial como forma de estruturação da sociedade  

Olhar para as relações sociais descoladas do processo histórico brasileiro é realizar 

uma leitura de realidade de maneira míope, se não for incluída no roteiro a questão racial. 

Como já apontado, ela é um elemento fundante para a compreensão das desigualdades sociais 

e econômicas que caracterizam nosso país. 

Em 1889, com a Proclamação da República, nasce o Estado brasileiro, já pautado por 

interesses burgueses e com um perfil senhorio na tratativa de uma sociedade que passa a 

pautar as suas relações produtivas no regime de trabalho livre, mas sem propor nenhuma 

política de transição para a inclusão de ampla massa trabalhadora de ex-escravos. 

A reorganização de todo o processo produtivo, pós-abolição, foi um contínuo rearranjo 

da base produtiva que, desde a Lei de Terras, de 1850, pautou a propriedade da terra pela 

compra, e assim impossibilitou o acesso para as pessoas escravizadas, os camponeses e 

trabalhadores imigrantes terem acesso à terra; dessa forma, há a apropriação da renda 

territorializada, que agora não é mais uma renda escravista. Sem vinculação direta ao trabalho 

assalariado, estabelecem-se relações de trabalho livre sem relação contratual e um exemplo é 

o que ocorre com a exploração do trabalho familiar de colonos nas fazendas de café.  

Com o monopólio da terra, o fazendeiro não empregava o formador do cafezal. Na 

prática, ele lhe arrendava uma porção do terreno para receber em troca o cafezal 

formado. Uma espécie, pois de renda-em-trabalho. Durante os quatro anos de 

contrato, o colono plantava no terreno os seus cereais, armava o seu rancho, e ali 

vivia com sua família. O pagamento que recebia pela formação de cada cafeeiro era 

inferior ao preço que esse mesmo cafeeiro obteria se a fazenda fosse negociada pelo 

fazendeiro. Não era o fazendeiro quem pagava ao trabalhador pela formação do 

cafezal. Era o trabalhador quem pagava com cafezal ao fazendeiro o direito de usar 

as mesmas terras na produção de alimentos durante a fase da formação. A principal 

forma de capital absorvida na formação da fazenda de café era o trabalho – trabalho 

                                                                                                                                                                                              
(Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20080-

retratos-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao. Acesso em: 10 abr. 2019). 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20080-retratos-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20080-retratos-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao
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que se convertia diretamente em capital constante, no cafezal. (MARTINS, 1986, 

p.74).  

Para MARTINS (1986), esse é o segredo da acumulação do capital da economia do 

café. A fazenda produzia, a partir de relações não capitalistas, grande parcela do seu próprio 

capital. Nesse sentido, a grande lavoura transforma-se numa indústria de produção de café, 

além de cultivar o próprio café. 

[...] a indústria brasileira não surgiu no próprio corpo das relações imediatamente 

produzidas pelo comércio de produtos coloniais, como o café, mas sim nos 

interstícios dessas relações, à margem e contra o circuito de trocas estabelecido 

pelos importadores. Assim, a gênese da indústria brasileira não deve ser buscada nas 

oscilações da economia do café, na alternância de períodos de crise e falta de crise. 

Na verdade, o aparecimento da indústria está vinculado a um complexo de relações e 

produtos que não pode ser reduzido ao binômio café-indústria. (MARTINS, 
1986, p. 106).  

Desse modo, a cidade de São Paulo desenvolve-se com a coexistência de diferentes 

formas de organização econômica, modernas e arcaicas; com um aumento populacional que 

demarca os rumos de seu desenvolvimento, em que a ocupação dos espaços da cidade vão 

demarcando as formas de inserção no seu processo de modernização. 

[...] Não obstante, a entrada do país em um ritmo rápido de industrialização, trouxe 

crescente demanda de trabalhadores para a cidade de São Paulo e a partir daí 

processa-se a revalorização da mão-de-obra nacional. Trabalhadores nordestinos 

foram convocados a migrar para São Paulo com o objetivo de suprir a demanda de 

força de trabalho a partir da década de 1930, em vista da demanda motivada pela 

industrialização e pelas baixas consecutivas da oferta de imigrantes. (CARRIL, 

2006, p. 64). 

Nesse período, emerge no País a Era Vargas, que, segundo ANTUNES (2006, p. 500), 

pauta uma agenda de desenvolvimento em que o Brasil salta do universo agrário-exportador 

para o mundo da mercadoria, de feição prevalentemente urbano-industrial, capaz de sustentar 

um novo projeto de nação. 

Mas, além do redesenho do poder, concebido e implementado sob Vargas, era 

necessário também instituir uma nova modalidade de relação com a classe 

trabalhadora; era preciso tirá-la da triste condição de caso de polícia, como dizia o 

presidente deposto em 1930, Washington Luís, e tratá-la como questão social, 

convertendo o trabalho em mercadoria e sujeito, por parte da vida nacional.  

 A classe trabalhadora passa a fazer parte da agenda estatal e inicia-se um processo de 

politização da questão social, retirando-a do espaço exclusivo da criminalização. Todo esse 

rearranjo estratégico foi feito para criar as condições adequadas para que, nas décadas 

seguintes, fosse implementado o projeto industrial, nacionalista e estatal.  

Vargas precisava contar com a aquiescência dos trabalhadores urbanos para manter 

seu poder, num momento de fortes dissenções entre as frações dominantes – a 

agrário-exportadora cafeeira, os setores agrários não exportadores e os emergentes 

setores industriais. (ANTUNES, 2006, p. 500-501). 

Nesse projeto de nação, não há uma política de Estado que estabelecesse políticas de 

inclusão do negro na então sociedade industrializada emergente, assim, ocorre uma 
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segregação, que promove uma separação entre os que têm condições de acesso à propriedade 

da terra, como mercadoria, e os não proprietários. 

Não havendo lugar na sociedade para o ex-trabalhador escravo, a reprodução dos 

seus meios de vida ficou condicionada às formas de super-exploração, e as opções 

de moradias foram os cortiços e as favelas, já que não tinha a possibilidade de 

produzir seus meios de subsistência, nem sua moradia. (CARRIL, 2006, p. 58). 

Conforme aponta Carril (2006, p. 61), a cidade urbaniza-se e industrializa-se, 

construindo uma cartografia urbana que se faz e se refaz conforme o processo de 

metropolização se estabelece, reproduzindo a lógica capitalista. “Assim, o capital industrial, 

ao territorializar-se na cidade, aprofunda os mecanismos de expropriação do negro, 

empurrando-o desde o início do século XX para as áreas periféricas.”  

O professor Otair Fernandes30, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ), afirma à revista do IBGE, Retratos n. 11, de maio de 2018, p. 15, que a realidade 

do Brasil ainda é herança do longo período de colonização europeia e do fato de ter sido o 

último país a acabar com a escravidão. Relata que a escravidão é uma marca histórica. 

Durante esse período, os negros não tinham nem a condição de humanidade. E, pós-
abolição, não houve nenhum projeto de inserção do negro na sociedade brasileira. 

Mesmo depois de libertos, os negros ficaram à própria sorte. Então, o Brasil vai se 

estruturar sobre aquilo que chamamos de racismo institucional.  

Para além da desigualdade social, o racismo marca também a trajetória do processo 

histórico brasileiro que insere de maneira desigual parcelas significativas da população no 

universo dos direitos sociais. Assim, quando olhamos para os dados estatísticos desnuda-se 

essa realidade. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) Contínua de 2016 apresenta 

uma taxa de analfabetismo de 4,2%, entre os brancos, e entre os pretos ou pardos essa taxa é 

de 9,9% (Gráfico 1).  

Gráfico 1– Taxa de analfabetismo em 2016 

Fonte: Pnad Contínua 2016. 

                                                             
30 Otair Fernandes é doutor em Ciências Sociais e coordenador do Laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e 

Indígenas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (Leafro/UFRRJ). 
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Na mesma pesquisa, também são identificadas 1.835 crianças de 5 a 7 anos em 

situação de trabalho infantil, das quais 35% são brancas e 63,8% são pretas ou pardas (Graf. 

2). 

Gráfico 2 – Situação de trabalho infantil 

Fonte: Pnad Contínua 2016. 

 

Em 2017, a Pnad Contínua apresenta os seguintes dados sobre o Rendimento Médio de 

todos os Trabalhos: Brancos R$ 2.814,00; Pardos R$ 1.606,00; e Pretos R$ 1.570,00. 

Gráfico 3– Rendimento médio de todos os trabalhos 

Fonte: Pnad Contínua 2017. 

 

Fonte: Pnad Contínua 2016. 
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No quarto trimestre de 2017, a PNAD Contínua apresentou os seguintes dados sobre a 

taxa de desocupação: Brancos 9, 5%; Pardos 14,5% e Pretos 13, 6% (Graf. 4). 

Gráfico 4 – Taxa de desocupação 
 

Fonte: Pnad Contínua 2017. 

Esses dados demonstram a importância de dizer quem são os desiguais entre os 

desiguais. Não é possível olhar para o nosso processo histórico de maneira linear e uníssona, 

assim, o desafio é decodificar uma narrativa que invisibiliza os diferentes impactos de um 

projeto societário pautado em valores capitalistas neoliberais. 

Desta forma, o processo de reprodução social é fragilizado por uma dinâmica de 

condução do Estado, que cada vez mais transfere suas reponsabilidades para o mercado, 

destituindo-se do papel de agente regulador das relações sociais e de produção. 

Assim, quando se olha para a dinâmica social da periferia, vê-se refletida essa 

dinâmica social no cotidiano da vida das pessoas, nos contornos das paisagens e nas vivências 

coletivas.  

Dessa maneira, a periferia, é analisada como um território que só faz sentido se 

abordado levando em conta a valorização das realizações tecidas nos meandros do miudinho 

da vida de todo dia. Para isso, nos apoiamos no conceito de “território usado” de Milton 

Santos (2000), que, segundo Ana Clara Torres Ribeiro, 

Com o conceito de território usado, Milton Santos procura reinscrever o território na 

problemática relacional do espaço, que não se submente a uma única dimensão da 

vida coletiva. Porque o espaço é relacional, vida de relações, a referência exclusiva 

ao território reduz a riqueza da problemática do espaço, colaborando para que 

ocorra, também, a redução dos sentidos da ação. Em vez da incerteza que demarca 

problemática da ação social, que pode ser espontânea e dirigida à defesa de valores 
culturais, tem-se a difusão de uma ação estratégica num espaço vazio de relações. 

(TORRES, 2012, p. 64). 
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A partir da relação entre território e as pessoas que dele fazem uso, é que 

compreendemos a complexidade do cotidiano da vida social nesse espaço, que não se resume 

na identificação da sua densidade demográfica, mas vai além e apresenta-nos um movimento 

contínuo da trama social mais ampla, refletida nos micros espaços da dinâmica da vida social.  

Assim, o local, o território vivido, torna-se o lócus da construção do entendimento do 

“fazer social” de maneira relacional, em busca do sentido da ação, mas também dos 

significados da existência individual e coletiva. 

Periferia: um território de resistência 

No meio do caos, quando sentir dor, Aquilombe-se! Se a luta parecer não acabar. 

Se a sua estrutura querer desabar, Aquilombe-se! Caso não tenha mais força pra 

seguir, quando pensar em desistir, Aquilombe-se! Se o medo quiser se instaurar, 

Aquilombe-se! Junte-se aos seus, volte um passo atrás. Ouça os seus ancestrais. Vai 
lá no útero de mãe, receba um abraço de uma irmã. Deita no colo do teu mais 

velho, brinque com o futuro pra esperançar! Relembre do porquê começou a lutar. 

Se volte pra dentro de você, se una pra não retroceder. Se organize para não se 

acabar. Junte a tribo e tente rever, o que te faz aqui estar? Una forças, mãos, 

sorrisos, choros, pernas... E vamos juntos... se aquilombar! 

(Luana Bayô31, Notas da Madrugada) 

 

Dentro dessa reflexão sobre os impactos de um longo período escravocrata e seus 

desdobramentos nas condições de vida de um grande contingente populacional que se 

autodeclara como negro, queremos olhar, neste momento, para o território, chamado periferia, 

a partir da perspectiva da resistência.  

No poema de Luana Bayô, vemos retratado o ato de “se aquilombar” como um ato de 

resistir, mas esse movimento não é solitário, e sim arraigado de um forte caráter de 

coletividade. Um evocador de memórias, “ouça seus ancestrais”, para demarcar o compasso 

do caminhar; do legado presente; “receba o abraço de uma irmã” e com o olhar para os dias 

vindouros, “brinque com o futuro pra esperançar”. 

Assim, temos, no chamado evocativo da poesia, Aquilombe-se, uma ressignificação da 

palavra “Quilombo” no contexto urbano. O ato de aquilombar-se é a busca de construir 

espaços de resistência a um projeto societário que mantém a periferia como uma grande 

senzala, com um intenso aparato estatal de controle e monitoramento. 

                                                             
31 Luana Bayô é poetisa, cantora e professora e moradora do bairro de Campo Limpo, periferia da zona sul de 

São Paulo. 
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No início da década de 1980, Abdias do Nascimento publicou o livro Quilombismo, 

em que busca definir o novo papel político do termo, afirmando que esse seria toda a forma de 

resistência física e cultural da população negra.  Vê-se um ideal político de atuação dos 

negros, a partir dos seus próprios valores, na contramão dos valores alicerçados na ideologia 

do branqueamento. Como afirma CARONE (2002, p. 16): 

A ideologia do branqueamento era, portanto, uma espécie de darwinismo social que 

apostava na seleção natural em prol da ‘purificação étnica’, na vitória do elemento 
branco sobre o negro com vantagem adicional de produzir, pelo cruzamento inter-

racial, um homem ariano plenamente adaptado às condições brasileiras.  

Em seus estudos, Carone (2002), sinaliza que analisar a questão racial e sua presença 

na sociedade contemporânea exige perceber que a ideologia do branqueamento, forjada pelas 

elites brancas em meados do século XIX, foi sofrendo alterações de função e sentido no 

imaginário nacional, que, num primeiro momento, nos períodos pré e pós-abolicionistas, 

parecia corresponder às necessidades, aos anseios, às preocupações e aos medos das elites 

brancas, e hoje ganhou outras conotações, tornando-se um tipo de discurso que atribui aos 

negros o desejo de branquear ou de alcançar os privilégios da branquitude por inveja, imitação 

e falta de identidade étnica positiva.  

Nesse contexto, Abdias do Nascimento (1982), ao propor o Quilombismo, explica que, 

desse movimento, é possível extrair ideias contrapostas às que foram impostas à população 

negra, baseadas em uma história e uma teoria econômica com as quais, ideologicamente, 

tentaram justificar o mito da democracia racial. 

À massiva entrada de imigrantes europeus se aliou uma política sistemática de impor 

uma compulsão social para miscigenar, embranquecer a população, ao mesmo 

tempo, as massas negras foram abandonadas nas mais pobres e impossíveis 

condições de vida, do que resultou sua altíssima taxa de mortalidade. [...] A 

democracia racial, contudo, não conseguiu até agora, esconder as favelas, cortiços, 

mocambos, alagados: as várias manifestações dos “ghettoes afro-brasileiros”. Isso 
quer dizer, a permanência do imaginário da democracia racial, também recorrente no 

Brasil, não se concretizou mediante mudanças substanciais sobre as condições de 

vida de moradia, saúde e educação dos negros, ou seja, não se conquistou uma 

efetiva igualdade social nem racial. (NASCIMENTO, 1982, p. 28, grifos do autor). 

Então, observa-se que a amplitude de interpretações a respeito dos quilombos enfatiza 

a importância da sua carga simbólica para a população negra, desde os tempos de Palmares32, 

para a resistência no universo social do racismo brasileiro. 

Assim, vemos que os quilombos fundados nos movimentos sociais dos escravizados 

de outrora, deslocam-se do período histórico em que surgiram (século XVII), para os dias de 

                                                             
32 “Surgido no século XVII, o Quilombo de Palmares é reconhecido por sua historiografia como o maior e mais 

duradouro quilombo do Brasil.” (REIS; GOMES, 2000, p.15). 



53 

 

hoje. Atualmente, no entanto, apresentam-se como espaços simbólicos de resistência e 

pertencimento, sendo utilizados tanto[...] 

[...] para abarcar as lutas de classes dos trabalhadores na sociedade capitalista 

brasileira, quanto para representar os embates políticos no contexto de um Estado 

autoritário, opondo repressão/liberdade, bem como herança territorial daqueles 

descendentes diretos das terras quilombolas, construídas no seio da propriedade 

escravista.  (CARRIL, 2006, p. 184).  

E sobre a origem, permanência e ressignificação dos quilombos, vale a leitura do 

seguinte poema:  

[...] Nesses séculos de lutas, quilombos cresceram e se espalharam por todo o Brasil, 

guerreiros lutavam com bravura, como se liberdade superasse os limites da morte.  

‘Objeto sem alma sempre foi o dominador’. 

Viram – se páginas da história e o massacre continua. Antigamente quilombos, hoje 

periferia. 
Somos uma grande fusão. Branquíndiafro. Ainda continuamos distantes, longe das 

capitais, vivendo em periferias entre barracos, redutos, morros, vielas, selva de casas 

amontoadas.  Liberdade vigiada pelo sistema, correntes feitas de moeda. Há muito 

tempo nos injetam o álcool, as drogas e as armas, criam métodos, fórmulas de 

manejar, limitar, envenenar, dizimar, manipular o quanto foi preciso. Ainda somos 

um grande problema. 

Politicamente nada mudou, os capitães-do- mato agora estão fardados. Nas ruas, 

temos que obedecer a leis que não ajudamos a criar. 

[...] A resistência continua e os quilombos periféricos se procriam avançando do 

caos para o mundo, causando impacto, choque.  

Um líder não se escolhe, ele já nasce predestinado, e, como todo líder, tem sua 

missão. Ferréz e mais 1DaSul33, e sua missão é retratar a periferia através da sua 
poesia realista. 

Somos todos quilombolas nesse imenso Capão Redondo. 
Salve o rei Zumbi! (GASPAR, 2000). 

 

O poema do rapper Gaspar34 contido na apresentação do livro Capão Pecado, do 

Ferréz35, lançado em 2000, traz o relato da vida cotidiana da favela pela perspectiva dos 

jovens que lá residem. Com esse trabalho, dá-se início ao projeto Literatura Marginal, cuja 

proposta é a difusão da arte por meio da poesia e literatura com autores da periferia. 

Para Ferréz, os moradores da periferia possuem uma identidade quilombola. Em seu 

livro Manual Prático do Ódio, descreve a noção de quilombo como os “de dentro”, 

descendentes daqueles que migraram do Nordeste para as periferias de São Paulo, e não dos 

                                                             
33 lDasul – Movimento Cultural fundado por Ferréz, tem por finalidade promover eventos culturais em bairros de 

periferia, ligados à música e literatura. 

34 Rapper Gaspar (membro do grupo de rap África Brasil) no prefácio do livro Capão Pecado, de Ferréz, 

publicado pela Labortexto, São Paulo, 2000. 

35 Reginaldo Ferreira da Silva, o Ferréz. Publicações em destaque: Fortaleza da Desilusão (1997); Amanhecer 

Esmeralda (2005); Ninguém É Inocente em São Paulo (2006); Deus Foi Almoçar (2012); e Os Ricos também 

Morrem (2015). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1997
https://pt.wikipedia.org/wiki/2005
https://pt.wikipedia.org/wiki/2006
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descendentes europeus. Assim, esses trabalhadores, e trabalhadores migrantes, na sua maioria, 

negros e negras, é que compõem a marca desse território chamado de periferia. 

O fator essencialmente produtivo na construção identitária dos moradores do Capão 

é portanto, a divisão da cidade em duas partes, reproduzindo a luta de classes 

clássica na teoria de Marx, entre os que detêm o capital e os que estão despojados 

dele. A alteridade é entendida, assim, como adversária reproduzindo, em via inversa, 

a noção predominante no conjunto da sociedade sobre os habitantes da periferia, 
vistos reiteradamente como ameaça vinda das margens e associada ao crime e à 

violência. (CORONEL, 2013, p. 33). 

Essa dinâmica de construção de análise social proposta pela Literatura Marginal, os 

“de dentro” e os “de fora”, possibilita uma releitura do significado dos movimentos de 

resistência à ordem social vigente, que cria “uma estabilidade existencial inusitada construída 

a partir do espaço que habitam” (CORONEL, 2013, p. 32).  

Desta forma, há um entendimento das representações sociais a partir do vivido, não de 

maneira absoluta, mas como produto social. Assim, temos um olhar dialético para o território, 

com um espaço de múltiplas possibilidades, em que sua representação não se esgota em si 

mesmo. 

O modo de existência das representações só se concebe tomando em conta as 

condições de existência de um grupo, povo ou classe. O objeto representado não se 

reduz nem à coisa material ou sensível nem ao imediato; pode surgir tanto da 

memória como da antecipação pelo imaginário ou o fictício do virtual e do possível. 

O qual constitui um projeto e um trajeto, donde se inserem o sujeito e o objeto. 

(LEFEBVRE, 1983, p. 54). 

Nesse contexto, é fomentado um “gênero literário da periferia”, escrito por seus 

moradores, a partir do entendimento das condições sociais em que estão inseridos. Assim, 

destacamos também o Sarau da Cooperifa, com seus encontros semanais, no Bar do Zé 

Batidão, no Jardim Guarujá, distrito de Jardim Ângela.  

Em 2001, Sérgio Vaz e Pezão criaram o Sarau da Cooperifa, com o objetivo de 

reunir poetas e não poetas para comunhão da palavra. Para o mentor desse novo 
espaço cultural, partilhar a palavra como se reparte o pão aos necessitados. 

(MIRANDA, 2015, p. 40). 

Anualmente, a Cooperifa organiza uma Mostra Cultural, iniciada em 2007, 

denominada Semana de Arte Moderna da Periferia, e Sérgio Vaz, em analogia ao manifesto 

de Oswaldo de Andrade, para a Semana de Arte Moderna de 22, escreve o Manifesto da 

Antropofagia Periférica.  

Manifesto da Antropofagia Periférica 

A Periferia nos une pelo amor, pela dor e pela cor. Dos becos e vielas há de vir a voz 

que grita contra o silêncio que nos pune. Eis que surge das ladeiras um povo lindo e 

inteligente galopando contra o passado. A favor de um futuro limpo, para todos os 

brasileiros. 

A favor de um subúrbio que clama por arte e cultura, e universidade para a 

diversidade. Agogôs e tamborins acompanhados de violinos, só depois da aula. 

Contra a arte patrocinada pelos que corrompem a liberdade de opção. Contra a arte 
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fabricada para destruir o senso crítico, a emoção e a sensibilidade que nasce da 

múltipla escolha. 

A Arte que liberta não pode vir da mão que escraviza. A favor do batuque da 

cozinha que nasce na cozinha e sinhá não quer. Da poesia periférica que brota na 

porta do bar. Do teatro que não vem do “ter ou não ter”. Do cinema real que 

transmite ilusão. 

Das Artes Plásticas, que, de concreto, quer substituir os barracos de madeiras. Da 

Dança que desafoga no lago dos cisnes. Da Música que não embala os adormecidos. 

Da Literatura das ruas despertando nas calçadas. 

A Periferia unida, no centro de todas as coisas. Contra o racismo, a intolerância e as 

injustiças sociais das quais a arte vigente não fala. Contra o artista surdo-mudo e a 
letra que não fala. 

É preciso sugar da arte um novo tipo de artista: o artista-cidadão. Aquele que na sua 

arte não revoluciona o mundo, mas também não compactua com a mediocridade que 

imbeciliza um povo desprovido de oportunidades. Um artista a serviço da 

comunidade, do país. Que armado da verdade, por si só exercita a revolução. 

Contra a arte domingueira que defeca em nossa sala e nos hipnotiza no colo da 

poltrona. Contra a barbárie que é a falta de bibliotecas, cinemas, museus, teatros e 

espaços para o acesso à produção cultural. 

Contra reis e rainhas do castelo globalizado e quadril avantajado. Contra o capital 

que ignora o interior a favor do exterior. Miami pra eles? “Me ame pra nós!” 

Contra os carrascos e as vítimas do sistema. Contra os covardes e eruditos de 
aquário. Contra o artista serviçal escravo da vaidade. Contra os vampiros das verbas 

públicas e arte privada. A Arte que liberta não pode vir da mão que escraviza. 

Por uma Periferia que nos une pelo amor, pela dor e pela cor. 

                                É TUDO NOSSO!  

(Sérgio Vaz, Cooperifa) 

Nesse movimento de resistência, vemos o pulsar da periferia de hoje. Uma 

territorialidade que convoca, diariamente, quem aí vive, a se reinventar, a acreditar, a se 

mobilizar e resignificar a sua história. Num diálogo constante, com os conceitos 

materializados por Milton Santo, (1994; SANTOS et al. 2000) “de homem lento, espaço 

opaco e rugosidade”, somos impulsionado a olhar para além do imediato e perceber as 

nuances e as diversas dimensões da vida coletiva.  

Isto posto, neste capítulo inaugural  buscamos construir um percurso sócio-histórico de 

leitura desse território chamado de “periferia”, a partir da dicotomia centro (perto do 

centro/presença de direitos) periferia (longe do centro/ausência de direitos); identificamos as 

diferentes linguagens capazes de nos aproximar das diferentes formas de narrativas 

periféricas, como a música, a poesia, os relatos orais; demonstramos como ocorreu a 

construção histórica de espaços de exclusão, vulnerabilidade e violência, também 

denominados como espaços periféricos, trazendo dados estatísticos para comprovar.  

Por fim, apontamos a periferia também como um espaço de múltiplas vivências e 

como um lócus de resistência e pertencimento, tal como os quilombos surgidos no passado. 

No próximo capítulo, traremos as narrativas orais dos atores sociais de um dado território 

localizado na periferia da zona sul da cidade de São Paulo.  
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CAPÍTULO II: As narrativas impulsionadoras de significados 

 

[...] importante é não ser a memória apenas um depositário passivo de fatos, 

 mas também um processo ativo de criação de significações. 

(Alessandro Portelli)36 

 

A hipótese desta tese é que, em busca de narrativas que possam apresentar a forma de 

ser de um lugar, chamado Jardim Irene, localizado na periferia da zona sul de São Paulo, 

encontraríamos significados de um fazer coletivo e, com isso, materializado em palavras, 

descortinaria aos nossos olhos a trajetória de construção de um bairro e de um lócus que, a 

partir de uma territorialidade pautada na convivência e na afetividade, impulsiona vivencias 

que, ao logo do tempo, ganham um caráter de pertencimento e identidade. 

Para a apreensão dos significados do viver, nos pautamos nas narrativas de seus 

moradores, compreendendo que narrar é construir um enredo do “como se”: como se fosse 

aquele momento, aquele lugar, aquelas pessoas, aquele tempo... Esse movimento do narrar, 

Paul Ricoeur (1994), nos ensina em Tempo e Narrativa. Assim, ao ouvir a história do bairro, 

acessamos a memória individual e a coletiva, suas identidades e alteridades, que, ao mesmo 

tempo, dialogam entre presente, passado e futuro, a partir das percepções que cada um foi 

construindo em suas trajetórias de vida neste lugar. 

A partir da memória coletiva (HALBWACHS, 1990) dos moradores do bairro, é que 

fomos estabelecendo os marcos significativos da história local e suas marcas na cartografia de 

seu território. No entendimento de que essas narrativas trazem os impactos acumulados ao 

longo do tempo, da interação dessas pessoas com a sociedade e suas instituições sociais. 

Como, também, são as reflexões das preocupações com as questões do presente, que estão 

submersas no cotidiano do bairro, e que emergem à medida que se revisita o passado, em uma 

perspectiva de construção de um futuro. 

Estas possibilidades de apropriação do passado pela via do presente apontam para 

uma questão ainda maior: a construção de futuros possíveis. Assim, é no presente 

que a construção do passado é disputada como percurso para a construção de um 

futuro que responda às aspirações deste presente. (ENNE; NERCOLINI, 2016, p. 5). 

As narrativas, construídas com os pés no presente, vão tecendo relações, como nos 

indica Michel Pollak (1992), que se constituem em identidades individuais e coletivas, pois os 

                                                             
36 Professor de Literatura Americana na Universidade Sapienza, em Roma. 
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moradores, ao contarem as suas histórias sobre o lugar vivido, a partir das vivências, 

desvendam a territorialidade que estabelece um sentimento de pertencimento. 

Para POLLAK (1992, p. 204), é possível realizar um “enquadramento da memória” e, 

para isso, é necessário escolher o que deve ser lembrado e o que deve ser esquecido, pois “as 

preocupações do momento constituem um elemento de estruturação da memória”. E que o 

tema identidade está diretamente relacionado à construção da memória, assim, é preciso 

considerar três elementos fundamentais: a unidade física (a ideia de lugar); a continuidade 

dentro do tempo (nos sentidos físico, moral e psicológico), como, também, “o sentimento de 

coerência, ou seja, de que os diferentes elementos que formam um indivíduo são efetivamente 

unificado”.  

Abordar essas questões nos remete a apreender o jeito de ser dos diversos territórios de 

uma dada localidade, a partir das narrativas que por meio da memória expressam a forma de 

ser do espaço e seus significados. Assim, “vidas individuais e história, é uma relação que tem 

a configuração de um mosaico, onde cada peça tem o seu significado, pois ali se articulam 

acontecimentos passados, lembranças narradas e vidas presentes” (MARTINELLI, 2014, p. 

8). 

Nesse sentido, Gilberto Velho (1994, p. 101), pautado no pensamento de Alfred 

Schütz37, nos apresenta a noção de projeto para o entendimento do papel da memória e 

identidade, definindo está como uma “conduta organizada para atingir finalidades 

específicas”, assim 

[...] se a memória permite uma visão retrospectiva mais ou menos organizada de 

uma trajetória e biografia, o projeto é a antecipação no futuro dessa trajetória e 

biografia, na medida em que busca, através do estabelecimento de objetivos e fins, a 

organização dos meios através dos quais esses poderão ser atingidos.  

Assim, é necessário olhar para a construção da identidade para além de uma forma 

simplista que orbita na chave “individual e coletivo”. De outra sorte, entendemos que 

podemos pensar na identidade como uma forma de negociação entre indivíduo e sociedade, 

ou seja, um processo contínuo e não estático, orgânico, de múltiplas identidades, movendo-se 

de maneira fluida em constante interação desses agentes.  

                                                             
37 Alfred Schütz (1899-1959), filósofo e sociólogo, dedicou-se aos estudos da fenomenologia, à metodologia das 

ciências sociais e às filosofias de Edmundo Husserl, William James, dentre outros. 
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Ainda refletindo sobre essas questões, destacamos o comentário de Paula Monteiro38, 

no lançamento do livro Projeto e Metamorfose, de Gilberto Velho, à Folha de S. Paulo, de 3 

de julho de 1994: 

O autor se pergunta como a unidade que o indivíduo representa é capaz de 

permanecer idêntica a si mesma numa sociedade que a obriga, e valoriza, mudanças 

permanentes. Para pôr em uma equação esse aparente paradoxo - que associa num 

mesmo lócus duas forças sociais contraditórias, o projeto e a identidade [...] lança 

mão da metáfora da metamorfose. [...] seria o processo social pelo qual, através da 

movência contínua entre códigos, o indivíduo se reconstrói de maneira 

permanente [...] enfatiza a importância da abordagem histórica na compreensão das 
alternativas que uma sociedade constrói para si. Sem ela, torna-se impossível saber 

entre que e o que as pessoas escolhem ou transitam numa sociedade específica, qual 

sua margem de manobra e iniciativa. Fica-se deste modo reduzido à conhecida teoria 

dos papéis sociais para a qual os indivíduos são atores cujo comportamento está 

definido de antemão pelo script social das instituições a que pertencem. 

(MONTEIRO, 1994) 

Olhando as narrativas do bairro por esse prisma, vamos percebendo a passagem do 

tempo e, simultaneamente, conhecendo os marcos estabelecidos pelos moradores que nos 

apresentam uma identidade local, que permeia as relações e são compartilhadas no dia a dia 

do “fazer” do bairro. 

Assim, é importante perceber que o conceito de identidade pressupõe pensar em 

alteridade, pois na relação eu e outro, na sua interação, é que faz sentido o processo de 

construção da identidade. É na relação dialógica e de interdependência (SILVA, 2000) com a 

diferença que a identidade se constrói. Dessa forma, é necessário vê-la no processo de 

diferenciação, ou seja, problematizar o contexto da relação “nós” e os “outros”, entre o 

considerado “normal” e o “desviante”, e não simplesmente naturalizar a relação entre 

identidade e diferença.  

Percebemos, então, que as identidades são culturalmente formadas; são construções 

discursivas e dialógicas, como afirma Stuart Hall, tornando-se o resultado de um processo que 

permite que nos “posicionemos no interior das definições que os discursos culturais 

(exteriores) fornecem ou que nos subjetivemos (dentro deles)”. (HALL, 1997, p. 27). 

Nesse sentido, entende-se que, tanto a memória, como a construção das identidades, é 

uma disputa pela posse da palavra, ou seja, pela narrativa e pelo discurso. Pierre Bourdieu 

(1989) diz que é a partir dos discursos performativos que são criadas as espacialidades, em 

que se nomeia os espaços e delimita as fronteiras, a partir do poder do enunciador e de sua 

autoridade discursiva. Também nos fala que é impossível separar a representação do real do 

próprio real (BOURDIEU, 2007), e ser necessário compreendermos a dimensão social do 

                                                             
3838 Paula Monteiro é professora de antropologia na USP, tendo como linha de pesquisa: Antropologia Urbana, 

Religiosidade Popular e Instituição Religiosa. 
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espaço em conformidade com sua dimensão física, mediante o entendimento de que a forma 

como os sujeitos ocupam e significam os seus territórios são demarcados pelos atributos de 

capital que lhes são assegurados. 

Desta forma, percebemos que é no processo inter-relacional que as identidades são 

construídas, como também a forma múltipla dos diferentes espaços vividos. Assim, a noção 

de território e sua interface com a esfera de poder, é central para o pensamento de Bourdieu 

(1989), pois se trata de uma forma de domínio no processo cotidiano de construção do 

território. 

Mediante essa perspectiva, ao descrever a história do bairro Jardim Irene, a partir das 

narrativas de seus moradores, dialogamos com um conceito de território que, para 

HAESBAERT e LIMONAD (2007, p. 42), “território não deve ser confundido com a simples 

materialidade do espaço socialmente construído, nem com um conjunto de forças mediadas 

por esta materialidade”, por que o território “é sempre, e concomitantemente, apropriação 

(num sentido mais simbólico) e domínio (num enfoque mais concreto, político-econômico) de 

um espaço socialmente partilhado”.  

Assim, é no dia a dia que entendemos ser possível compreender que a “sociedade 

global vive apenas por intermédio das sociedades localmente enraizadas”, como afirma 

Milton Santos (2000, p. 122), e desta forma, percebemos que temos para além do território, a 

noção de que: 

[...] a territorialidade, além de incorporar uma dimensão estritamente política, diz 

respeito também às relações econômicas e culturais, pois está “intimamente ligada ao 

modo como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço e 

como elas dão significado ao lugar”. (SACK apud HAESBAERT, 2004, p. 3, grifos 

do original). 

Assim, é possível pensar a relação entre territorialidade e a forma de apropriação do 

espaço, que se dá pela configuração dos diferentes lugares, dentro de uma mesma localidade, 

permeado pelo sentido cultural de ocupação desse espaço vivido, que, para Di Méo (1996), é 

o espaço ilimitado representado pelo imaginário, ou seja, pela representação mental 

construídas pelos sujeitos. E enquanto o espaço de vida é aquele em que se desenvolvem as 

práticas cotidianas do sujeito.  

Desse modo, Guy Di Méo (1998, p. 41) dialoga com a relação entre lugar e território: 

Entre lugar e território, a diferença se apresenta mais frequentemente quanto à escala 

e à compreensão geográfica. O território geralmente abstraído, idealizado, vivido e 

sentido mais que visualmente referenciado e circunscrito (quando não se trata de e 

essência estritamente política), engloba os lugares que se singularizam, em sua 

diferença, por seu valor de uso, por seu alcance real.  
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Olhando por esse prisma, na construção social da categoria de lugar, para Asa Briggs 

(1985, p. 87), o espaço se distingue de lugar, à medida que o “espaço é transformado em lugar 

quando ele adquire definição e significado”. Nesse sentido, lugar não é uma categoria estática, 

e sim o resultado da experiência sobre o espaço, pois, segundo Briggs (1985, p. 90) “cidades 

são coleções de lugares tanto quanto lugares em si”. Trata-se do resultado de interpretações 

diversas sobre a experiência do viver, em diferentes lugares, em diferentes contextos e inter-

relações repletas de sentidos.  

E assim, com as concepções desses autores, buscamos compreender a história local do 

bairro Jardim Irene, a partir das falas dos seus moradores. Para isso, nomeamos essas 

narrativas como marcos de tempo: 1ª geração (primeiros moradores a chegarem ao bairro, por 

volta de 1963; 2ª geração (são filhos dos primeiros moradores do bairro) e 3ª geração (os 

netos dos primeiros moradores do bairro). Desta maneira, realizamos um mergulho na história 

deste lugar, a partir dos Marcos de Narrativas, içadas dos significados dados à experiência de 

vida compartilhada localmente. 

A vida em mutirão 

Naquele tempo lá, a gente fazia mutirão! 

(Morador do bairro – 1ª geração) 

 

Olhar para a trajetória do bairro Jardim Irene é ir em busca de histórias narradas por 

seus moradores, situando esse lugar dentro de um território chamado Capão Redondo, num 

diálogo constante com a dinâmica social da região, suas lutas por conquistas sociais e seu 

movimento de resistência à falta de infraestrutura e de políticas públicas. 

As narrativas nos convidam a pensar e a vivenciar o movimento da vida cotidiana de 

um bairro nascido no final dos anos 60, feito de migrantes vindos do interior de São Paulo, 

Minas Gerais e vários estados do Nordeste brasileiro, como Bahia, Paraíba e Pernambuco, que 

compõem, com os significados de suas falas, o enredo do que representa viver nesse pedaço 

da cidade, região periférica da zona sul de São Paulo.  

Uma região, na divisa com os municípios de Embu das Artes e Itapecerica da Serra, 

que, no início do século XX, era formada por área rural composta de sítios, chácaras e olarias.  

Com presença acentuada de imigrantes japoneses e portugueses. E com experiências 

comunitárias de plantação e colheita de verduras e frutas. 

 



63 

 

Nesta região afastada do centro, havia apenas caminhos de terra e atalhos que 

serviam de ruas para o vai e vem dos moradores. Uma geografia marcada pelas 

subidas íngremes, cercada por campo e mata densa, que caracterizavam também a 

beleza da região, onde transitavam as carroças, as charretes e muita gente a pé. De 

noite, além da luz do céu que iluminava os caminhos, a luz miúda do lampião 

colocado na lateral das carroças era avistada de longe pelos moradores e 

trabalhadores que não conseguiam voltar para suas casas antes de anoitecer. 

(IGLESIAS et al., 2016, p. 24). 

 

Uma dinâmica interiorana marcava o compasso da vida da região de Capão Redondo e 

Campo Limpo, nesse período, num mesmo contexto em que a cidade de São Paulo crescia 

como um dos destinos principais do fluxo migratório do País. Aqui, nesse pedaço da cidade, 

não havia energia elétrica, transporte, rede de esgoto e nem água encanada, um dos motivos 

para entender o significado desta fala: “[...], a gente fazia mutirão!” Essa falta de 

infraestrutura é um dos motivos iniciais para a articulação de ações coletivas em busca de 

melhorias. 

No meio e final da década de 60, 70, que a questão política era bastante forte. Eu 

falo, todas as discussões de melhoria do bairro, associação de moradores, isso era 

algo bem forte, naquele período. Eu acho que isso influenciou muito no bairro que 

temos hoje. Bom ou ruim, a própria forma como está teve aí uma contribuição muito 

grande desse processo. Acho que isso talvez tenha sido aí um dos mais fortes marcos.  

(Moradora do bairro – 2ª geração). 

 

Assim, quando realizamos uma leitura desse território, a questão política emerge, 

como “[...] um dos mais fortes marcos”, visto não só como marca de uma ação coletiva, mas 

também como influenciador da forma de ser do bairro. Para Milton Santos (2014), em seu 

livro Da Totalidade ao Lugar, dentro da leitura de um dado território, o lugar é uma 

expressão do espaço, e não só do tempo histórico, sendo impossível, assim, imaginar que a 

sociedade possa realizar-se sem o espaço ou fora dele, ou seja, a sociedade evolui no tempo e 

espaço. 

O tempo que trabalha para que as coisas evoluam é o tempo presente; o 

palimpsesto39 formado pela paisagem é a acumulação de tempos passados, mortos 

para a ação, cujo movimento é dado pelo tempo vivo atual, o tempo social. O espaço 

é o resultado dessa associação que desfaz e renova-se continuamente, entre uma 

sociedade em movimento permanente e uma paisagem em evolução permanente. 

(SANTOS, 2014, p. 63). 

 

 

Olhando para esse tempo social, temos um diálogo constante com o ontem e o hoje, 

assim, destacamos que, nesse período, o Brasil vivenciava a renúncia de Jânio Quadros e a 

                                                             
39 Palimpsesto: pergaminho cujo texto foi escrito em cima de outro que foi raspado (HOUAISS, 2004, p. 544). 
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posse de João Goulart na Presidência da República, em 1961, quando declama o seguinte 

discurso: 

[...] Promoveremos a paz interna, paz com dignidade, paz que resulte da segurança 

das instituições, da garantia dos direitos democráticos, do respeito permanente à 

vontade do povo e à inviolabilidade da soberania nacional. Srs. Congressistas, 

reclamamos a união do povo brasileiro e por ela lutaremos com toda a energia, para, 

sob inspiração da lei e dos direitos democráticos, mobilizar todo o país para a luta 
interna em que nos devemos empenhar, que é a luta pela nossa emancipação 

econômica, contra o pauperismo e o subdesenvolvimento [...] Sob meu governo, 

todas as liberdades públicas estarão desde logo asseguradas, com a suspensão de 

quaisquer medidas administrativas impostas contra as garantias estabelecidas na 

Constituição da República.40 

 

Nesse período, o País experimenta uma fase governamental marcada pelo 

nacionalismo, pela denúncia e renúncia aos modelos importados, por propostas de reformas 

de base, pela valorização da cultura nacional, forte sentimento e consciência de sua condição 

de país de Terceiro Mundo. Assim, há uma ênfase no social, em que a educação é vista como 

elemento fundamental para a proposta de desenvolvimento em curso, desponta-se, então, o 

método de alfabetização popular de Paulo Freire, como uma das estratégias para a 

implementação do Plano Nacional de Alfabetização. 

Certa vez, na primeira aula de alfabetização a um grupo de trabalhadores, Paulo 

vivenciou um episódio que o marcou profundamente e sedimentou sua confiança no 
método dialógico. Como é sabido, ele partia de palavras que estabeleciam 

correspondência direta com o vivido por estes alunos. Neste dia, a palavra escolhida 

foi TIJOLO. Paulo conjugou no quadro negro todas as sílabas, da seguinte maneira: 

Chamou um dos alunos e pediu que ele formasse uma frase com a junção daquelas 

sílabas. Qual não foi sua surpresa quando aquele aluno adulto e trabalhador formou 

a seguinte frase: TU JÁ LÊ. (PASSETTI, 1998, p. 50, grifos do original). 

 

Essa forma dialógica de educar ecoa nas ações comunitárias da região de Capão 

Redondo, Campo Limpo, Vila Andrade, São Luís e Jardim Ângela, que, nesse período, 

pertenciam à Administração Regional de Campo Limpo (mapa. 2).  

                                                             
40 Discurso de posse de João Goulart na Presidência da República no regime parlamentarista, em 7 de setembro 

de 1961. (ANDRADE, Auro Moura. Um congresso contra o arbítrio: diários e memórias. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1985). 
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Mapa 2 – Mapa da região de Campo Limpo 

Fonte: Núcleo do Verde e Meio Ambiente – Sul 141 

Desenvolve-se, assim, uma articulação regional pautada em movimentos sociais 

ligados às Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), com uma interface entre a metodologia de 

Paulo Freire e a Teologia da Libertação.   

Sem o pobre e o oprimido não há Teologia da Libertação. Toda opressão clama por 

uma libertação. Por isso, onde há opressão concreta e real que toca a pele e faz 

sofrer o corpo e o espírito, aí tem sentido lutar pela libertação. Por isso a marca 
registrada da Teologia da Libertação é agora e será até o juízo final: a opção pelos 

pobres contra sua pobreza e a favor de sua vida e liberdade (...) interpreta o pobre 

como aquele que tem força histórica para mudar o sistema de dominação por um 

outro mais igualitário, participativo e justo, onde o amor não seja tão difícil. Esta 

estratégia é libertária. Faz do pobre sujeito de sua libertação. A Teologia da 

Libertação, na esteira de Paulo Freire, assumiu e ajudou a formular esta estratégia. É 

uma solução adequada à superação da pobreza. Esse é o sentido de pobre da 

Teologia da Libertação. (BOFF, 2011, p. 1).  

Nesse sentindo, é na ação pastoral que se evangeliza e politiza ao mesmo tempo.  

“Que o povo veja com os próprios olhos, pense com a própria cabeça, fale com a 

própria boca, ande com os próprios pés." É uma definição da CEB formulada por um 

seu membro de Pernambuco, definição bastante genérica e aplicável a várias outras 

organizações populares, mas definição existencial e, sobretudo, significativa de uma 

orientação ideal: a perspectiva de autonomia, de participação, de responsabilidade 

do povo, de libertação. (PERANI, 2009, p.65, grifos do original). 

                                                             
41 Disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/MAPA_SUL1a.png 
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Nessa perspectiva, pauta-se a forma de organização das ações de educação popular 

que se desenvolvem na região de Campo Limpo e M´Boi Mirim, por meio dos trabalhos 

pastorais realizados nas CEBs. 

Nós formamos um grupo pra dar catequese, e esse grupo a gente preparava, um 

grupo grande, tinha umas 14 mulheres, e a gente preparava uma catequese 

totalmente renovada. Totalmente a partir da vida. Que era a Teologia da Libertação, 

sem a gente saber. Mas líamos tudo quanto era teólogos que eram boicotados pela 

Igreja tradicional. A gente buscava uma... Igreja renovada. Teilhard de Chardin42... 

líamos e estudávamos muito. E era muito bonita nossa catequese, tanto é que nos... 

nos expulsaram. Os padres nos expulsaram dessa teologia maravilhosa, nós 
tínhamos núcleos em todo lugar! Bairro do Taboão, Ferreira, Campo Limpo... – 

Neide43. (PUDENZI, 2013, p. 87). 

Há uma militância que transcende o engajamento nas ações de evangelização; em que 

a reflexão fé e vida fez nascer fortes lideranças na região. 

[...] Foi naqueles anos, o berço de fortes lutas e reivindicações por água, luz, esgoto, 

escolas, creches, moradias, transporte e do grande movimento contra a carestia, que 

mobilizou mais de um milhão de assinaturas levadas até Brasília, em 1978. Ainda 

nesse ano, elegemos os primeiros candidatos populares: o deputado federal Aurélio 
Peres e a deputada estadual Irma Passoni. Nesse período, as regiões do M’Boi 

Mirim e do Campo Limpo se constituíram em verdadeiro celeiro, por exemplo, da 

Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo, onde despontaram nomes como o de 

Santo Dias da Silva – morto pela polícia militar na porta de uma fábrica da região, 

durante uma greve, em 1979. Santo também era militante da Pastoral Operária, uma 

das inúmeras organizações de base da Igreja Católica Progressista enraizada na área. 

(CROWE et. al., 2016, p.7). 

Nesse contexto territorial de luta por conquistas sociais vão se moldando os bairros 

das periferias das grandes cidades, e, mais especificamente, na região de Campo Limpo e 

M’Boi Mirim, mesmo num cenário tão adverso, período da ditadura militar, em que há um 

cenário da macropolítico de repressão, mantêm-se e intensificam-se iniciativas populares de 

resistência e protagonismo no âmbito dos direitos sociais e políticos.  

E no bairro Jardim Irene, nesse período, os seus moradores buscam organizar seu 

cotidiano de vida e sobrevivência; assim, o bairro torna-se “o espaço de uma relação com o 

outro como ser social” (CERTEAU et. al., 2012, p. 43). O ato de morar nesse lugar torna-se o 

mobilizador de uma convivência que convoca um olhar para além do espaço privado, desta 

forma há uma potencialização do espaço público, fomentador de uma cultural local.  

Naquele tempo lá, a pessoa ia fazer uma casa, era só chamar o pessoal, logo estava 

fervendo de gente. O pessoal ajudava muito naquele tempo! 

Porque um precisava do outro. Você entendeu? 

                                                             
42 Pierre Teilhard de Chardin (1881-1955), padre jesuíta, teólogo, filósofo e paleontólogo francês. Uma de suas 

obras é O Fenômeno Humano.  

43 Neide Abati é uma importante liderança da região de Campo Limpo e Capão Redondo. Uma das fundadoras 

da União Popular de Mulheres. 
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A pessoa às vezes não tinha condições de pagar. Falava assim: Você vai lá em casa 

me ajudar que depois vou na sua te ajudar! E assim ia indo. Trocava serviço, né! 

(Morador do bairro – 1ª geração).   

Assim, constroem-se relações no cotidiano do bairro que vai para além da troca de 

serviços, que se manifestam numa forma de engajamento social em que o público e o privado 

se interlaçam estabelecendo uma forma de convivência entre seus pares. 

Essa coisa do mutirão era muito presente nesse sentido. Então não era só a 

construção da igreja, mas de ajudar na casa. Ajudar a levantar a casa de não sei 

quem, então juntava os amigos no final de semana, fazia-se isso!  A mulher tinha um 

filho, então, os vizinhos se revezavam e uma ia lá, lavava a roupa, outra passava, 
enfim, isso era muito comum. (Moradora do bairro - 2ª geração). 

É fomentada então, uma prática social e cultural localmente, em que as pessoas vão 

exercitando, na convivência cotidiana, um comportamento cidadão que fomenta uma tradição 

de ajuda mútua, que incide nas trajetórias individuais e coletivas. 

Assinatura que atesta uma origem, o bairro se inscreve na história do sujeito como a 

marca de uma pertença indelével na medida em que é a configuração primeira, o 

arquétipo de todo processo de apropriação do espaço como lugar da vida cotidiana 

pública. (CERTEAU et. al., 2012, p. 44). 

Nas Fotos 2 e 3, é possível compreender como as pessoas exercitavam um 

comportamento cidadão, por meio de práticas cotidianas.  

 

Foto 2 - Moradores no mutirão de construção da igreja católica do bairro 

Fonte: Arquivo de fotos da Família Francisco (15 out. 1971). 
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Foto 3 - Moradores no mutirão de construção da igreja católica do bairro 

Fonte: Arquivo de fotos da Família Francisco (10 nov. 1971). 

 

Com a memória fotográfica, pode-se compreender o “fazer” das pessoas do bairro, 

assim como nas impressões trazidas nas narrativas orais de seus moradores. 

Na verdade, tudo girou um pouco em torno da igreja, falo igreja enquanto prédio. 

Igreja católica, que começou no quintal da casa da Dona Cida e do Seu Antenor, as 

primeiras missas foram celebradas lá. Depois foi feita a doação do terreno e às 

vezes eram celebradas ali no terreno também, em alguns momentos. A igreja foi 

construída em mutirão, [...] quase poderia considerar um lazer isso, porque os 
homens todos se reuniam no final de semana para levantar o espaço da igreja. A 

igreja foi construída em mutirão! (Moradora do bairro – 2ª geração).  

Dessa maneira, no movimento de construção do bairro, são estabelecidos espaços de 

vida (DI MÉO, 1994), em que se desenvolvem práticas cotidianas de relações entre as pessoas 

e seus lugares. Dentre esses espaços, podemos citar “o quintal da Dona Cida e do Seu 

Antenor”44, como o lugar dos momentos de reza, e o lugar de construção da igreja, como um 

momento de “lazer”, porque “todos se reuniam”, como mostra a Foto 4.  

 

                                                             
44 Dona Cida e Seu Antenor são moradores muito antigos no bairro, são da primeira geração de moradores e a 

residência desse casal era conhecida (e ainda é) como espaço de experiência de vida social, comunitária e como 

espaço do “fazer” e do “encontro”. 
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Foto 4 - Missa celebrada no quintal da Dona Cida e de Seu Antenor 

                       Fonte: Arquivo de fotos da Família Francisco (17 abr. 1970)  

 

As pessoas se juntam para construir suas casas, para rezar, para cuidar do outro: “A 

mulher tinha um filho, então, os vizinhos se revezavam e uma ia lá, lavava a roupa, outra 

passava”. Essa forma de construção coletiva torna-se, ao longo do tempo, uma das marcas do 

bairro e também da região de Capão Redondo, pois se manifesta como uma necessidade do 

estabelecimento de estratégias de sobrevivência e de superação da falta de estrutura urbana, se 

consolidando em uma práxis. 

Assim, observa-se um fazer e um agir que remete a uma prática social que se 

direciona, a partir deste contexto social, em uma práxis que, para VÁZQUEZ (1977, p. 202) é 

“[...] uma atividade prática material, adequada a finalidade que transforma o mundo – natural 

e humano”. 

Para Karsz (2007, p. 46) “não existe um olhar neutro e despretensioso sobre uma 

realidade”, assim uma ação no território, que se traduz em atividade, compreende-se “um 

conjunto de atos em virtude do qual um sujeito ativo (agente) modifica uma determinada 

matéria-prima.” (VÁZQUEZ, 1977, p. 186). O contexto social influencia as intenções que 

norteiam a ação ou a atividade, como também as características daquilo que se apresenta para 

ser transformado. 

O olhar das pessoas para o bairro e para suas relações cotidianas vão estabelecendo 

uma prática social, que, segundo Rodrigues (2003), é ação, atividade direcionada a certa 
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realidade; sua análise demonstra características, significados, direções e dinâmicas e a 

intencionalidade intrínseca expressa nos valores morais, éticos e políticos subjacentes ao 

agente, que é aquele que age sobre a matéria. 

Tratando-se de uma matéria, esta pode ser caracterizada com alguma objetividade. É 

possível saber quais são os problemas com os quais a intervenção social se 

confronta, enumerar seus riscos, sua lógica, seus desafios: e é possível saber e não 

meramente opinar, limitar-se a um ponto de vista ou uma impressão. (KARSZ, 

2007, p. 43). 

Assim, identificamos que a ação ou a atividade possui uma intenção norteada, tanto 

pelas influências do contexto social e pelas características daquilo que se apresenta para ser 

transformado, quanto pelo olhar do agente que definirá o objeto. Dessa forma, o bairro vai se 

constituindo num processo em que “o público o privado não são remetidos um de costas para 

o outro, como elementos exógenos, embora coexistentes; são muito mais, são sempre 

interdependentes um do outro, porque, no bairro, um não tem nenhuma significação sem o 

outro” (CERTEAU et. al., 2012, p. 43). 

Um bairro periférico, ocupando a paisagem da zona sul da cidade de São Paulo e 

impulsionando o avanço das políticas sociais públicas no território, na perspectiva do mutirão, 

buscando alternativas para a ausência efetiva do Estado. 

Um primeiro exercício vivenciado pelos moradores do bairro é a construção de 

espaços de educação. 

Começou assim, sabe onde tem o salão ali... onde tem aquela casa laranja na 
avenida? Aquela casa enorme que tem do lado da igreja evangélica? [...] Ali, nos 70, 

tinha uma casa começada: quarto, cozinha e banheiro, só levantada com laje, sem 

acabamento, sem piso e lá começou a escola de emergência do Jardim Irene. [...] A 

escola de emergência começou lá, nesses dois cômodos, depois ela foi se ampliando, 

desceu para a igreja católica. Tinha sala na igreja e foi alugado salas na casa do 

Toninho, do Seu Artur. Ali também foi salas durante alguns anos, até a construção da 

escola de lata que eu não vou me lembrar que ano que foi. (Moradora do bairro – 2ª 

geração). 

Eu sei que lá no Toninho, com certeza, teve aulas da escola. O Joel estudou na igreja. 

Eu lembro que a gente passava na rua e eles estavam lá brincando de rodinha. Enfim, 

a escola começou, até a construção da escola de lata, a escola no Irene foi por aqui. 

Eu já estudava no Santo Eduardo, mas aí os mais novos já foram ficando por aqui.  
(Moradora do bairro – 2ª geração). 

Em busca de alternativas educacionais, os moradores se articulam para proporcionar 

locais de estudos para seus filhos e filhas, que até aquele momento precisavam se deslocar 

para os bairros vizinhos para estudar. 

As primeiras escolas foram no Jardim Santo Eduardo e no Jardim Santa Emília e as 

crianças iam pra lá estudar. Atravessavam o córrego, iam aqui por dentro, 

entravam pelo meio da olaria, pra chegarem à escola e ainda chegavam atrasadas! 

(Moradora do bairro – 1ª geração). 
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Ambos os bairros no município vizinho de Embu das Artes, também enfrentavam 

dificuldades. 

Lá no Jardim Santo Eduardo era pura lama! Tinham feito as estradas e as máquina 

passaram, veio a chuva e nós andando... numa dificuldade pra chegar lá, menina! 

Aí, desistia! (Moradora do bairro – 1ª geração). 

Para Milton Santos (2014, p.33), “o espaço construído e a distribuição da população, 

não tem um papel neutro na vida e na evolução das formações econômicas e sociais”; dessa 

forma, observamos, nessas narrativas, uma dinâmica social de um caminhar que transcende os 

limites geográficos administrativos, e denuncia as precárias condições de mobilidade e acesso. 

Sobre as precárias condições experimentadas pelos moradores do bairro, uma 

importante ação para que os moradores compreendessem o significado das dificuldades 

vivenciadas no seu cotidiano, foi participar de núcleos de educação popular, articulado pelo 

movimento de mulheres de Campo Limpo. O depoimento de Neide Abati a Ana Gabriela 

Moreira, em sua pesquisa sobre “Protagonismo feminino e consciência política: uma análise 

do papel da Economia Solidária na ação política da União Popular de Mulheres de Campo 

Limpo e Adjacências” revela:  

À medida que a gente foi organizando a entidade (...) começou a pipocar nos bairros, 

nos núcleos, as pequenas lutas que lá tinham. Por exemplo, aqui precisava canalizar, 

no Lídia, o córrego... Antes disso precisava ter água potável, que aí só tinha... fazia 

poço só dava pedra. Lá no Jd. Irene precisava de uma escola, que foi a escola de 

madeira que o povo carregou pra lá e construiu pra lá. Lá no ... no Marisal foi feito 

um trabalho na comunidade por um mundo melhor, um negócio superbacana, até 

hoje as mulheres lá falam “ah, aquele trabalho que nunca vou me esquecer”, lá tinha 

alfabetização naquele começo também. Ih, ó, Jd. Irene, Campo Limpo, esse posto 

que ... hoje é um AMA, no Campo Limpo, é uma reivindicação nossa pra ser uma 
casa de parto, que nunca foi. E que na gestão Erundina ela abriu as portas pra gente 

lutar por uma casa de parto, que nunca conseguimos... [...] (PUDENZI, 2013, p. 99, 

grifos nossos). 

Nesse depoimento, há uma articulação local entre os bairros, assim o Jardim Irene se 

insere nesse circuito de luta popular por políticas públicas. Nos remete a dialogar com uma 

das “constelações de relações sociais” de Boaventura de Sousa Santos, o do espaço-tempo da 

cidadania, “constituída pelas relações sociais entre Estado e os cidadãos, e nele se gera uma 

forma de poder, de dominação, que estabelece a desigualdade entre cidadãos e Estado e entre 

grupos e interesses politicamente organizados” (SANTOS, 1997, p. 314). 

Ao desenvolver como se dá esse espaço-tempo da cidadania, o autor nos apresenta um 

conceito de comunidade, que se relaciona diretamente com o conceito de cidadania, 

afirmando que hoje há uma re-emergência do princípio de comunidade. 

A nova cidadania tanto se constitui na obrigação política vertical entre os cidadãos e 

o Estado, como na obrigação política horizontal entre cidadãos. Com isto, 

revaloriza-se o princípio da comunidade e, com ele, a ideia da igualdade sem 

mesmice, a ideia de autonomia e a ideia de solidariedade. (SANTOS, 1997, p. 278). 
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Zygmunt Bauman (2003, p. 8) em seu livro Comunidade: A Busca por Segurança no 

Mundo Atual’, diz que “é fácil ver por que a palavra “comunidade” sugere coisa boa. Quem 

não gostaria de viver entre pessoas amigáveis e bem intencionadas nas quais pudesse confiar e 

de cujas palavras e atos pudesse se apoiar?”.  

Na fala dos moradores do bairro Jardim Irene, suas narrativas vão demarcando um 

tempo em que o bairro vivia um “espaço-tempo da cidadania”, que partia de um princípio de 

ajuda mútua, a partir do seguinte entendimento: 

Porque um precisava do outro. Você entendeu?  (Morador do bairro - 1ª geração) 

Assim, quando BAUMAN nos provoca com a sua indagação, nos remete a uma 

narrativa dos moradores de denúncia e preocupação, da perda, ao logo do tempo, dessa 

perspectiva da “vida em mutirão”. 

Eu acho que antes era uma coisa mais interiorana, todo mundo conhecia todo 

mundo. Nascia o filho da Cleusa, aí todo mundo vai lá visitar a Cleusa. Então, tinha 

um pouco essa proximidade maior que hoje não tem. E também não sei quais as 
influências, se isso é também da mudança da população ou isso é uma tendência do 

mundo de se ficar mais individualista. Não sei! As pessoas hoje saem pra trabalhar 

e voltam e nem vê o vizinho do lado. Há quanto tempo, a Dona Penha, aqui do lado, 

já faz dias, semanas, talvez, que eu não a vejo... então perdeu um pouco disso. Antes 

você saía na rua, encontrava esse... sabia tudo o que acontecia, em todo lugar. Hoje 

seja uma tendência mesmo do mundo e não só do bairro. Sei lá! A globalização... 

(risos) que chegou, quem sabe? (Moradora do bairro - 2ª geração). 

Há uma percepção e um entendimento de que há uma tendência de mudança das 

relações entre as pessoas, dialogando com as mudanças que ocorrem no mundo. E essa 

conexão de mudança é com o Mundo do Trabalho. 

E aí me coloco um pouco nisso porquê... a globalização... é o que tem disponível 
para sobreviver. Então, você, hoje em dia, não tem muita escolha. Ah, eu vou 

trabalhar de segunda a sexta, vou ter um final de semana, ou pra ficar com a 

família ou pra ir na igreja, você não tem mais essa escolha! Então, a minha 

geração, esses que estão vindo, as opções de trabalho muitas vezes levam a isso, é 

um horário de trabalho muito agressivo, tem uma folga na semana, no mês. Parece 

que não, mas isso impacta. Impacta bastante, as pessoas já não têm mais esse 

tempo! E ainda, são poucos os que têm o benefício de ter um domingo em casa, isso 

falando de adultos, de jovens... parece que não, mas acho que isso impacta. 

Antigamente, era “um pouco mais simples” você conseguir um trabalho de segunda 

a sexta! Ou trabalhar 8 horas fixo, garantindo assim o seu dia! Até mesmo as 

pessoas que trabalhavam, as mulheres que trabalhavam como doméstica, então ia 

lá, cumpria ali meio dia ou ia algum dia ou outro, então tinha muito mais 
disponibilidade de tempo. E aí conseguia até um pouco mais de qualidade, nessa 

relação com o bairro mesmo, com as pessoas. (Moradora do bairro – 3ª geração). 

 

Dessa forma, vemos, nessas narrativas, uma percepção do que vêm ocorrendo na 

dimensão do espaço micro, o bairro, e sua conexão com a dimensão do espaço macro, a 

sociedade contemporânea, ou seja, os impactos das transformações nas relações de produção 

na vida cotidiana, como aponta ANTUNES (1988, p. 41-42): 
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O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era 

moderna, do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. Pode-se 

dizer, de maneira sintética, que há uma processualidade contraditória que, de um 

lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o 

trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços. Incorpora o trabalho 

feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de 

maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora. 

(grifos do original). 

Todo esse processo de mudança impacta a vida local, em que se observa: “... as 

pessoas já não têm mais esse tempo!” Assim, voltando para a provocação de Bauman (2003, 

p. 9), suas reflexões sobre o que nos remete a palavra ‘Comunidade’, agora ele apresenta os 

desafios, mediante o nosso contexto atual:  

[...] Para nós em particular – que vivemos em tempos implacáveis, tempos de 

competição e de desprezo pelos mais fracos, quando as pessoas em volta escondem 
o jogo e poucos se interessam em ajudar-nos, quando em resposta a nossos pedidos 

de ajuda ouvimos advertências para que fiquemos por nossa própria conta,  quando 

só os bancos ansiosos por hipotecar nossas posses sorriem desejando dizer “sim”, e 

mesmo eles apenas nos comerciais e nunca em seus escritórios – a palavra 

“comunidade” soa como música aos nossos ouvidos. O que essa palavra evoca é 

tudo aquilo de que sentimos falta e de que precisamos para viver seguros e 

confiantes.  

Nessa perspectiva, quando olhamos para as narrativas sobre a história do bairro, 

percebemos um sentimento de falta, como assinala Zygmunt Bauman, do que foi vivido e se 

perdeu ao longo do tempo.  

Hoje em dia, ninguém sabe o que está acontecendo na porta do outro ali, não tem 

essa, perdeu-se muito isso, as pessoas vão ficando cada vez mais individualistas. 
Tem muitas questões também, difícil também fazer uma crítica em cima disso, a 

gente faz uma constatação, não é uma crítica, porque mudou muita coisa! As 

pessoas mudaram, as famílias... (Moradora do bairro – 2ª geração). 

 

Mas, também, temos um reconhecimento das marcas que ficaram no cotidiano da vida 

do bairro. 

[...] a convivência daquele povo que conviviam desde os tempos remotos, eles 

continuam a amizade, a dedicação de se gostar, de estar perto um do outro, embora 

o tempo seja muito corrido. A dona Bernadete, a Cida do Seu Odilom, elas gostam 

dessa amizade! Ainda tem isso - “Olha, fulano está precisando de alguma coisa” -  

Aí se junta pra ajudar, a solidariedade entre os antigos ainda continua. (Moradora 

do bairro – 2ª geração). 

Nessa fala, expressa-se um exercício de convivência que exige “a dedicação de se 

gostar, de estar perto um do outro”, na contramão de uma sociedade pautada em valores de 

mercado, que, como diz Sennett (1999, p. 363) “as tentativas para criar comunidade em 

cidades são tentativas para se transformar valores psicológicos em relações sociais”. 
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Observa-se, então, que as relações pessoais entre os moradores do bairro Jardim Irene 

possuem um capital acumulado que ainda reside no trato, na conversa, nas memórias e nas 

atitudes do dia a dia, impulsionando um agir local. 

Como aponta Milton Santos,  

Para agir, os homens não saem do mundo, mas, ao contrário, é dele que retiram as 

possibilidades, a serem realizadas nos lugares. Nestes, eventos simples são 

amalgamados, formando situações. Por isso, mediante sua realização concreta, os 

eventos são localmente solidários. As diversas situações são resultantes do acontecer 

solidário. É assim que a integração entre o universal e o individual ganha um novo 

conteúdo histórico em nosso mundo atual. (SANTOS, 1997, p. 130). 

 

Assim, percebemos que a vida em mutirão possibilitou um aprendizado, nesse 

processo de relação entre universal e o individual, proporcionando um processo de construção 

coletiva de identificação do significado do que é viver neste lugar, um exercício de 

participação social. 

 

O exercício da participação social  

 

Quando ouvimos as narrativas sobre a história do bairro, a Associação de Moradores, 

formada no início dos anos 70, aparece como um marco importante na história do bairro e no 

exercício da forma de se fazer uma política participativa popular.  

Num período de ditadura militar no País, os movimentos sociais45 urbanos e rurais 

tornam-se o espaço de lutas e resistências, com o apoio das CEBs da Igreja Católica que 

 passam a formar pequenos grupos, reunidos em Associações de Moradores, Clubes 

de Mães, Movimento contra o Custo de vida, Movimento dos Direitos Humanos e 

outros. Inicialmente, estes movimentos começam a reunir-se para reivindicar 

pequenas melhorias em suas ruas, bairros e comunidades e, normalmente dirigiam-

se ao poder municipal. (ANDRADE, 1996, p. 75). 

 

A narrativa a seguir ilustra... 

 Eu acho interessante que naquele tempo o povo não tinha tanta informação, tanto 

estudo como os de hoje e eles eram organizados. Eles se organizavam e iam atrás 

das coisas, sabe? Colocavam as coisas para funcionar. Que hoje em dia, se você vê, 

se você pensar no Irene hoje, o tanto de gente que tem no Irene que é formada, que 

                                                             
45 SHERER-WARREN (1993, p.15) indica o potencial dos Novos Movimentos Sociais: "Os movimentos sociais 

não podem ser pensados, apenas, como meros resultados da luta por melhores condições de vida, produzidos 

pela necessidade de aumentar o consumo coletivo de bens e serviços. Os movimentos sociais devem ser vistos, 

também (e neles, claro, os seus agentes), como produtores da História, como forças instituintes que, Além de 

questionar o estado com sua Prática, a própria centralização/burocratização tão presentes nos partidos políticos". 

Ver ainda Melucci (1989) e Sader (1988). 
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tem alguma faculdade, que tem alguma formação, qualquer que possa haver, e não 

vai! (Moradora do bairro – 2ª geração). 

Como exemplo da forma de organização e engajamento social, a Foto 5 revela a 

participação dos moradores em iniciativas da prefeitura para tratar do asfaltamento de via.   

 

Foto 5 - Moradores com o engenheiro de Obras da Prefeitura: para tratar  

do asfaltamento da avenida principal do bairro 

 Fonte: Arquivo de fotos da Família Francisco (16 ago. 1981) 

 

E, sobre o reflexo das reinvindicações dos moradores aos poderes públicos, a 

transcrição da fala de um administrador da prefeitura, na Regional de Campo Limpo revela: 

Naquele tempo, 1983, quando eu entrei, foi em fevereiro de 83, Campo Limpo, a 

subprefeitura de Campo Limpo, abrangia não só Campo Limpo mas também o 
M’Boi Mirim. Era toda essa região, era 94 mil quilômetros quadrados de área, e 

periferia. Só para ter uma ideia, 70% das ruas estavam na terra, não tinha asfalto, 

70% era terra! E a nossa região é muito íngreme, montanhosa, ruas sobem e 

descem [...] e a principal reinvindicação das entidades de bairro, junto a prefeitura, 

era pedir pelo menos, não só o asfalto, mas pelo menos um cascalhozinho! Pra 

poder passar o ônibus, passar a polícia, passar o caminhão de gás, a ambulância! 

Era a principal reinvindicação que eu recebia lá na subprefeitura. Na regional, 

como era chamada naquela época. Então, era realmente um cenário desolador. 

Favelas, 25% dos moradores da região eram favelados. E você sabe! Favelas 

geralmente se instalam à beira de córregos. [...] Era uma região extremamente 

carente que, aliás, ainda hoje é, mas já nem tanto! (Administrador Regional de 

Campo Limpo – 1983 a 1985). 
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Para compreendermos o significado da Associação de Moradores para a forma de 

territorialidade praticada no Jardim Irene, um ator importante é Abel Abati, que, nos anos 70, 

atuou nos núcleos de educação popular, na região de Campo Limpo, passando pelo bairro, e 

no início dos anos 80. Entre 1983 a 1985, como administrador regional de Campo Limpo, 

acompanhou importantes conquistas sociais do Jardim Irene, como a chegada do asfalto, da 

escola e do ônibus e segundo ele:  

Quando eu entrei na subprefeitura, eu fiquei, acho, uns 2, 3 meses conhecendo toda 

a região, percorrendo todos os bairros para ver como é que estavam esses bairros. 

E numa dessas ocasiões, eu chamei o prefeito Mário Covas, que era o prefeito de 

São Paulo naquela época, pra ele ter um pouco da ideia como é que era a minha 
regional, como é que era a subprefeitura de Campo Limpo. O fato é que eu lembro 

que ele sentou ali, eu até tinha a foto, depois me levaram embora! Uma mesa bem 

maior que essa, ele, os assessores dele; eu levei alguns dados, alguns mapas, 

chamei o engenheiro de obras, que conhecia muito a região, e mostramos pra ele a 

situação calamitosa que era a região de Campo Limpo, principalmente no que 

tange a moradia e as ruas, a ruas sem asfalto, porque uma das, a principal 

reivindicação que eu tinha na subprefeitura de Campo Limpo, era o pessoal 

querendo asfalto, ou no mínimo um cascalhozinho nas ruas e nós tínhamos, nessa 

região toda, Campo Limpo e M’Boi, nós tínhamos cerca de 120 entidades de bairro. 

Hoje, se tiver cinco ou seis, é muito! (Abel Abati – administrador regional de Campo 

Limpo). 

Importante ressaltar que o bairro possuía uma Associação de Moradores num período 

“denominado trajetória das transições democráticas”, como afirma Maria da Glória Gohn 

(2004) e fazer parte dessa associação se tornou sinônimo de participação e organização da 

população civil do País na luta contra o regime militar. Tendo como um “dos principais eixos 

articuladores da sociedade civil, naquele período, foi dado pela noção de autonomia: tratava-

se de organizar-se independentemente do estado (na maioria das vezes de costas para o 

mesmo)”. (GOHN, 2004, p.21). 

Esse contexto está refletido nas narrativas de moradores do bairro Jardim Irene. 

Então, esse modelo de associação lá nos anos 70, que é uma associação voltada 

mais para a ação comunitária. Então você tinha uma integração maior, entre as 

pessoas, isso ao longo do tempo vai se perdendo, porque a associação vai ter um 

caráter não mais comunitário e sim partidário. As pessoas começam a se dispersar! 

(Moradora do bairro – 2ª geração). 

Nessa fala, há um demarcador que aponta onde houve um recuo nesse modelo do fazer 

político, quando a “associação vai ter um caráter não mais comunitário e sim partidário”, 

isso quando, 

 A autonomia dos membros da sociedade civil deixa de ser um eixo estruturante 

fundamental para a construção de uma sociedade democrática porque, com a saída 

dos militares e o retorno dos processos eleitorais democráticos, a sociedade política, 
traduzida por parcelas do poder institucionalizado no Estado e seus aparelhos, passa 

a ser o objeto de desejo das forças políticas organizadas. Novos e antigos atores 

sociais fixarão suas metas de lutas e conquistas na sociedade política, especialmente 

nas políticas públicas. (GOHN, 2004, p. 22). 
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E com esse entendimento de perda da centralidade da autonomia da sociedade civil 

nos canais de participação e de representação política, outra narrativa aponta essa tendência. 

A fala fica assim: Vem numa reunião tal dia para você pegar uma cesta, vamos 

supor, aí você vai lá e vai ter um político, ele vai fazer toda uma propaganda 

política, e não sei mais o quê! No fim, a pessoa desiste. Igual o tempo do PSDB, que 

eles vinham muito pra cá. Era assim. Vamos fazer uma reunião? Mas essa reunião 

demorava uma, duas, três horas para você conseguir pegar um leite ou qualquer 
outra coisa. [...] Tempo de eleição, as famílias ainda vão na boa fazer boca de urna. 

(Moradora do bairro – 2ª geração, grifo nosso). 

 

Neste sentido, observamos que, na região de Campo Limpo, se estabeleceu uma forma 

de organização da sociedade civil em articulação com o poder público municipal, que, nessa 

postura de “percorrer os bairros”, há uma dinâmica de proximidade que favorece o diálogo e o 

estabelecimento de quais prioridades atender. 

Naquele tempo, eram 120 entidades. Eu dedicava a quarta-feira e a sexta-feira, o 

dia todo, par receber as comissões dessas entidades, que vinham trazer seus 

problemas, choramingá suas dificuldades e tal! Às vezes traziam um calhamaço de 

pedidos - asfalto da rua, limpeza do córrego, é isso, é aquilo -, e a gente tinha que 

ouvir. Eu lembro que uma vez, a deputada Irma Passoni, ela era do PT, eu estava, 

na época, ligado ao MDB! Ela veio lá com cerca de 80 pessoas e um calhamaço 

assim de pedidos! Eu fui ouvindo cada um. Cada um trazia seu calhamaço de 

pedidos, punha em cima da mesa. No final do encontro, eu peguei aquele maço de 
pedidos. Falei “Gente, vamos ser claros aqui e honestos. Vocês hão de convir 

comigo que eu não vou poder atender tudo isso tão já!”. Levei uma vaia danada! A 

começar da deputada! (risos). (Abel Abati. Administrador Regional de Campo 

Limpo). 

 

Essa forma de fazer política pautou o ritmo das associações de moradores, nesse 

período. Assim, as Fotos 6 e 7 ilustram as formações, organizadas pela Administração 

Regional de Campo Limpo, para os representantes das associações de bairro, nos anos 80. 
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Foto 6 - Seminário sobre administração pública e participação popular 

Fonte: Arquivo de fotos de Abel Abati (set. 1983). 

 

Foto 7 - Seminário sobre administração pública e participação popular 

Fonte: Arquivo de fotos de Abel Abati (set. 1983) 
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Como a temática desse seminário Administração Pública e Participação Popular, essa 

era a postura das relações entre o poder público local e as lideranças dos bairros. 

A nossa prática era essa. Discutir junto com as entidades de bairro os problemas 

mais sérios, mais problemáticos e, por outra, nós tínhamos, também como prática, a 

cada 2, 3 meses, levar os diretores dessas entidades de bairro numa reunião com o 

prefeito Mário Covas, lá no gabinete dele, que era lá no Ibirapuera. Então, a gente 

ia lá com 10, 12, 15 presidência de sociedade de amigos de bairro e cada um levava 

lá seus pedidos [...] E aí cada um ia lendo as ruas que eles queriam o asfalto. Todos 

eles leram e traziam lá na frente da mesa para o Covas vê! [...] Aí o Covas, no final, 

ele falava assim: “Olha, gente, tudo bem, eu acho que vocês têm que fazer isso 

mesmo. A vida, na cidade de São Paulo, tem que ser assim. O povo tem que sair, 

tem que pedir e não ter vergonha de pedir não, mas tem o seguinte: eu não posso 

atender todas as coisas que vocês estão pedindo. A cidade de São Paulo é grande, 

os bairros periféricos são muitos na cidade, então, eu quero que cada um de vocês 

apontem 3 ruas que são as mais importantes do bairro. Mas que tem que ser as ruas 

onde vai passar um ônibus, onde tem que passar a ambulância, passar o caminhão 

de gás, não vale a rua do presidente do bairro, só se ela for a principal. (Abel Abati 

- administrador regional de Campo Limpo). 

Disso tudo podemos concluir que essa prática do fazer com pautou o ritmo com que as 

políticas públicas foram chegando aos bairros periféricos da cidade.  

Foto 8 - Mutirão para a construção de um escadão na região de Campo Limpo 

Fonte: Arquivo de fotos de Abel Abati (out. 1984) 
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Nesta imagem da acima temos a construção em mutirão de um escadão, uma prática 

adota pela Administração Regional de Campo Limpo para acelerar o estabelecimento de uma 

infraestrutura urbana na região. Esse era o compasso da articulação política participativa, num 

período de transição democrática do país. 

A história do bairro é, como já afirmamos, viva e orgânica e, nesse sentido, insere-se 

numa dinâmica social, pós Constituição de 1988, em que se observa um novo cenário 

(GOHN, 2004), um caráter contraditório e fragmentado, que o Estado passa a ter a partir dos 

anos 90, ou seja, um novo espaço público, denominado público não estatal, no qual se 

encontram  

[...]conselhos, fóruns, redes e articulações entre a sociedade civil e representantes do 

poder público para a gestão de parcela da coisa pública que dizem respeito ao 

atendimento das demandas sociais. Essas demandas passam a ser tratadas como 

parte da “Questão Social” do país. (GOHN, 2004, p. 23, grifo do autor). 

 

Nota-se a construção de um processo de institucionalização da participação social, e o 

estabelecimento de critérios de elegibilidade para o acesso às políticas públicas, em que se 

perde seu caráter comunitário da ação social, do fazer com, e isso faz com que se mude a 

percepção do espaço político. 

Evaldo Vieira (2004, p. 59-60), na sua reflexão sobre ‘Os direitos e a política social’, 

faz um alerta. 

Sem justiça e sem direitos, a política social não passa de ação técnica, de medida 

burocrática, de mobilização controlada ou de controle da política, quando consegue 

traduzir-se nisto. [...] Como produto da sociedade, os direitos têm sofrido a ação da 

busca do imediato, da direção única, da naturalização, da homogeneidade, mas 
sobretudo têm sofrido a fala de mediações.  

Ao buscar as narrativas que contam a história do bairro Jardim Irene, é necessário 

situar o lugar de fala dessas histórias, pois, como salienta CIAMPA (2001, p. 127), “cada 

indivíduo encarna as relações sociais, configurando uma identidade pessoal”, tornando-se, 

assim, uma singularização do universal.  

A exploração e a violência sociais se concretizam, através de mediações, sempre no 
particular, que é a unidade do singular e do universal. Coletivamente, constitui o 

conjunto das relações, que, no nosso caso, materializa um mundo: nosso mundo 

capitalista.  
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Nesse sentido, vemos a importância de conhecer as histórias locais, suas 

territorialidades, para ir além do aparente, na busca da construção de mediações que tornem 

possível o diálogo entre “o direito e a demanda, o local e o global” (SANTOS, 2014, p. 33) – 

pois é o que buscamos com esta tese.  

 

O cenário de violência que se impõe 

 

Capão Redondo é a pobreza, injustiça, ruas de terra, esgoto a céu aberto, 

crianças descalças, distritos lotados, veículo do IML subindo e descendo pra 

lá e pra cá, tensão e cheiro de maconha o tempo todo. 

(Mano Brown, In: FERRÉZ, 2000) 

No final dos anos 80, é promulgada a Constituição Cidadã e, no cenário internacional, 

institui-se o sistema neoliberal, assim como entra em curso, já a partir da década de 90, uma 

proposta de condução do Estado, em que se busca reduzir o seu papel na implementação de 

políticas sociais e deixar a regulação da economia a cargo do mercado. 

Esse paradoxo de local e global impacta no cotidiano das periferias das grandes 

cidades, que recebem esses rearranjos da dinâmica do capital de diferentes formas. Vemos, na 

região de Capão Redondo, intensificar-se a relação pobreza versus violência.  

É evidente a percepção de moradores sobre a mudança das relações de produção, e 

seus reflexos na relações de gênero. 

Teve uma época, o final, 80, 90, que as metalúrgicas demitiam, sei lá, 300, 400 
funcionários de uma vez só. Eles já diziam: Vai ter o facão! Eram 400, 500 

funcionários dispensados de uma vez só. Então isso criou esse contingente de 

desempregados, enfim, e muitas outras coisas foram mudando nesse período. A 

partir do momento em que a mulher vai trabalhar e o cara fica em casa, aí ele não 

tem o que fazer, ele fica na porta do bar. O fato de ter que ser sustentado. Aquele 

que trabalhou a vida inteira para sustentar a família e tem que ser sustentado agora 

pela mulher, isso vai causando aí os problemas com álcool e depois com as drogas, 

enfim, acho que isso vai mudando completamente a cara da cidade. E do bairro 

também. (Moradora do bairro – 2ª geração). 

Em decorrência desse desemprego, há uma dispersão do movimento operário, e o 

início de um processo de uma intensa precarização das relações de trabalho. Além disso, cada 

vez mais a participação do trabalho feminino passa a compor a renda familiar; assim, temos 
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em 1996, em São Paulo, 24,38% das famílias chefiadas por mulheres, e no distrito de Capão 

Redondo esse percentual chega a 23%, 39% (SPOSATI, 2000). 

 Um bairro com um alto contingente de pessoas que possuem vínculo de trabalho com 

o parque industrial da região de Santo Amaro, veem gradativamente o cotidiano do lugar 

inserir questões que não são mais a falta de água, escola, transporte, etc.  

Sabe o Bozó, sabe quem é o Bozó né? Uma vez o Joel contou: “Aí, tão dizendo que 

deram droga pra ele!” A gente soube que ele tinha algum envolvimento, mas era 

assim um absurdo porque não era comum na casa de todo mundo, isso não existia, 

era década de 80... nessa região do Capão Redondo aqui, Jardim Ângela, eram os 

lugares mais citados por conta dessa questão das drogas, mas até então não tinha. 
Dos anos 80 pra cá, no final dos anos 70, quando nós estudávamos a noite, eu 

estudei até 78 e a Lucia até 80. A Lúcia abandonou a escola a noite porque o 

número de assalto, já tinha aumentado muito, você entendeu? Mas isso em 1980, 

quando isso começou a se potencializar bem mais, daí começa os pequenos furtos, 

porque os menininhos que roubam roupa no varal, qualquer coisa para trocar por 

droga, até então não tinha essa proporção, talvez casos isolados. (Moradora do 

bairro – 2ª geração). 

 

O uso de substâncias ilícitas vai se intensificando, no dia a dia do bairro, e a prática é 

apontada nas narrativas:  

Com essa questão do aumento do uso de álcool e drogas, vai potencializando mais 

essas questões da violência aqui no bairro. É na década de 90 pra cá. Em 96 foi o ano 

que Jardim Ângela e o Capão Redondo foi considerada pela ONU a região mais 

violenta do mundo, e é nessa época que começa, você ia comprar pão e encontrava 3, 

4 estirados no chão. (Moradora do bairro – 2ª geração). 

E esse cenário de violência acompanha os moradores do bairro, para além do seu 

perímetro e nos seus diferentes momentos do cotidiano. 

Eu lembro que a gente foi uma vez com as crianças pra casa da minha tia no 

Campo Limpo, chegando perto da casa dela tinham três pessoas assassinadas na 

rua. Bem complicado, mas foi isso! No final da década de 80 pra cá que deu esse 

boom, e as vindas das drogas foi que aumentou, na grande maioria os casos de 

furtos, eles estão interligados com as drogas, pra pagamento de dívidas, é por aí 

que as coisas acontecem, infelizmente. (Moradora da 1ª geração). 

O distrito policial de referência do bairro e da região é o 47o DP, que registrou, entre 

1995 e 1999, anualmente, respectivamente, 256, 233, 215, 195 e 208 homicídios (SPOSATI, 

2000). 
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 Aqui no Irene muita gente se foi! Muita morte, virou algo banal. (Moradora do 

bairro – 2ª geração). 

 

Os anos 90 foram, para o bairro, testemunhos de muitas mortes “matadas” e em cada 

rua há uma história de violência, um reflexo do aumento do crime em São Paulo, nesse 

período, além da denúncia da insuficiente atuação do Estado. 

Como sugerido não são apenas as mais elevadas concentrações de população muito 

pobre que explicam as elevadas taxas de homicídio, porém, a combinação de 

múltiplos aspectos: concentração de população jovem; a ausência de supervisão de 

crianças e adolescentes por parte de adultos; a ausência de empregos; o baixo grau 
de escolaridade dos chefes do domicílio; e a ausência de políticas públicas para 

amenizar o impacto da extrema pobreza expressa na falta de investimentos em 

habitação, em infraestrutura pública (urbana) e em saúde pública. (CÁRDIA et. al., 

2003, p. 56). 

Na fala, “muita morte, virou algo banal” existe uma denúncia de banalização da vida 

nos territórios periféricos, uma segregação espacial que não só exclui, como também mata. 

Diante dessa constatação, indaga-se:  quais são os impactos na vida das pessoas, por terem 

que conviver com um alto grau contínuo de risco e vulnerabilidade social? 

Para entender as implicações desta dinâmica apresentamos um estudo realizado em 

2015, pela Rede Nossa São Paulo46, em que se divulga o Mapa do Crime (Mapa 3), em que 

apresenta a cidade de São Paulo a partir dos dados da violência, dividida em regiões: tráfico 

de drogas; pequenos furtos; crimes contra o patrimônio; e onde mais se mata.  

 

                                                             
46 A Rede Nossa São Paulo (RNSP) é uma organização da sociedade civil que tem por missão mobilizar diversos 

segmentos da sociedade para, em parceria com instituições públicas e privadas, construir e se comprometer com 

uma agenda e um conjunto de metas, articular e promover ações, visando a uma cidade de São Paulo justa, 

democrática e sustentável. Apartidária, tem a atuação pautada pelo combate à desigualdade, pela promoção dos 

direitos humanos, pela participação e controle social, e pela transparência e respeito ao meio ambiente. Fundada 
em 2007, a RNSP atua em parceria com diversos segmentos da sociedade na proposição e construção de uma 

agenda que apoie a gestão pública na formulação de políticas mais inclusivas. Nesses quase 12 anos de atuação, 

acumula conquistas importantes para a história da cidade, como a lei que instituiu a obrigatoriedade do Programa 

de Metas  a cada início de gestão. É também responsável por iniciativas que se tornaram referências nacionais e 

internacionais, como o Observatório Cidadão e o Observatório da Primeira Infância, o Mapa da desigualdade, o 

IRBEM (Indicadores de Referência de Bem-estar do Município) e as pesquisas Viver em SP. A experiência da 

Rede Nossa São Paulo gerou iniciativas semelhantes em várias cidades brasileiras e na América Latina. 

(Disponível em: https://www.nossasaopaulo.org.br. Acesso em: 12 set 2018). 
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Mapa 3 - Crime na Cidade de São Paulo 
 

Fonte: Rede Nossa São Paulo. Acesso ao site oficial em 14 nov.2015. 



85 

 

Diante disso, não resta dúvida de que há um contexto de violência permeando as 

relações sociais locais, e acompanhando as estatísticas globais. 

Com efeito, segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

(Infopen) - com dados compilados até junho de 2016 - no Brasil há 726.712 pessoas que 

vivem em privação de liberdade.  

Assim, o país é o terceiro no mundo com o maior número de pessoas presas, atrás dos 

Estados Unidos da América e da China. Esse relatório apresentou diversos dados sobre o 

cenário do sistema carcerário, com destaque para: 40% da população prisional aguarda 

julgamento; 55% das pessoas presas são jovens na faixa etária de 18 a 29 anos; 64% desse 

contingente populacional é composto por pessoas negras; e 51% possuem o Ensino 

Fundamental incompleto (INFOPEN, 2016). 

A volumosa população em privação de liberdade aponta para o encarceramento em 

massa da população jovem, uma marca do sistema prisional brasileiro. No outro extremo, essa 

mesma população está no topo das estatísticas da violência urbana, conforme apontam os 

pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea): 

Naturalizou-se o homicídio no Brasil. O último dado oficial disponível, de 

2014, era de 60.474 mortes.47 Levando-se em conta os homicídios ocultos48 
naquele ano, já atingimos a astronômica marca de 68.430 pessoas 

assassinadas no país. É uma tragédia que veio ganhando musculatura nas 

últimas três décadas. Contudo, essas mortes violentas não vitimizam 

uniformemente a população em geral, mas atingem, sobretudo os jovens, 
negros e com baixa escolaridade. (CERQUEIRA; COELHO, 2017, p. 7). 

Pensando no recorte racial, verifica-se que a população negra é a principal vítima 

dessa violência praticada pelo Estado. Nesse contexto, falar de territórios violentos, é falar de 

um racismo estrutural que exclui, segrega e mata.  

Assim, a cartografia é construída pautada na desigualdade do espaço, como ressalta 

Maura Verás (1995, p. 15), em seu livro, DiverCidade: Territórios Estrangeiros como 

Topografia da Alteridade em São Paulo: 

                                                             
47 Dados do MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM). O número de homicídios aqui 

considerados corresponde à soma dos óbitos com causa base definida pelas seguintes CIDs 10: X85 – Y09 e Y35 

– Y36, ou seja: óbitos causados por agressão mais intervenção legal. 

48 Refere-se aos homicídios erroneamente não classificados como agressões letais, mas como mortes violentas 

com causa indeterminada. Para detalhes, ver Cerqueira (2013). 
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A cidade é o lugar das contradições, zonas de deterioração em contraste com áreas 

de “renovação” urbana e distribuição diferenciada de ocorrências de chacinas, risco 

de violência, discriminação, além de cenários de devastação ecológica. A questão da 

configuração de territórios ganha relevo e são exigidos para sua análise, cada vez 

mais, componentes étnico-culturais e políticos, assim como recorte das identidades.  

E Guimarães (1999, 152-153) também aponta que, 

Primeiro ficou a ideia que no Brasil não existem raças, mas cores, como se ideia de 

raça não estivesse subjacente à de “cor” e não pudesse ser a qualquer momento, 

acionada para realimentar identidades sociais; segundo, formou-se o consenso de 

que no Brasil a aparência física e não a origem determinaria a cor de alguém, como 

se houvesse algum meio preciso de definir biologicamente as raças, e todas as 

formas de aparências não fossem, elas mesmas, convenções; terceiro, criou-se a 

falsa impressão de que no Brasil não se poderia discriminar alguém com base na sua 

raça ou na sua cor, uma vez que não haveria critérios inequívocos de classificação de 
cor; quarto, alimentou-se a ideia de que os mulatos e os negros mais claros e 

educados seriam sempre economicamente absorvidos, integrados cultural e 

socialmente e cooptados politicamente pelo establishment branco; quinto, formou-se 

o consenso de que a ordem hierárquica racial, ainda visível no país, seria apenas um 

vestígio da ordem escravocrata em extinção.  

Com base nesses conceitos, criou-se, no Brasil, a crença da democracia racial; negou-

se a discriminação e foram esquecidas as desigualdades raciais que imperam em nossa 

sociedade, e, conforme relata Kabengele Munanga (1999), é importante a convivência 

harmoniosa entre os indivíduos, de todas as camadas sociais e grupos étnicos, pois permitem 

às elites dominantes dissimular as desigualdades e impedem os membros das comunidades 

não brancas de terem consciência dos sutis mecanismos de exclusão do qual são vítimas na 

sociedade. 

O termo raça, construído socialmente, com uma ideia biológica errônea, se tornou 

eficaz para manter e reproduzir diferenças e privilégios e um caminho fértil para disseminar 

as desigualdades; como afirma Sposati (1997), as desigualdades social, econômica e política, 

na sociedade brasileira, chegaram a tal grau que se tornaram incompatível com a 

democratização da sociedade. 

Por decorrência, tem-se falado na existência da apartação social, lembrando que, no 

Brasil, se presencia a discriminação econômica, a cultural e a política, além da étnica. 

A análise das desigualdades e discriminações exige um aprofundamento para definir 

novas mediações. A desigualdade tem seus alicerces sobre a marca da inferioridade, em que a 

cor determina o status e a classe social do indivíduo e apresenta-se como um fenômeno 
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histórico estrutural inerente ao modo de produção capitalista, ou seja, nesse sistema, haverá 

sempre ricos e pobres (classe dominante e classe subalterna). 

Saber quem são os desiguais, ou melhor, dizendo, onde estão e que rosto, que 

cor, que sexo eles têm. Saber quais as construções sociais que engendram e 

mantêm a desigualdade e quem sofre com elas, para com estas conclusões 

precisar o caminho a percorrer para sua superação. (MAPA DA 

POPULAÇÃO NEGRA E MERCADO DE TRABALHO, 1999, p. 12). 

Analisar este contexto, leva-nos a refletir que falar da territorialidade dos contextos 

sociais das periferias é desvendar os impactos de um projeto societário presente no cotidiano 

da vida das pessoas, alicerçado em racismo geracional.  

Olha só aquele clube que dá hora. Olha aquela quadra, olha aquele campo, 
olha. Olha quanta gente, tem sorveteria, cinema, piscina quente, Olha quanto 

boy, olha quanta mina... Tem corrida de kart dá pra ver, é igualzinho o que eu 

vi ontem na TV. Olha só aquele clube que dá hora. Olha o pretinho vendo 

tudo do lado de fora. Nem se lembra do dinheiro que tem que levar, pro seu 

pai bem louco gritando dentro do bar. Nem se lembra de ontem de onde o 

futuro, ele apenas sonha através do muro... (RACIONAIS, 1993) 

Nesse trecho da música dos Racionais MC’s, ‘Fim de Semana no Parque’ (1993), 

destacamos o ato de “olhar”, de chamar a atenção para a importância desse gesto. Uma 

observação crítica de uma realidade desigual, que exclui e segrega, em que são postas, no 

horizonte das relações sociais estabelecidas, as contradições de classe, gênero e de etnia/raça 

e, ao mesmo tempo, um movimento constante de resistência, “ele... sonha através do muro”. 

Dessa maneira, realizamos o nosso percurso das ‘narrativas que impulsionam 

significados’, e fomos convidados a ouvir histórias de um dado lugar, chamado Jardim Irene, 

e perceber as nuances de uma realidade vivida e compartilhada.  

No próximo capítulo, vamos cartografar o bairro, a partir das práticas sociais dos seus 

moradores, construindo uma narrativa do cotidiano da vida social desse território. 
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 CAPÍTULO III: A Cartografia Territorial 

 

Quando narramos a história de um lugar, buscamos perceber as nuances do significado 

das falas, estabelecemos um roteiro para que possamos conhecer o movimento da vida 

cotidiana, que ao longo do tempo deixam suas marcas e constroem identidades. Assim falar 

de experiência humana, significa explicitar essa experiência e encontrar nela sentido, ou seja, 

a necessidade de ir além da literalidade.  

A escolha de prestigiar as narrativas dos atores sociais do território que aqui se estuda 

decorre das possibilidades de escolha, que apresenta, ou seja, de um repertório de vivências, 

que cada pessoa percorrerá segundo suas escolhas e itinerários singulares, mas sempre 

considerando que cada percurso individual confunde-se com a história de vida coletiva e 

social, modificando-a e dando-lhe novos sentidos. 

Com efeito, dificilmente através do mero estudo sobre dados estatísticos e 

institucionais seria possível chegar aos sentidos da experiência que os atores deste território 

vivenciam e conhecem. É preciso, portanto, levar em conta a experiência singular e o 

significado dado a essa experiência no coletivo e no social. Assim, foi o percurso deste 

estudo.  

Objetivamos, assim, lançar um olhar para a periferia, venda-a como uma construção 

sócio histórica, demarcadora de um racismo estrutural, que se manifesta não só nos dados 

estatísticos de pobreza e violência, pelo contrário, lapidando a lente e ajustando o foco, 

encontramos narrativas que estabelecem novos ângulos de uma territorialidade em pleno 

movimento. 

Nesse sentido, esses diferentes tipos de narrativas apresentam-se como caminhos, com 

possibilidades infinitas de interpretações e na busca do entendimento das múltiplas 

determinações, nos debruçamos sobre a cartografia territorial do bairro Jardim Irene, 

localizado no distrito de Capão Redondo, periferia da zona sul de São Paulo. 

Essa cartografia foi construída a partir das observações, entrevistas e rodas de 

conversas com participação de moradores da primeira à terceira geração do bairro, 

privilegiando-se, desta forma, o tempo cronológico e geracional das falas. E essas narrativas 

de vida trazem uma dimensão de desvendamento de um cotidiano local, dando um sentido 

relacional entre a sua experiência individual e sua experiência coletiva. 

Isso tudo é história pra quem quer ouvir, pra quem gosta de história! 

Moradora do bairro – 1ª geração 
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Percurso Metodológico 

Visando conhecer e estudar, a partir de narrativas, a história do desenvolvimento do 

bairro Jardim Irene, articuladas às prática sociais desenvolvidas por seus moradores, 

realizamos uma abordagem pautada na pesquisa qualitativa e crítica, tomando como uma das 

referências a reflexão em BOGDAN e BIKLEN (1994): 

O conceito de pesquisa qualitativa apresenta cinco características básicas que 

configuram esse tipo de estudo. Sendo eles: a pesquisa qualitativa tem um 

ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 

principal instrumento, os dados coletados são predominantes descritivos, a 

preocupação com o processo é muito maior do que com o produto, o 

“significado” que as pessoas dão as coisas e à sua vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador e a análise dos dados tende a seguir um processo 
indutivo. ( p. 35) 

O processo metodológico da pesquisa qualitativa permite ao pesquisador o contato 

direto e/ou prolongado com o ambiente ou situação que está sendo investigada, tornando-o 

parte integrante do processo de conhecimento capaz de interpretar os fenômenos, atribuindo-

lhes significados. Para CHIZZOTTI (1998, p. 77), “o conhecimento não se reduz a um rol de 

dados isolados, conectados por uma teoria explicativa. O objeto não é um dado inerte e 

neutro; está possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações.” 

Os dados não são isolados, acontecimentos fixos, captados em um instante de 

observação. Eles se dão em um contexto fluente de relações: são 

“fenômenos” que não se restringem às percepções sensíveis e aparentes, mas 

se manifestam em uma complexidade de oposições, de revelações e de 
ocultamentos. É preciso ultrapassar sua aparência imediata para descobrir sua 

essência. (Idem, p.84) 

Nesta forma de abordagem buscamos nos aproximar de um nível de realidade que não 

pode ser quantificado, “trabalhando com o universo de significados, motivos dos significados, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis”. (DESLANDES, 2003, p. 21-22)  

 

Mediante o foco de abordagem da pesquisa, que envolve diferentes narrativas que 

constroem ao longo do tempo uma prática social territorial, trabalhamos com a metodologia 

da pesquisa-ação, que para BARBIER (2002) permite a compreensão e a  explicação da 
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práxis dos grupos sociais por eles mesmos, com ou sem especialistas em ciências humanas e 

sociais práticas, com o propósito de melhorar sua práxis. 

Consideramos como um pressuposto da pesquisa-ação sua natureza política 

“intimamente relacionada com o tipo de ação proposta e os atores considerados. A 

investigação está valorativamente inserida numa política de transformação” (THIOLLENT, 

2009, p. 47). 

Procuramos assim, apreender uma forma de construção de um conhecimento que é 

compartilhado coletivamente estabelecendo um modo de vida, em que o cotidiano é parte 

integrante deste processo. Visamos apreender a dimensão pessoal e comunitária, sua 

“dimensão filosófica humana requalificada” (BABIER, 2002, p.63) e, ao mesmo tempo a sua 

função político-social cujos “aspectos estruturais da realidade social não podem ficar mais 

desconhecidos” (THIOLLENT, 2009, p. 11). 

Na condução da pesquisa-ação articulamos o método cartográfico, pois foi a partir da 

identificação das práticas sociais que fomos construindo a cartografia territorial do bairro 

Jardim Irene, entendo que 

Cartografar é, antes de tudo, uma arte. As origens do conceito de 

cartografia esteve ligada às inquietações que sempre estiveram 
presentes nos seres humanos em conhecer o mundo que ele habita.  

Etimologicamente, quer dizer “descrição de cartas”. Porém, esta 

concepção inicial já trazia a ideia de “traçado de mapas”; [...] 

cartografar também é uma ciência, refere-se a habilidade de elaborar 
mapas, cartas ou outras formas de representar, descrever 

detalhadamente ou expressar objetos, fenômenos, ambientes físicos e 

socioeconômicos, e utilizá-los. (SOUZA; FRANCISCO, 2016, p. 812)  

Nesse sentido, o método cartográfico abordado neste estudo, visou dialogar com as 

formas e os diferentes sentidos de pertencimento ao território vivido, assim para além de 

desenhar contornos e relevos da paisagem, houve a busca de um delinear de uma 

subjetividade na forma de apreensão da realidade social. 

Para além de conhecer e estudar, buscamos identificar os processos de consolidação 

das práticas sociais presentes no território, como afirma DELEUZE e GUATTARI (1995), 

O mapa é aberto, é concectável em todas as suas dimensões, 

desmontável, reversível, suscetível de receber modificações 
constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a 
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montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um 

grupo, uma formação social. Pode-se desenhá-lo numa parede, 

concebê-lo como obra de arte, construí-lo como uma ação política ou 
como uma meditação. [...] Um mapa é uma questão de performance. 

(DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 22) 

Desta forma, buscamos trabalhar a cartografia a partir das narrativas das pessoas e das 

práticas sociais desenvolvidas ao longo da constituição do bairro, ou seja, buscou-se delinear 

o território vivido, através das ações das pessoas, nos marcos de seu processo histórico local.  

Tal premissa, de enfoque deste estudo partiu do entendimento da importância das 

temáticas sobre o cotidiano de moradores de bairros, comunidades e movimentos sociais na 

perspectiva de uma forma de intervenção a partir da dialética territorial. 

Neste sentido, buscamos conhecer experiências de trabalhos comunitários de registros 

de histórias locais, como o da Tecnologia Social da Memória desenvolvido pela Fundação 

Banco do Brasil49 e o Instituto Museu da Pessoa50, porque nas rodas de conversas criamos um 

espaço de encontros inter-geracional de diálogo com os moradores do bairro, para reflexões 

de temáticas diversas, como estratégia de aproximação e apreensão do objeto de estudo. 

A História nunca está pronta nem é absoluta. O fazer histórico é um 
processo permanente, vivo, que diz respeito a todos nós. É impossível 

imaginar a vida sem História. Sem ela, não saberíamos quem somos, 
nem para onde vamos. Mais do que lembrar o que foi vivido, a 

narrativa histórica transmite valores e visões de mundo e ajuda a 

compreender o que vivemos hoje e para onde vamos. (Relatório 
histórico, 2005, p. 10) 

Neste movimento, emerge um acervo de sons e imagens, na perspectiva de um olhar 

para o “ontem” com os pés no “hoje”. Um movimento de registro e socialização da história 

coletiva do bairro e suas interfaces com as trajetórias de vidas individuais e coletivas 

constitutivas daquela população. Conforme orienta a Tecnologia Social da Memória, algumas 

diretrizes são considerados para uso da metodologia de registro e produção de narrativas 

históricas: 

                                                             
49 Disponível em: https://fbb.org.br/pt-br/. Acesso em: 14.03.2017. 

50 O Museu da Pessoa é um museu virtual de histórias de vida, que visa garantir a oportunidade de toda pessoa 

registrar e compartilhar a sua trajetória. Sediado em São Paulo, o Museu realiza projetos de memória em 

empresas, sindicatos, associações, organizações não governamentais, escolas e comunidades, nas cinco regiões 

do país. Com base nas técnicas de história oral, desenvolveu uma metodologia para registro de narrativas 

pessoais, bem como uma prática de formação de agentes locais, que passam a elaborar e realizar suas próprias 

iniciativas de memória. Disponível em: http://www.museudapessoa.net/pt/home. Acesso em: 14.03.17. 
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 Para quem? – Esta tecnologia pode ser usada por toda comunidade, 

organização social ou empresa que queira construir, organizar e socializar sua 

história. Diferentes pessoas (e não só especialistas da área) podem ser 

mobilizadas e formadas para conhecer e desenvolver um projeto coletivo de 

preservação da memória. 

 Com quê? – Além de documentos, objetos, monumentos e espaços, esta 

tecnologia propõe a valorização da memória das pessoas. 

 Por quê? – A memória e a história estão ligadas à construção da identidade de 

um grupo, bem como à mudança e à preservação de valores e visões de mundo. 

Toda pessoa e/ou grupo tem direito de participar da produção da memória 

social. Mobilizar pessoas e diferentes grupos sociais para produzir e socializar 

suas histórias é democratizar a produção de conhecimento em nossa sociedade. 

 Para quê? – Produzir novas histórias permite pensar e reordenar padrões e 

valores muitas vezes assumidos como absolutos. Articular pessoas e grupos 

por meio do registro e da difusão de suas experiências pode impulsionar 

processos de mudança das relações na sociedade. Um projeto de memória pode 

ainda colaborar para o enfrentamento de desafios sociais específicos, 

especialmente na área de Educação, Comunicação e Desenvolvimento 

Comunitário. 

  

A observação participante nos encontros com os moradores do bairro, foi um dos 

importantes instrumentos da coleta de dados. Para CHIZZOTTI (1998) a observação 

participante visa uma descrição fina dos componentes de uma situação, experienciando e 

compreendendo a dinâmica dos atos e eventos para recolher as informações a partir da 

compreensão e sentido que os atores atribuem aos seus atos. 

A observação participante permite a presença do observador numa situação de 

investigação científica de relação face a face com os observados. Ao participar da vida deles 

no seu cenário cultural, colhe dados e se torna parte do contexto sob observação, ao mesmo 

tempo em que modifica e é modificado por este contexto. (MINAYO, 2008) 

Desta forma, a cartografia do bairro foi construída a partir das narrativas das práticas 

sociais realizadas pelos moradores, sem uma delimitação prévia da quantidade de 
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participantes na pesquisa, pois foi no processo de aproximação e registro das histórias que 

foram constituídos os participantes diretos da pesquisa. 

Outro instrumento de coleta de dados foi a fotografia, pois o registro fotográfico foi 

instrumento fundamental para o entendimento da linha do tempo do bairro, para o registro da 

memória e da identidade local em imagens. Para Rosane Andrade (2002, p. 47), “quando 

mergulhamos profundamente em uma imagem percebemos que ali não existe um mero 

registro da realidade, mas sim uma cumplicidade do autor com o objeto fotografado.” Então, 

vão se construindo narrativas através da imagem desvelando um modo de ser e de estar de um 

dado lugar.  

Na apreensão do processo histórico do bairro utilizamos a entrevista semiestruturada, 

visando possibilitar o discorrer das experiências de alguns participantes significativos, de 

maneira livre e espontânea, mas sem perder o foco do objetivo da pesquisa. As entrevistas 

tornam-se importante processo de interação entre pesquisador e entrevistado no resgate dos 

fatos e testemunhos de importância para o bairro Jardim Irene. (HAGUETTE, 1995). 

A territorialidade das narrativas cartográficas 

O bairro do Jardim Irene fica depois da Ponte João Dias. Pertence ao distrito de Capão 

Redondo51, localizado aproximadamente a 29 km do marco zero da cidade de São Paulo, 

dentro da região administrativa da Subprefeitura de Campo Limpo, periferia da zona sul. 

                                                             
51 No início era apenas um ponto de encontro de moradores dos bairros mais centrais da cidade de São Paulo. 

Frequentemente esses moradores visitavam a região do Capão Redondo nos finais de semana atraídos pela 

facilidade de se caçar, pescar e passar um dia de descanso em um lugar sem poluição, ao lado de córregos com 

água limpa e tranquila. Os visitantes procuravam um local onde pudessem carpir o mato e levantar 

acampamento, e isso era sempre em formato arredondado, ao perceberem começaram a chamar o local de capão 

redondo, como ponto de referência aos que chegassem. Fonte: Subprefeitura de Campo Limpo. Disponível em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/campo_limpo. Acesso em: 16.05.18. 
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Mapa 4 - Localização do Território na Cidade 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 

A Subprefeitura de Campo Limpo ocupa uma área de 36,7 km2 e está situada entre as 

Subprefeituras de Butantã, ao norte; Santo Amaro, a leste e M’Boi Mirim, ao sul. Tem os 

municípios de Taboão da Serra, a oeste; ao Sul, Embú das Artes e de Itapecerica da Serra, a 

sudoeste. É formada pelos distritos de Campo Limpo, Capão Redondo e Vila Andrade. Possui 
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uma população aproximada de 650.000 habitantes e uma taxa de urbanização de 100% e 

densidade demográfica média de 17.486,65 hab./km2. 

Mapa 5 - Localização da Subprefeitura. 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 
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O distrito de Capão Redondo possui uma área de 13,60 Km². Uma população estimada, 

segundo o último censo (2010), de 268.729 habitantes, sendo 41. 677 na faixa etária de 0 a 9 

anos; 24.769 na faixa etária de 10 a 14 anos; 22.247 na faixa etária de 15 a 19 anos; 53.280 na 

faixa etária de 20 a 29 anos; 107.857 na faixa etária de 30 a 59 anos; 20.387, na faixa etária de 

60 anos ou mais. Uma densidade demográfica de 19.759 hab/Km². 

 

Gráfico 5-Gráfico dos Habitantes por faixa etária 

Fonte: Dados do censo 2010 

 

Ao descrevermos todos esses dados buscamos demonstrar as dimensões numéricas do 

contexto social da pesquisa, mas, para além disso, há o desafio de falarmos das realidades das 

periferias, que não consiste só em falar de realidades vividas, mas também, é colocar em 

pauta os sentimentos de pertencimento, trazer presente as diversas sensações despertadas pelo 

cotidiano no enfrentamento das vulnerabilidades sociais. 

Em 2018 a Rede Nossa São Paulo apresentou o Mapa da Desigualdade de São Paulo52, 

tendo como ano base 2017, em que destacamos os seguintes dados sobre o distrito de Capão 

Redondo: 

                                                             
52 Elaborado anualmente desde 2012, traz dados sobre os 96 distritos da capital. Aborda 53 indicadores nas várias 

áreas da administração pública. Disponível em: https://www.nossasaopaulo.org.br. Acesso em: 06.03.19. 

https://www.nossasaopaulo.org.br/
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Mapa 6-Mapa do distrito de Capão Redondo e seus números. 

 

Fonte: Mapa da Desigualdade – Rede Nossa São Paulo 2018 

Ao analisar estes dados observamos uma característica do distrito de Capão Redondo e 

do Jardim Irene. Nos finais de semana um ponto de encontro é o campo de futebol, ou campo 

de várzea; nesta região há apenas 0,24% de equipamentos esportivos, conforme aponta o 

Mapa da Desigualdade. Assim, quem vive neste território forja o seu próprio espaço para o 

desenvolvimento de atividades esportivas, da rua ao campo de chão de terra batida. 

O campo de várzea é uma das marcas do Jardim Irene, um bairro que começa a se 

constituir na década de 60. 

“O bairro do Jardim Irene antigamente era um sítio que foi aos poucos 
sendo loteado durante a década de 60. O nome do bairro é alusão a esposa 

do dono do sítio, Dona Irene. Antigamente havia uma olaria, próxima a uma 

lagoa, que hoje é o córrego Pirajuçara, onde os moradores iam comprar 

tijolos para fazer suas casas, assim as construções antigas são de tijolos de 

barro. A rua principal do bairro já teve três nomes: Rua 01, Rua Serra 

Tumucumaque e agora Avenida Antônio José Bentes.” (Moradora do bairro – 

1ª geração) 
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No processo de construção do bairro verificamos a presença constante de atividades de 

lazer, dentre elas o futebol, sempre presente até os dias atuais. Como assim demostra a fala 

abaixo, que vêm nos apresentar o campo de futebol como das primeiras conquistas do bairro: 

 “Os homens se reuniam e chamavam um político pra vir! Não tinha posto, 

não tinha nada, e eles pediram pra fazer um campo de futebol, eu me lembro 

como se fosse hoje!” (Moradora do bairro – 1ª geração) 

Quando a seleção brasileira ganha a Copa de Mundo da FIFA de 2002, o bairro se 

enfeita para receber o seu ilustre ex-morador, que colocou o Jardim Irene no mapa do mundo. 

O capitão da seleção, Marcos Evangelista de Morais, o Cafú, vêm comemorar no campo de 

várzea, onde tudo começou. 

Foto 9- Foto do Cafú na Copa de 2002 erguendo a Taça: 100% Jardim Irene. 

 
FFoonnttee::  GGooooggllee  iimmaaggeennss..  AAcceessssoo::  1122  sseett..  22001155  

Cafú leva toda a sua família para celebrar esta conquista no bairro, todos de alguma 

forma se sentem vencedores. Laços de convivência se formaram ao logo do tempo, se 

consolidando em uma prática social de sociabilidade que vai para além de uma atividade de 

lazer, demostrando que "o território também representa o chão do exercício da cidadania, pois 

cidadania significa vida ativa no território, onde se concretizam as relações sociais, as 

relações de vizinhança e solidariedade, as relações de poder”. (KOGA, 2003, p.33) 

Observamos, no exercício cotidiano da busca de plenitude do direito à cidadania, que a 

presença de um campo de várzea no bairro Jardim Irene significou uma marca que influenciou 

na forma e no conteúdo do processo de construção de uma identidade individual e coletiva, 

como também, na fluidez de uma narrativa que não conhece fronteiras, pois o bairro se 
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encontra no limite territorial da divisa com o município de Embú das Artes, como demostram 

os mapas abaixo. 

Mapa 7-Comparação de Mapas do Bairro 

  

Fonte: Google Mapas: Imagem: 02/08/2015 

Mapa 8-Comparação de Mapas do Bairro 

Fonte: Google Mapas: Imagem: 29/04/2019 
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Observamos no mapa que o campo de futebol de terra batida, que hoje encontra-se 

grama sintética colocada pelo Cafú em 2017, está fora dos limites geográficos do bairro, 

especificamente no município de Embú das Artes; mesmo assim, localmente é conhecido 

como o campo do Irene. Vê-se que a apropriação do espaço se fez para além de divisões 

político – administrativas, sendo que a vinda do Cafú para compartilhar a sua conquista 

representa o caráter simbólico de pertencimento e também de resistência. 

O futebol profissional aponta para uma maior disciplina dos corpos que 

devem corresponder aos investimentos feitos pelos clubes, patrocinadores e 

empresários, no que resulta numa prática de adestramento em que uma série 

de técnicas do saber é utilizada para tornar o indivíduo útil e dócil tanto 
dentro como fora de campo. No futebol de várzea, apesar de haver 

inexistência de determinados mecanismos disciplinares pertencentes ao 

profissional, a prática deste esporte nas periferias demonstra uma forma 

contínua de negociação entre seus participantes para que o time continue a 

existir, de modo que ao invés das discussões centrais estarem associadas a 

uma lógica baseada no mercado, o que se propõe como debate é muito mais a 

formação de um grupo vencedor unido por outros laços que não o lucro. 

(BEVERARI, 2009, p.23) 

O futebol de várzea, afirma o autor, propõe o estabelecimento de laços que vão na 

contramão do futebol profissional, e uma forma fluídica da disciplina dos corpos. Assim, num 

território de um alto grau de violência, há um forte adestramento dos corpos como forma de 

controle da ordem social. 

Essa violência se manifesta de diferentes formas, quando observamos que no distrito 

de Capão Redondo a idade média ao morrer é 62,98 anos em detrimento dos 81, 58 anos do 

Jardim Paulista, conforme aponta o Mapa da Desigualdade 2018, num momento em que se 

discute a Reforma da Previdência, a perda do valor real do salário mínimo e a mudança na 

forma de pagamento do BPC – Benefício de Prestação Continuada, está em curso uma 

proposta de regulação do Estado Brasileiro que impacta diretamente nas condições de vida 

das pessoas que vivem em territórios de alta vulnerabilidade social. 

O bairro Jardim Irene, no seu cotidiano, ao mesmo tempo que existem práticas sociais 

de sociabilidade, há também práticas sociais de reprodução da desigualdade de gênero, um 

reflexo do que ocorre no distrito de Capão Redondo, em que se observa um percentual de 35, 

64% de notificações de agressão a mulheres de 20 a 59 anos. O bairro reproduz esses reflexos 

no seu ambiente micro das relações sociais cotidianas. 
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“[...] às vezes estou indo trabalhar, ou voltando, a gente que tem essa possibilidade 

de passar pelo bairro durante o dia, os bares estão lotados, a quantidade de homens 

parados, sem fazer nada, é muito grande! Isso de todas as idades e a mulherada 

trabalhando!” (Moradora do bairro – 2ª geração) 

Nesta fala há o desnudar de uma percepção sobre as relações de gênero, em o espaço 

do bairro, expressa na sua paisagem como o resultado das mudanças no mundo do trabalho, 

em que emergem neste contexto alterações na divisão do trabalho, levando ao estabelecimento 

de novas formas de relação social. “Tudo isso afeta diretamente as mulheres, cuja expressiva 

participação no mercado de trabalho não pode ser dissociada do fato de que o próprio 

capitalismo se adapta para incorporá-las de forma precarizada e barata.” (FREITAS et. al., 

2007, p. 60) 

A cartografia do bairro  

“O lugar é a oportunidade do evento. E este, ao se tornar espaço, ainda que não 

perca as suas marcas de origem, ganha características locais. É como se a flecha 

do tempo se entortasse em contato com o lugar. O evento é, ao mesmo tempo, 

deformante e deformado. Por isso fala-se na imprevisibilidade do evento, a que 

Ricoeur chama de autonomia, a possibilidade, no lugar, de construir uma história 

de ações que seja diferente do projeto dos atores hegemônicos.” 

Da totalidade ao lugar 

Milton Santos 

 

Para construirmos a cartografia do bairro Jardim Irene, nos pautamos nas narrativas de 

seus moradores, buscando perceber como foi se desenhando ao longo do tempo este lugar, 

que como nos diz Milton Santos, “... ao se tornar espaço, ainda que não perca as suas 

marcas de origem, ganha características locais”. E são essas marcas que diferem este bairro 

de outros bairros pertencentes ao distrito de Capão Redondo. 

Segundo informações da Subprefeitura de Campo Limpo, o bairro Jardim Irene têm o 

seu processo de loteamento regularizado em 1965, com uma área do lote (m²) de 

aproximadamente de 10.234,90. Atualmente possui uma população estimada de 10 mil 

habitantes, com 2.900 domicílios.  

Com a regularização do lote, o bairro inicia a ocupação do seu espaço com famílias, na 

sua maioria, vindas de outras regiões da cidade. 
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“Eu estava no Jardim Miriam, na casa de um parente. Vim para cá numa carroça 

puxado por um cavalo. Ali onde é o salão, meu marido fez um quarto de tijolo que ele 

comprou na olaria. Ele saia do serviço e vinha pra cá, pra fazer esse quarto, por que 

onde nós estávamos não poderíamos mais ficar!  Quando eu cheguei tinha a casa da 

Zélia, do Zé da laje, depois é que veio a comadre Luzia, do Benjamim. Seu Nestor era 

quem batia os tijolos, ele tinha uma olaria, ali onde está tudo aterrado, onde é o 

campo era uma lagoa; usavam a água da lagoa pra fazer os tijolos.” (Moradora do 

bairro – 1ª geração) 

O bairro, nos seus primeiros anos, possui características rurais, com muita área verde e 

sem nenhuma infraestrutura urbana. 

“Era tudo barro. Só tinha uma trilha, que só passava gente, não passava nem carro. 

O falecido seu Baiano... naquela época ele tinha dinheiro! Ele comprava aquele 

negócio para pôr no sapato, para não sujar o sapato, a galocha. (Risos). É! Ou você 

levava um pedaço de pano, pra quando chegar no ponto de ônibus, limpar o sapato, 

para não sujar as calças dos outros que estava dentro do ônibus.” (Morador do bairro 

– 1ª geração) 

“Naquele tempo dava para contar as casas aqui, e no Jardim das Rosas. A gente 

buscava lenha para fazer pão no forno. E aqui não tinha água, tinha que fazer poço, o 

cabra tinha que ter coragem para descer!” (Morador do bairro – 1ª geração) 

Os moradores para trabalhar tinham que se deslocar a pé pelas trilhas de terra batida e 

muito mato, até o local mais próximo para pegar o ônibus para ir ao trabalho, localizado na 

região de Santo Amaro.  

“Naquele tempo, tinha que sair cedo, e se não saia cedo, ia tudo na porta. Não dava 

para entrar mais no ônibus. E o ônibus ia com o pessoal pendurado na porta. [...] 

Demorava para passar! Era uma caminhada boa, que a gente fazia.  Todo dia daqui 

para o colégio. Eu trabalhava no Campo Belo.” (Morador do bairro – 1ª geração)  

A dinâmica da vida das pessoas acompanha a forma como a cidade vai consolidando 

seu crescimento, em meados do início do século XX, quando a função residencial dos 

subúrbios aparece como predominante, como nos assinala Azevedo (1945, p.52): 

Uma população bastante numerosa escolheu a área suburbana para residir, a exemplo 

do que acontece em todas as grandes cidades do mundo; a possibilidade de possuir 

uma casa própria ou aluguel a baixo preço, a vida sossegada e algo rural compensam 

ou parecem compensar os sacrifícios das viagens diárias em trens, ônibus ou bondes 

superlotados sem nenhum conforto. Em todos os subúrbios paulistanos vamos 

encontrar essa função; mas em alguns deles, ela é mais bem caracterizada, como, por 

exemplo, a região de Santo Amaro, alguns dos subúrbios da ‘Central do Brasil’, a 

zona da Cantareira. 
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Destacamos que até o início dos anos 30 Santo Amaro era uma cidade, (Oliveira, 

2001) em que a medida que se integra a capital, através da expansão do transporte coletivo 

por meio dos ônibus, possibilita a expansão da mancha urbana, quanto a valorização das 

terras. Mas, é quando em 1935, a cidade de Santo Amaro, por um decreto expedido pelo 

interventor Armando de Sales, é anexada a cidade de São Paulo que temos um espaço urbano 

paulistano contínuo, (Carril, 2006) aberto ao processo de retalhamento de terras e à 

especulação imobiliária, dando origem a numerosos distritos e bairros. 

É neste bojo que a região de Santo Amaro, nas décadas de 50 e 60, cresce na esteira do 

desenvolvimento industrial acelerado, sob planos desenvolvimentistas encabeçados pelo 

Estado, e associados à participação da empresa nacional e estrangeira.  

Assim temos neste processo a Zona Sul atraindo indústrias dos ramos metalúrgicos e 

mecânico, químico e farmacêutico. E, como aponta Oliveira (1996), o impulso atrativo pela 

região é acelerado com as obras de ampliação e asfaltamento da Avenida Santo Amaro e o 

ramo complementar da ferrovia, que atingirá áreas mais distantes, margeando os rios 

Jurubatuba e Pinheiros. 

É neste contexto, de crescimento de mercado, que o distrito de Capão Redondo, após a 

década de 1950, inicia o seu processo de loteamento de terras, que até aquele momento era 

composto predominantemente por chácaras. Desta forma, num modelo majoritariamente de 

autoconstrução voltado para a classe trabalhadora, os bairros crescem e estabelecem uma 

forma de ocupação deste pedaço da cidade, que ganha um caráter de região dormitório. 

“Trabalhei sempre fora, ficava mais fora do que no bairro. Saia 5 horas da manhã, 

tinha dias que andava a pé, ia até o Socorro pra pegar o ônibus para o Bairro do 

Limão e ir trabalhar na Barra Funda, já sofri bastante aqui, viu!”  (Moradora do 

bairro – 1ª geração) 

A primeira geração de moradores do bairro Jardim Irene, para ter acesso “a cidade”, 

precisam transpor longas distâncias e ao mesmo tempo aprender a dialogar com um modelo 

de cidade, que se desenvolve pautada na dualidade (bairros proletários x loteamentos 

burgueses; espaços de inclusão x espaços de exclusão; pobreza x riqueza; acesso x não-

acesso). 

A cidade de São Paulo, desde o final do século XIX, vêm estabelecendo uma 

espacialização desigual da riqueza, à medida que se institui uma divisão entre “territórios 
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específicos e separados para cada atividade e cada grupo social” (ROLNIK, 1997a, p.19).  

Assim observa-se uma geografia social reveladora de uma lógica urbanística que favorece às 

elites e determina a forma de acesso à terra e às políticas de modernização urbana. 

Quando olhamos para os territórios periféricos da cidade, não só lugares das 

“ausências”, mas também o resultado de um “urbanismo de risco”, como é apontado por 

Raquel Rolnik: 

Marcado pela inseguridade, quer do terreno, quer da construção ou ainda da condição 

jurídica da posse daquele território... o risco é, antes de mais nada do morador: o 

barraco pode deslizar ou inundar com a chuva, a drenagem e o esgoto podem se 

misturar nas baixadas -  a saúde e a vida são assim ameaçadas. No cotidiano, são as 

horas perdidas no transporte, a incerteza quanto ao destino daquele lugar, o 

desconforto da casa e da rua. (ROLNIK, 1997b, p. 07) 

Neste sentido, quando temos uma fala que nos diz, “já sofri muito aqui”, é reveladora 

não só de uma condição social de risco, mas também de um sentimento de pertencimento 

construído com muita luta. Assim como diz Agnes Heller, “sentir significa estar implicado em 

algo.” (1979, p. 17), desta forma, as narrativas dos moradores do Jardim Irene ao mesmo 

tempo que nos apresentam a história do bairro, também desvendam uma lógica urbanística da 

cidade e seus impactos na vida cotidiana. 

A cartografia das práticas sociais 

 As palavras têm significados: algumas delas, porém, guardam sensações. 

(Zygmunt Bauman, 2003)  

 

Ao ouvir as narrativas dos moradores do bairro Jardim Irene e sua maneira de 

descrever o seu cotidiano, fomos gradativamente identificando significados de um modo de 

vida, que construiu espaços de encontros e de trocas e ao mesmo tempo estabeleceu um 

ambiente de relações de saberes compartilhados. 

Cada fala foi nos desenhando o trilhar de relações inter-geracionais, integradas a 

dinâmica do lugar, que ao longo do tempo, se estabeleceu nos contornos das ruas, na 

arquitetura das casas, dos comércios, das igrejas... e também no trato entre as pessoas e na sua 

leitura de mundo. 

Percebemos que nos meandros do cotidiano da vida do bairro, para além da sua 

geografia, foram sendo construídas práticas sociais que deram sustentação para uma 
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convivência pautada numa ética da reciprocidade, assim aportamos no campo ético-moral, 

que por sua vez, segundo Marilena Chauí (1997), no seu livro Convite à Filosofia, é formado 

por valores e normas, que são exteriores e anteriores a nós, definidos pela sociedade e pela 

cultura onde vivemos, e de maneira correlata são postos pelos próprios sujeitos éticos – 

morais, na qualidade de deveres, virtudes ou bens realizáveis por todos e cada um. 

Tais comportamentos éticos contextualizam-se dentro de um mundo de relações 

intersubjetivas, entre mim e o outro, ambos sujeitos morais, livres e conscientes. [...] 

Esta visão contemporânea do campo ético-moral nos remete à noção da pessoa – o 

sujeito moral – relacionada ao outro, também sujeito – moral – ambos, eu e o outro, 

como sujeitos e objetos da ética. Mais propriamente, nos remete ao conceito da 

alteridade como critério ético fundamental. (SADALA, 1999, p. 355) 

 Como elemento fundamental na formação do sujeito social e ético, a noção de 

reciprocidade, ou seja, a percepção do outro como constituinte do eu, é recente na história do 

pensamento humano. Sendo apenas a partir de Hegel, em fins do século passado, que os 

filósofos começam a se posicionar na busca do homem concreto da ação moral, situando-o no 

mundo das relações interpessoais, até então, predominara a moral formalista kantiana, 

fundada na razão universal abstrata. (CORRÊA, 1993). 

É nessa perspectiva filosófica, da relação eu e outro, que olhamos para as práticas 

sociais dos moradores do Jardim Irene, compreendendo-as dentro de um contexto social e 

histórico, processual e de uma leitura dialética do território. 

Assim, buscamos cartografar o bairro, entendendo este ato, como uma proposta de 

valorização das experiências, socialização de histórias e de saberes, que nos possibilitam 

potencializar o ato de “olhar”, para além das contradições de uma sociedade pautada na lógica 

do capital. 

 

O bairro e a festa 

No cotidiano da vida de um bairro, em uma cidade com cara de metrópole, pessoas 

estabeleceram o ato de festejar como uma estratégia de diálogo com o espaço, com o tempo e 

com as memórias. Percebendo que nessa cidade é possível, vivenciar experiências cotidianas 

singulares, como também um “lugar de movimento e de recriação permanente da existência 

coletiva.” (SAWAIA, 1995, p. 24) 
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 Assim as narrativas se pautaram na memória para descrever os significados dos 

momentos de encontros, assim como Ítalo Calvino (2003), somos convocados a identificar 

“onde está sua ladeira da memória?”, “qual o significado que lhe atribuem hoje seus 

moradores?”, porque 

[...] cidade é feita das relações entre as medidas de seu espaço e os acontecimentos 

do passado... A cidade se embebe com uma esponja dessa onda que reflui das 

recordações e se dilata... mas a cidade não conta o seu passado, ela o contém como 

as linhas da mão, escrito nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimões 

das escadas, nas antenas dos pára-raios, nos mastros das bandeiras, cada segmento 

riscado por arranhões, serradelas, entalhes, esfoladuras. (CALVINO, 2003, 

p.15-16) 

É nestas relações entre o bairro, as pessoas e a cidade que foi possível desenhar uma 

cartografia que demostrassem o movimento da vida local e suas experiências compartilhadas, 

que ao serem descritas vão desvendando uma geografia marcada pelo tempo.  

O Mapa 9 aponta os espaços comunitários de ontem (campo do Irene, associação de 

moradores e locais de festas).  E os espaços comunitários de hoje (campo do Irene e locais de 

festas). 

Mapa 9-Espaços Comunitários 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 
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A presença da Associação de Moradores em diferentes lugares no bairro, chama a 

atenção, pois ela atua em momento em que não há uma infraestrutura urbana (asfalto, água, 

luz, escola, ônibus), e estabelece vários espaços de encontros para discutir questões do bairro, 

para festejar, criar condições para o acesso à educação e isso ficou na memória local como um 

saber, um legado. 

[...] acho que o conhecimento como é hoje, o conhecimento acadêmico, vamos 

colocar assim, ele não é sabedoria. O que se via muito no bairro é a questão da 
sabedoria, o saber com a condição do saber mesmo, lidar, conviver, saber fazer, 

coisas que hoje é algo que existe bem menos, bem menos em comparação com o que 

se tinha antes. (...) É alvo de estudo... os antigos, eles trazem um pouco isso, essa 

formação voltada para o saber... saber conviver, saber conhecer, saber ser53. 

(Moradora do bairro – 3ª geração) 

A forma de agir dos antigos moradores, organizados em associação, é vista pela 3ª 

geração do bairro como um conhecimento partilhado, transmitindo um sentimento de 

pertencimento pautado em valores e princípios éticos, que pressupõem identidades e espaços 

construídos na subjetividade. 

A cidade, a rua, o prédio, a porta representam modelos de subjetividade enquanto 

portadores de história, desejos, carência e conflitos. Cada cidade, bairro, rua, até 

mesmo cada casa tem um clima que não advém, exclusivamente, do planejamento 

urbano e da geografia, mas do encontro de identidade em processos – identidades de 

homens e de espaços. Este clima perpassa diferentes entidades: eu, corpo, espaço 

doméstico, etnia, arquitetura. Dessa forma, os espaços construídos formam discursos 

e manipulam impulsos cognitivos e afetivos próprios. (SAWAIA, 1995, p. 21) 

Observa-se que há nas relações estabelecidas, a partir dos espaços comunitários 

apresentados no mapa, o exercício de uma afetividade que pressupõe ter como referência o 

sentir para compreender o que é viver em uma cidade, um bairro, um lugar. É estar implicado 

na experiência do cotidiano, é ter como mediador das construções e descobertas, o afeto e as 

emoções. Dessa maneira, “a forma como o habitante se implica na cidade já é um indicador 

da sua ação. Por isso, a afetividade é um indicador de ética e cidadania na cidade.” (BONFIM, 

2010, p. 54). 

Uma convivência pautada na afetividade, que se manifesta não só no trato das relações 

organizativas do bairro, mas também no ato de celebrar de seus moradores.  

A festa era cheia de gente, sempre! Não precisava nem chamar não. O pessoal já 

sabia onde era. (Risos) Não precisava nem chamar! Não precisava fechar o portão. 

É! Já falava: acho que na casa de fulano tem festa. Aí caía, lá! E o chão era de terra 

batida. (Morador do bairro – 1ª geração) 

                                                             
53 Ver. DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. São 

Paulo: Cortez. p. 89-102. 
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As festas são ao mesmo tempo uma prática social local, como também demarcadoras 

de um tempo e suas de relações. 

 As festas religiosas sempre ocorreram... As festas dos terreiros, eram fechadas, era 

só para a comunidade deles, mas as festas católicas, as quermesses eram abertas 

para todo mundo. Também era um lazer. Hoje perderam o brilho.  (...) Antes se fazia 

fogueira, aqui, entre a nossa casa e a casa da Dona Nair, antes não tinha muro, então 

a casa dos meus pais, como não tinha muro, era um grande quintal, assim na época 
de São João fazia-se fogueira e assava batata doce. As famílias se reuniam, uma 

tradição de interior que ainda existia, até porque a grande maioria das pessoas eram 

vindas de fora, meu pai e Seu Benjamim, eram de Minas, seu Célio, pai do Cafú, e o 

seu Galdino também eram mineiros. Só tinha aqui Dona Nair que era paulistana, mas 

muitos vinham do interior, da Bahia também. Então tinha muita essa tradição de festa 

junina, fazia uma fogueira, na rua, no quintal e chamava o povo, isso acontecia 

muito, hoje nem isso não têm mais. (Moradora do bairro – 2ª geração) 

A festa acontece na igreja, no terreiro, no quintal, na rua e na casa. A cartografia dos 

espaços comunitários apresentam uma territorialidade sem muros, em que os lugares são de 

uso comum. As festas possibilitam um diálogo com o público e o privado. 

Tinha o Seu Gonçalo, ali na casa dele já era um salão de baile, ali, todo fim de 
semana tinha baile. (Morador do bairro – 1ª geração) 

Como também, um diálogo entre o lícito e o ilícito. 

Ah, naquele tempo não tinha droga não, ficava ruim mesmo só com bebida. Droga 

naquele tempo, você não via a pessoa, era difícil você saber qual era a pessoa que 
fumava aqui! Era difícil mesmo. Era, só bebida! O bar ficava aberto a noite toda! Era 

assim! (Morador do bairro – 1ª geração) 

Os momentos de festas tornam-se ao longo do tempo uma característica da cultura 

local e uma expressão de afetividade. Sendo apresentada na cartografia como um eixo 

mobilizador do território, mesmo num contexto social adverso à coletividade. 

As festas diminuíram, essa individualização..., mas elas ainda acontecem, por 

exemplo, vai encher uma laje, rola um churrasco, cerveja, a mulherada também se 

junta para ajudar na comida, isso é muito comum. (Moradora do bairro – 2ª 

geração) 

O bairro cresce, o ritmo da vida muda, mas a relação eu e o outro encontram formas 

de se manter presente, assim temos, como nos aponta Lane (1994, p. 62), uma afetividade 

constituída por sentimentos duradouros, no qual 

Emoção, linguagem e pensamento são mediações que levam à ação, portanto somos 

as atividades que desenvolvemos, somos a consciência que reflete o mundo e somos 

a afetividade que ama e odeia este mundo, e com esta bagagem nos identificamos e 

somos identificados por aqueles que nos cercam.  

Dessa forma, observamos que os moradores do Jardim Irene, possui uma foram de 

ligação com o bairro geradora de um cotidiano de relações que fomentam a criação e a 
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manutenção de espaços, como é caso do campo de futebol, que se mantêm ao longo do tempo 

como uma marca de uma identidade individual e coletiva. 

Os moradores nos apresentam uma convivência pautada na afetividade, em que a festa 

um elemento mobilizador de um exercício contínuo de criação de estratégias de 

sobrevivência, em contextos desfavoráveis, mas não inviabilizadores de mudanças.    

Isto posto, os espaços comunitários cartografados, através das narrativas, demonstram 

que é possível, mapear, resignificar, compreender e dialogar com o conhecimento apreendido 

com um saber construído na interação com o espaço vivido. 

O bairro e a religiosidade I 

Basicamente o que tinha eram os umbandistas e os católicos. Não tinha, os 

adventistas e evangélicos, esses foram surgindo depois. (Moradora do bairro – 1ª 

geração)  

 

O Mapa 10 nos apresenta uma cartografia territorial com uma forte presença das 

religiões de matrizes africanas, com 07 terreiros de umbanda, sendo comandado por mulheres. 

Mapa 10-Religiosidade Ontem 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 
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Esse comando das mulheres estabelecem no bairro uma forma de convivência, que se 

reflete no trato entre as pessoas, e em diferentes momentos do cotidiano do bairro. 

A Dona Sueli convivia muito bem com toda a comunidade, convivia muito bem com 

a comunidade católica. A Dona Ozita, ela veio da área da saúde, trabalhava como 

enfermeira. Ela, por exemplo, teve época que trazia vacina e vacinava todo mundo... 

católicos e umbandistas, todo mundo (Moradora da 1ª geração do bairro). 

Um ambiente de falta de infraestrutura urbana fez com que os moradores vivenciassem 

situações de enfrentamento das “ausências”, em que a convivência com a diferença pautou o 

dia-a-dia das relações.  

A convivência talvez ela não fosse mais próxima, porque tinha essa coisa do receio 

mesmo... da ignorância de não saber. As pessoas tinham um pouquinho de receio. 

Mas o convívio, não me lembro de nenhum conflito. [...] a escola funcionava na 

igreja e acolhia o católico e o umbandista. Quem era daquela idade estudava. E aí 

a gente tinha sim umas famílias evangélicas, por exemplo, aquele pessoal bem alto 

que morava na curva. (...) O Sr. Osvaldo e Dona Hilda aqui, no final da década de 

70, eles já estavam aqui, porque a Diva estudava com a gente. Eles eram 

adventistas, são adventistas até hoje. E são uma das poucas famílias adventistas que 

a gente conheceu. Devia ter outros evangélicos aí que a gente agora não se recorda. 
Mas o convívio, eu acho que foi muito tranquilo. Na associação havia essa 

integração, não havia uma segregação do umbandista e do católico que eram 

basicamente o que tinha naquela época. (Moradora do bairro – 1ª geração) 

Destacamos esta narrativa nos apresenta o desvendar de um “receio” no trato com as 

pessoas que professam uma religiosidade, pautada nas religiões de matrizes africanas. 

Indicando que um risco do estabelecimento no cotidiano do bairro pautado no preconceito.  

           Ranieri Carli no seu estudo sobre o Comportamento ético e crítica ao preconceito 

burguês, destaca  

O comportamento ético está precisamente em não perder de vista que o 

pertencimento ao gênero humano não se exclui graças a essas particularidades. Ao 

revés, o preconceito se fixa em tais particularidades, naturalizando-as, para lhes 

atribuir um maior ou menor grau de humanidade. Grupos de indivíduos deteriam 

mais humanidade que outros, que seriam considerados subumanos, proto-humanos 

etc. (...) Chegaria a essa conclusão uma pessoa que portasse os preconceitos típicos 

de uma sociedade de capitalismo tardio. (RANIERI, 2014, p. 147) 

Para Agnes Heller (2000, p. 43), 

O preconceito é a categoria do pensamento e do comportamento cotidianos. Os 

preconceitos sempre desempenharam uma função importante também em esferas 

que, por sua universalidade, encontram- se acima da cotidianidade; mas não 

procedem essencialmente dessas esferas, nem aumentam sua eficácia; ao contrário, 

não só a diminuem como obstaculizam o aproveitamento das possibilidades que elas 

comportam. Quem não se liberta de seus preconceitos artísticos, científicos e 

políticos acaba fracassando, inclusive pessoalmente.  

Dessa forma, Ranieri (2014) afirma que o preconceito procede essencialmente da vida 

cotidiana, um dos obstáculos para a realização do comportamento ético em toda sua 

completude, ou seja, a ética implica a suspensão do particular cotidiano, em direção à 

universalidade do gênero humano. Ater-se ao particular é negar o comportamento ético. 
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Refletindo sobre os desafios do estabelecimento de um comportamento ético em uma 

sociedade pautada em interesses burgueses, o desenho da cartografia da religiosidade do 

bairro Jardim Irene nos convoca a pensar que é possível estabelecer relações de reciprocidade, 

em diferentes espaços do território vivido. 

O bairro e a religiosidade II 

O Mapa 10 nos apresenta uma importante transformação no bairro, que de 1960 a 

1980 têm um predomínio das religiões de matrizes africanas, e no início dos anos 90 passa a 

ter o predomínio das igrejas evangélicas.  

Eu diria a questão da religiosidade hoje ela é muito mais forte, se multiplicou e 

diversificou, hoje são muitas igrejas evangélicas. (...) Seja qual for a religião, sem 

nenhuma crítica se é a certa ou se é errada, mas a família que consegue criar seus 

filhos dentro de uma religião ainda consegue um diferencial dentro da realidade 

que a gente vivencia hoje, eu avalio isso como algo positivo, apesar dos pesares. 

(...) Eu acho que não precisava ser tão diversificado! Não precisava ter uma igreja 

do lado da outra, não precisava ter a minha, a sua, a dele, mas enfim, vivemos em 

uma democracia. (Moradora do bairro – 2ª geração) 

Hoje o bairro possui 10 igrejas evangélicas, 01 igreja católica e 02 terreiros de 

umbanda, observa-se que cartografia da religiosidade na vida cotidiana dos moradores do 

bairro o desafio da convivência com as diferenças, desvendo um do modo de vida implicado 

com na dinâmica atual da sociedade moderna. 

Mapa 11- Espaços Religiosos Hoje 

                             Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 
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A cartografia da religiosidade do bairro nos aponta um demarcador de tempo, da vida 

local, como também da vida global. A medida que o bairro ganha infraestrutura urbana, o seu 

diálogo se intensifica com um modelo de sociedade pautada, como nos diz Weber (2000), 

num racionalismo econômico - um conceito ligado aos meios, aos cálculos e fins obtidos 

através de experiência e, para Weber indivíduos racionais são atores que tentam, através de 

suas ações, alcançar determinadas metas escolhendo os meios apropriados.  

E, para Weber o que interessava é a ação social que aponta não somente a orientação 

da conduta do agente conforme a do outro, mas o sentido da sua ação, sendo a ação social, em 

certo sentido, limitada pelo campo de opções plausíveis dos agentes e externamente pelas 

possibilidades de alternativas.  

Dessa maneira, a sociedade capitalista ocidental, através da racionalidade econômica, 

com a influência dos aspectos religiosos e éticos, estabelece um “espirito capitalista” e a 

racionalização de que se fala aqui se refere à ação. Ela significa a dimensão da vida analisada, 

a religiosa.  

O Jardim Irene ao deixar de ser um bairro de características interioranas, à medida que 

cresce o número de seus habitantes, e se estabelece uma infraestrutura urbana, passa a 

dialogar mais intensamente com um modo vida, pautado no consumo.  
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O bairro e as benzedeiras 

A mais benzedeira era Dona Maria, a mãe da Cassiana. Era a benzedeira oficial! 

Ela pegava três galhinhos de arruda e benzia. Quando ela acabava de benzer as 

arrudas já estavam desmaiadas!  (Moradora do bairro – 2ª geração) 

 

 

Mapa 12- As Benzedeiras 
 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 

 

O Mapa 12, a cartografia das benzedeiras, demonstra que elas estão presentes no 

bairro ontem e hoje. São mulheres que estabeleceram uma prática do cuidado, pautado na 

afetividade, e no comprometimento com o outro e com a vida do bairro. 

Ela ficava o dia inteiro benzendo, acabava não fazendo mais nada. Toda hora tinha 

alguém lá para ela benzer. A gente gostava muito de ir à casa dela, a gente falava: 

Vontade de ir lá na Maria benzedeira!  No meio da tarde. Acabava de almoçar, 

arrumava a cozinha e ia lá, era o grande lazer! Todo mundo gostava e não era só 

nós, porque o pessoal do bairro sempre ia, a casa dela sempre estava cheia. Sempre 

tinha gente lá para tomar um cafezinho, para ouvir alguma coisa. A gente gostava 

bastante dela! (Moradora do bairro - 2º geração) 
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A casa da benzedeira é casa do aconchego, do lazer, da parada para um cafezinho, é o 

lugar da conversa solta, é o espaço dos bons encontros (Espinosa, 1996), que permitem a 

composição dos indivíduos com os outros, gerando uma potência de ação pautada nos afetos. 

A atuação das benzedeiras no cotidiano do bairro, estabelece uma prática do cuidado 

que, como nos diz Leonardo Boff (1999, p. 33), 

O que se opõe ao descuido e ao descaso é cuidado. Cuidar é mais que um ato; é uma 

atitude. Portanto, abrange mais que um momento de atenção, de zelo e de desvelo. 
Representa uma atitude de ocupação, preocupação, de responsabilização e de 

envolvimento afetivo com o outro. 

A forma como as mulheres benzedeiras desenvolvem a sua prática de benzimento, 

torna-se uma referência ao longo do tempo. 

Lembro de uma vez que eu levei o Edson. O Edson era aquele bebezão enorme, já 

nasceu grande, então, era aquele bebezão gordo, muito lindo. Um dia passou a 

manhã inteira chorando. Chegou o final da tarde, esse menino só chorava, ele não 
comia, não tomava água, ele mamava no peito e não queira nada, aí eu pensei em 

levar ao médico, mas minha mãe falou assim: Porque você não leva primeiro lá na 

comadre, de repente benzer, vamos ver se ele não melhora! Levei na Dona Maria. 

Eu lembro que ela sentava lá no quintal e aí sentei lá no quintal, fiquei com ele no 

colo e ela começou a benzer. Aí ele foi colocando a mão, procurando o peito e 

pegou o peito e começou a mamar, Ela estava ainda benzendo e ele já estava 

mamando. Eu trouxe ele pra casa, ele já estava bom, assim! Então eu mesma, eu 

tinha às vezes aquele mal-estar, aquela coisa, aquela sonolência, eu não conseguia 

ficar bem e antes de ir ao médico, geralmente a gente ia lá. A gente sempre ia, 

senão desse certo, a triagem era por lá. Fazia a triagem lá. Ela primeiro benzia e 

geralmente funcionava. (Moradora do bairro – 1ª geração) 

Em momento em que o bairro não dispõe de condições de acesso a serviços de saúde, 

as benzedeiras são a “atenção básica em saúde” disponível. 

E a Livinha benze de outro jeito. Ela põe um barbante na cintura da gente e faz as 

orações e aquele barbante fica até caí. E funciona que é uma beleza! Ela benze com 

água. Ela pega 3 pedaços de carvão, esquenta lá no fogo e de pois coloca num copo 

com água e vai benzendo... o carvão cai lá no fundo, quando ele sobe, a pessoa já ta 

cem por cento. É incrível! Funciona assim, né Maria? Ela põe, faz aquele barulho 

que queima, que apaga, aí sai fumaça, tudo e vai lá no fundo e aí fica ali. A hora 
que ela termina de benzer, o carvão já está em cima e você já tá bem! Ela manda 

você tomar 3 goles d’água e jogar o resto na água corrente. (Moradora do bairro – 

2ª geração) 

 

Nesta fala, temos um saber do cuidar que estabeleceu um olhar para a saúde que 

agrega conhecimentos indizíveis, mas plenos de significados. 
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O bairro na atualidade 

Mapa 13- O bairro hoje 

Fonte: Elaborado por Juliana Santos a partir de dados da pesquisa (2019) 

 

Hoje eu não de tenho o desafio de ir em busca de infraestrutura como ônibus, luz, 

água, mas temos novas necessidades de cuidado, de educação, novas formas de 

violência, que já existiam e agora mudam de cara. Falta espaço para o debate, para 
discussão. Que tal nos organizarmos de uma outra forma? (Moradora do bairro -  3ª 

geração) 

Com esta cartografia do bairro na atualidade, finalizamos o nosso percurso sobre as 

narrativas dos moradores do Jardim Irene, que nos apontam a necessidade de olhar para o 

cenário atual e propor, articular novas formas de continuidade de um exercício da afetividade 

que mobiliza ações comunitárias. 

A gente vivencia e desfruta daquela organização e das lutas que ocorreram lá trás, 

a gente usufruiu disso, talvez o desafio seja pensar pra frente, como é que vai ser 

daqui a 10, 20 anos. Como é que vai estar estruturado? Qual vai ser o perfil do 

nosso povo que mora aqui no bairro? De uma certa forma, a gente está enraizando 

aqui por muito tempo. Acho interessante pensar no que vêm! (Moradora do bairro – 

3ª geração) 
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Foto 10-A imagem atual do campo de futebol. 
 

Fonte: Eliana Francisco (2019) 

 

As narrativas dos moradores do bairro Jardim Irene nos apresentaram uma forma de 

apreensão da realidade social, que possibilita conhecer as práticas sociais de enfrentamento 

das contradições da sociedade moderna, que pautada em valores de mercado, invisibiliza as 

ações de resistências, que acontecem a todo momento, no percurso cotidiano da história, nas 

fissuras da vida, como bem demostra a narrativa abaixo transcrita: 

Quando você tem a história, você pode olhar, então que bom que a gente tem essa 

história! Acho muito importante o trabalho que você está fazendo, resgatar esses 

marcos, porque a história vai se perdendo. Não têm ninguém olhando isso! 

(Moradora do bairro – 3a geração). 

Neste capítulo construímos cartografias sociais a partir das narrativas dos moradores, 

que ao longo da pesquisa foram se apropriando dos significados da história narrada e das 

experiências apreendidas na vivencia social. 

Construiremos agora as considerações finais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um refúgio? Uma barriga? 

Um abrigo para se esconder quando a chuva te afoga, 

ou o frio te quebra, ou o vento te revira? 

Temos um esplêndido passado pela frente? 

Para os navegantes com desejo de vento, 

a memória é um ponto de partida. 

(As palavras andantes/ Janelas sobre a memória (II) – Eduardo Galeano) 

 

O presente estudo consistiu em resgatar a história do bairro Jardim Irene, através das 

vivencias dos moradores no seu processo de ocupação do espaço e efetivação de direitos 

sociais. 

Ao nos debruçarmos sobre as narrativas trazidas pelos atores sociais percebermos um 

processo ativo de construção de significados, desvendando uma forma de viver coletivamente, 

que se manifestaram em práticas sociais.  

Isso porque, olhar para um lugar, a partir das falas dos seus moradores, exige um 

envolvimento, observação atenta, e escuta sensível para ler, nas entrelinhas das narrativas, os 

seus significados. 

Desse modo, no contato com as histórias narradas, fomos construindo a cartografia 

territorial do bairro, que nos levou a refletir não só sobre o cotidiano da vida local, mas 

também sobre o cotidiano do profissional de Serviço Social, pois o repertório utilizado para 

adentrar o universo das narrativas veio da formação e atuação que essa profissão exige. 

Assim, no início deste estudo, foi possível elucidar a necessidade de explicar como a 

periferia pode ser considerada um centro, um ponto de partida e também de chegada, porque 

debruçar-se sobre  o contexto social das comunidades periféricas e suas complexidades, 

significa perceber os reflexos de uma sociedade geradora de múltiplas realidades.  

E para compreender essas complexidades, detectou-se a existência de linhas 

dicotômicas entre “centro versus periferia”; “direitos versus não direitos”; e entre “nós versus 

eles”, linhas essas construídas historicamente. Esses territóros são fortemente marcados por 

ausências.  
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Essas ausências foram construídas e mantidas ao longo do processo histórico do 

Brasil devido a uma transição contínua de regimes de governos, da Colônia à Independência, 

do Império à República, sem que houvesse mudanças nas estruturas de poder e essa questão é 

central para compreender que a criação e manutenção de espaços periféricos têm estreita 

relação com o desenho da economia brasileira, que, por sua vez, mantém total relação com os 

ciclos econômicos do passado e com o emprego da mão de obra escrava. 

Desta forma, ao buscar traçar a história de um bairro da periferia da zona sul de São 

Paulo, o situamos dentro de um contexto social mais amplo, para isso realizamos um resgate 

histórico do significado da segregação espacial como forma de estruturação da sociedade 

brasileira. Isso nos possibilitou traçarmos uma forma de narrativa que apresentasse a perifieria 

como um monumento, o testemunho vivo e dinâmico da nossa história, sendo apresentada não 

só como um território de ausências, mas também como um território de  resistências. 

E neste movimento buscamos traçar uma narrativa, que colocasse na centralidade da 

análise a questão racial, num processo de leitura de uma realidade que transcende os marcos 

históricos, e estabelecem um modo de vida que impcta o cotidiano da vida das pessoas e sua 

forma de construção de identidades. 

Acreditamos ser possível construir uma cartorgrafia territorial, através das narrativas, 

num movimento de pensar a dinâmica local na sua interface com o dinâmica global, assim 

nesse processo de escuta e observação, chegou-se ao segundo desafio, que foi  compreender 

os significados das narrativas trazidas pelos atores sociais do território estudado, já que elas 

apresentaram a forma de ser do Jardim Irene. 

O enredo das narrativas foi nos apresentando os significados de um fazer coletivo e, 

com isso, foi possível conhecer como se deu a trajetória de construção do bairro e de um 

lócus, que impulsionou vivências, um sentimento de pertencimento e de identidade aos 

moradores ao longo do tempo. 

Entendemos que essas vivências coletivas, como exercícios de participação social, 

que  não só se materializaram em conquistas sociais, mas também em saberes compartilhados 

passados de geração para geração, tendo como foco importante a oralidade. 

Tal processo de escuta ocorreu em diversos momentos, mas principalmente em rodas 

de conversa entre os moradores que atraídos por temáticas como Intolerância Religiosa, 
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Cultura de Paz, Mística e Religiosidade, Práticas de Saúde Integrativa, entre outros temas, 

concordavam em reunir-se para realizar uma troca de saberes e, através delas as narrativas 

surgiam e tomavam corpo e sentidos de significados. Assim, ao mesmo tempo que 

coletávamos os relatos sobre a história do bairro, reunimos os seus moradores para dialogar 

sobre temas que hoje são significativos para o momento atual do bairro e da vida das pessoas. 

Desta forma, a partir das narrativas, então, foi possível acessar a memória coletiva 

dos moradores e estabelecer os marcos significativos da história local e suas marcas na 

cartografia do território, vendo-o como expressão do espaço que reproduz a totalidade social.  

Assim, temos o nosso terceiro desafio, a busca de uma linguagem que nos 

possibilitasse adentrar num repertório de interpretações do vivido, e compreender a 

cartografia do território e, por meio das narrativas colhidas de seus atores, conhecer as 

expressões sociais manifestadas no cotidiano. 

E essas expressões sociais apontam a existência de sujeitos historicamente 

invisibilizados pela cartografia oficial, vistos como os “sem história”, que ao apresentarmos 

uma territorialidade pautada na afetividade, foi possível darmos significados a essas 

vivências, que ganham um relevo de pertencimento, apontando estratégias para uma 

construção social que vise a superação de realidades produtoras de vulnerabilidades.  

Vemos na proposta de construção de cartografias, pautada nas falas dos sujeitos, uma 

oportunidade de construirmos uma ação interventiva para além das tipologias de elegibilidade 

para o acesso à determinadas políticas sociais, e de conhecermos mais de perto as práticas 

cotidianas de enfrentamento das desigualdades. Como também de criar alternativas de 

intervenção, não somente mediatizadas pela instituição empregadora e a demandas da 

população atendida, mas num amplo diálogo com os demais atores sociais que permeiam essa 

relação. 
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ANEXO I 

 

Roteiro para a Roda de Conversa sobre o Bairro Jardim Irene 

 

1. Quais são as principais marcas da vida do bairro? 

2. Porque são marcas? 

3. Quais fatos são importantes destacar na história do bairro? 

4. Quais são as pessoas significativas neste processo? 

5. Quais as rupturas? Porque são rupturas? 

6. Quais as práticas sociais que foram desenvolvidas ao longo do tempo e que 

demarcaram características de SER do bairro? 

7. QUE BOM! QUE PENA! QUE TAL! – dinâmica disparadora de um diálogo 

dialógico. 
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ANEXO II 

 

 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 

Instituição de ensino: PUC - Pontifica Universidade Católica de São Paulo 
Título da Pesquisa: As narrativas populares na construção da cartografia do Jd. Irene/zona sul de SP 

Nome da pesquisadora: Eliana Aparecida Francisco 

Nome da Orientadora: Maria Lúcia Rodrigues 

 
 

Você está sendo convidado/a a participar de pesquisa realizada por Eliana Aparecida Francisco, 

intitulada “As narrativas populares na construção da cartografia do Jd. Irene/zona sul de SP”, que faz 

parte do projeto de doutorado vinculado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, orientado pela Profa. Dra. Maria Lucia Rodrigues. 

O estudo propõe a análise das a cartografia territorial do bairro Jardim Irene a partir das narrativas de 

seus moradores, assim construir o enredo coletivo da história local e suas práticas sociais. 

Solicitamos sua autorização para uso do conteúdo captado durante a realização da entrevista e/ou 

grupo, lembrando que as informações serão tratadas com sigilo e confidencialidade, somente para fins 

acadêmicos. 

No caso de gravação de voz, estas serão ouvidas apenas pela pesquisadora e pela orientadora da 

pesquisa. Destacamos que a participação é voluntária, sendo garantida a desistência em qualquer 

momento do processo, sem que isso implique em qualquer prejuízo a sua pessoa. Informamos ainda 

que você não pagará nem será remunerado (a) pela participação na pesquisa. 

Caso você tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos sobre essa pesquisa pode entrar em 

contato por meio do telefone (11) 99584-3781 (inclusive ligações à cobrar) e pelo endereço eletrônico: 

elianaparecida@hotmail.com 

Este termo deverá ser preenchido em duas vias de igual conteúdo, sendo uma delas, devidamente 

preenchida e assinada, entregue a você. 

Local: Jardim Irene - SP Data: 

Pesquisadora: Eliana Aparecida Francisco Participante:  

RG: 25.804.166-3 RG: 

 

 

 


